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Apresentação

A coisa mais moderna que existe nessa vida é envelhecer 
A barba vai descendo e os cabelos vão caindo pra cabeça aparecer 

Os filhos vão crescendo e o tempo vai dizendo que agora é pra valer 
Não quero morrer pois quero ver como será que deve ser envelhecer 

Eu quero é viver pra ver qual é, e dizer venha pra o que vai acontecer
Envelhecer, Arnaldo Antunes

É com grande alegria que apresento a você, leitor e leitora o livro 

ENVELHECIMENTOS NO BRASIL: VERDADES, EQUÍVOCOS E 

NECESSIDADES. O debate sobre envelhecimento vem crescendo no país 

mas, não na necessidade que esse fenômeno se apresenta. Refiro-me tanto à 

quantidade de pessoas em processo de envelhecer, no caso, todos nós, como na 

qualidade desse envelhecimento, pois, ao contrário do que se prega, o envelhe-

cimento é diverso e múltiplo. 

Nós, estudantes e profissionais que fazemos parte do Grupo de Trabalho 

de Envelhecimento Populacional-GTENPO, que é um grupo com ações de en-

sino, pesquisa e extensão da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia-U-

FRB compreendemos que os debates sobre envelhecimento precisam alcançar 

todos os espaços sócio-ocupacionais, todas as formações profissionais de todas 

as áreas. É preciso que as discussões sobre o  processo de envelhecimento 

ocupe  as ruas, as praças, as áreas urbanas e rurais, a pauta dos mais diversos 

movimentos sociais, sindicatos, câmaras de vereadores, de deputados, senado... 

Ainda tratamos  um fenômeno universal e coletivo como um fenômeno pontu-

al. Talvez isso seja um dos elementos que explique essa desproporcionalidade 

de discussões entre um elemento do mundo concreto, que é o processo de en-

velhecer e a quantidade de ações e de discursões que circulam sobre o envelhe-

cimento em nossa sociedade.

Um pouco da diversidade sobre o processo de envelhecer está representa-

da nessa produção, nesse nosso livro que recepciona autores e autoras  de todas 

as partes do brasil, vocês verão debates sobre: 



• A presença de idoso no ensino superior;

• Necessidade de se colocar o envelhecer nos currículos escolares; 

• Como os jovens veem o envelhecer;

• Travestis e pessoas trans e seu envelhecer;

• A sexualidade da mulher velha;

• A visão do idosos sobre si mesmo;

• A importância das UATI;

• Os grupos de convivência e o trabalho dos(as) assistentes sociais;

• A relação entre a pessoa idosa, a violência e a pandemia;

• A experiência do projeto inventividade;

• A relação entre as necessidades de saúde e o envelhecer;

• A interface entre saúde , institucionalização e velhice e 

• A questão da depressão em idosos.

Cada capítulo apresenta um debate que dará suporte a cada leitor e leito-

ra sobre aspectos do processo de envelhecer no Brasil e as experiências exis-

tentes. Nós, do GTENPO, agradecemos e cremos na potência dessa obra para 

apoiar ações, reflexões e atividades para esses dois grupos que coexistem em 

nossa sociedade: esse grupo de pessoas acima de 60 anos que, em sua maioria 

só conheceu , àqueles que conheceram, algum nível de direito agora, depois dos 

seus 60 anos de um lado, e, do outro lado, um imenso grupo que está vivendo 

seu processo de envelhecimento se tomar consciência dessa sua condição.

Que essa leitura possa abrir os nossos olhos para a compreensão do pro-

cesso de envelhecimento e o cuidado que esse ciclo de vida necessita, de conhe-

cimento e de um combate sistemático aos achismos, julgamentos e discrimina-

ções que ainda envolvem o envelhecimento em nosso país. Aliás, no Brasil, 

não falamos de qualquer envelhecimento: a maioria de nossos velhos e velhas 

são da pobreza, tem uma memória de não acesso à direitos que sequer existiam 



quando eles e elas, velhos e velhas de hoje eram crianças, adolescentes ou 

adultos jovens. Nossos velhos e velhas têm direito a estudar, à plena manifesta-

ção de sua sexualidade, seja ela qual for, têm direito à segurança, têm direito à 

vida comunitária e ao amor e, prioritariamente têm direito à vida. E, de início, 

algumas pessoas podem perguntar o porquê de chamá-los de velhos e velhas e 

não de pessoa idosa ou membros da terceira idade ou melhor idade?  Porque o 

verbo é envelhecer e envelhecer é o termômetro da vida. No modo de produção 

capitalista, que impõe a cultura do novo, um padrão de cultura centrado num 

tipo de belo, que usa, consome as pessoas, usar o termo velho e velha com res-

peito e reconhecimento é um ato de resistência e quase revolucionário. Quando 

mais novos, queríamos ser mais velhos, não foi assim? E isso era bom e sinal 

de conquistas. Envelhecer é vencer todos os dias tudo que for contra a vida. 

Que a leitura desse livro leve você a reconhecer os velhos e velhas 

perto de você. Que você possa conhêce-los mais, e, dessa forma, você possa 

envelhecer melhor!

Agradecemos a cada autora e autor que acolheu a proposta do 

GTENPO-UFRB para espalhar debates sobre o envelhecer semeando dis-

cussões, reflexões e sentimentos sobre o exercício de vida que é envelhecer.

Muito obrigada a todas e todos os velhos e velhas de nossas vidas que nos 

ensinam tanto. 

Tenham uma boa leitura e compartilhem!

Marcela Mary José da Silva
Professora Doutora do Curso de Serviço Social do CAHL-UFRB

Coordenadora do GTENPO
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CAPÍTULO 1 

ENVELHECIMENTO NO ENSINO 
SUPERIOR PÚBLICO DA BAHIA: 

AS ESPECIFICIDADES DO 
ALUNO ENVELHESCENTE/IDOSO 
NO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 

NA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RECÔNCAVO DA BAHIA

Edinete Costa dos Santos
Marcela Mary José da Silva

Doi: 10.48209/978-65-5417-134-0 

Introdução

	Este artigo apresenta alguns dos  resultados da Pesquisa de Trabalho de 

Conclusão de Curso, com o tema “Envelhecimento no Ensino Superior Público 

da Bahia: as especificidades do aluno envelhescente/idoso no curso de Serviço 

Social da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia” surgiu do interesse de 

se falar sobre uma temática que é observada não só nos meios acadêmicos, mas 

em todas as esferas da sociedade: a inserção e o acolhimento das pessoas mais 

velhas em diversos espaços sociais, eclodindo o preconceito e a exclusão. 
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	A necessidade de falar sobre tal temática adveio de experiências viven-

ciadas pela própria autora desta pesquisa, haja vista, que a mesma ingressou 

no Ensino Superior já em idade acima dos 50 anos de idade, após mais de 30 

anos de conclusão do ensino médio, sobretudo ao vivenciar alguns entraves no 

mundo acadêmico, pelo simples fato de estar inserida num ambiente onde foi 

pensado para pessoas mais jovens.

	Durante a formação em Serviço Social, alguns momentos na esfera da 

pesquisa como a disciplina optativa Gerontologia, e da pesquisa e da exten-

são no grupo GTENPO (Grupo de Trabalho Envelhecimento Populacional) e 

no GTSSEDU (Grupo de Trabalho de Serviço Social na Educação), surgiram 

vários questionamentos com reflexões relevantes sobre o envelhecimento hu-

mano como temática, principalmente no contexto da pandemia da Covid-19, 

sendo mais que necessária essa discussão, na coordenação da Pesquisadora, 

Dra. Marcela Silva, Professora de Serviço Social na Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia, na qual, também é um dos referenciais científico sobretu-

do pelo incentivo, acolhimento aos seus alunos.

Percursos metodológicos

	Este estudo sustenta-se na abordagem do materialismo histórico dialé-

tico, como uma das abordagens possíveis de interpretação da realidade, e no 

nosso caso específico, da realidade do aluno envelhescente/idoso no curso de 

Serviço Social da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. Esta cons-

trução lógica do método dialético que fundamenta o pensamento marxista 

apresenta-se como possibilidade teórica (instrumento lógico) de interpretação 

do mundo concreto em movimento. O método materialista histórico-dialético 

caracteriza-se pelo movimento do pensamento através da materialidade his-

tórica da vida dos homens em sociedade, isto é, trata-se de descobrir (pelo 
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movimento do pensamento) as leis fundamentais que definem a forma orga-

nizativa dos homens em sociedade através da história. Este instrumento de 

reflexão teórico-prática pode estar colocado para que a realidade das especi-

ficidades do envelhescente/idoso no ensino superior aparente seja, superada, 

buscando-se então a realidade concreta, pensada, compreendida em seus mais 

diversos e contraditórios aspectos.

	Em uma investigação científica, deve-se ser fazer uma escolha criteriosa 

para escolher o instrumento de coleta de dados, para manter a fidedignidade dos 

dados coletados. Segundo Gil (2010), a pesquisa bibliográfica abrange vários 

percursos que podem ser definidos como: escolha do tema, levantamento bi-

bliográfico preliminar, formulação do problema, elaboração do plano provisó-

rio de assunto, busca das fontes, leitura do material, fichamentos, organização 

lógica do assunto e redação do texto. Desta forma, é necessário que o inves-

tigador selecione um instrumento que atenda às especificidades da pesquisa. 

Esta investigação foi elaborada no domínio qualitativo, por tratar de aspectos 

subjetivos. 

O instrumento utilizado de coleta de dados foi a utilização de questio-

nário com perguntas fechadas, abertas e semiabertas. Cervo e Bervian (2002) 

apontam diversos parâmetros que caracterizam as vantagens de utilização do 

questionário. Afirmam ainda que o questionário é a forma mais usada para co-

letar dados, possibilitando assim medir com melhor exatidão o que se deseja. 

Refere-se a um meio de obter respostas via um formulário que o próprio in-

formante preenche e que contém um conjunto de questões, todas logicamente 

relacionadas com um problema central.

	As entrevistas foram realizadas por meio de um Questionário, aplicadas 

pela plataforma Google Forms, sendo organizado e apresentado a orientadora 

Profa. Dra. Marcela Silva, corrigido e aprovado com etapas: primeiro apro-
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vado para teste e em seguida aprovado para ser aplicado. Questionário foi 

divulgado e aplicado no período entre os dias 21 a 28 de fevereiro de 2022, 

nas redes sociais, nos diversos grupos que fazem parte do curso de Serviço 

Social – UFRB, com o intuito de encontrar pessoas com perfil designado pela 

pesquisa para coleta de dados.  Não foi realizado presencial devido as limi-

tações que todos se encontram devido o momento de Pandemia Covid-19, no 

qual deve-se respeitar os protocolos de segurança, prevenção para não proli-

ferar o Corona vírus, valorizando à vida como bem maior.	Foi disponibiliza-

da uma semana para coleta de dados, utilizando-se para tanto dois instrumen-

tos de coleta de dados: um questionário sobre as características individuais, 

socioeconômicas e familiares, sendo que seguiu o roteiro de uma entrevista 

estruturada, e um roteiro de entrevista semiestruturada, com questões acerca 

da percepção de ser idoso no curso de Serviço Social na UFRB.  Não houve 

cruzamento entre os dados obtidos nos instrumentos utilizados, o primeiro 

teve a finalidade apenas de caracterizar o grupo estudado. 

Para Minayo (1989), a melhor forma de se obter informações em pesqui-

sa qualitativa é através de entrevistas semiestruturadas.  É também a mesma 

autora que diz, sobre a pesquisa qualitativa (1994: 22): “[...] trabalha com um 

universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fe-

nômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.”

Percebe-se que no percurso de uma pesquisa muitas são as dificuldades, 

o pesquisador enfrenta grandes desafios para a conclusão de um estudo envol-

vendo seres humanos, como os aspectos burocráticos, que retardam o processo 

de produção do conhecimento.

As pesquisas em campo que envolvem seres humanos possuem maior 

potencial de utilização de seus resultados, uma vez que pressupõem uma arti-
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culação constante entre teoria e prática. Nesse sentido, os obstáculos durante 

esse processo dificultam a utilização dos resultados das pesquisas, ocasionando 

prejuízos para a sociedade, relacionados aos gastos com estudos que não con-

tribuem para a melhoria da qualidade da saúde.

Esse cenário desmotiva o pesquisador a realizar um estudo envolvendo 

seres humanos e incentiva os estudos bibliográficos, tão criticados por gestores, 

dadas as suas dificuldades de articulação com a prática. Por outro lado, devido 

à fragilidade dos vínculos entre pesquisador, entrevistados e profissionais, por 

vezes, as pesquisas em campo acabam se distanciando do contexto estudado, 

focando aspectos teóricos ou metodológicos.

	O questionário foi organizado contendo 55 questões com o objetivo de 

levantar dados referentes ao perfil dos alunos(as) envelhescentes (a partir de 

50 anos) e ou idosos (as) (a cima de 60 anos) do curso de Serviço Social na 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, visando identificar quais são as 

ações que são oferecidas como garantia de inclusão, acolhimento e permanên-

cia no curso de Serviço Social na UFRB, em blocos com perguntas agrupa-

das. Na primeira parte fala sobre perfil do discente universitário, no segundo 

momento percurso universitário, terceiro momento acolhimento universitário e 

por fim pandemia Covid-19 e o ensino remoto universitário.

	Foi utilizado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

conforme resolução 196/96 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CO-

NEP), e com constituição instituída pela Resolução 246/97 do Ministério da 

Saúde, que trata de implementar as normas e diretrizes das Pesquisa Envolven-

do Seres Humanos pelo Conselho (CONEP, 2002).

Desta forma os resultados da análise foram: na primeira sessão foram 

identificados sobre o perfil do discente universitário, contemplando período em 

que estudam, município que residem, religião, sexo, cor, idade, estado civil, 
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quantos filhos têm e se estes filhos cursam ensino superior, se possuem alguma 

deficiência e qual tipo. Também foi questionado se os mesmos possuem algum 

curso profissionalizante, qual curso, se trabalham ou se são aposentados. Foram 

sete (7) entrevistados; cinco (5) discentes envelhescentes sendo que dois (2) 

foram egressos e nenhum idoso:

Todos aceitaram participar do questionário, tendo consciência de que 

suas identidades foram preservadas. 

Os egressos envelhescentes foram incluídos na pesquisa devido à dificul-

dade de acesso a pequena quantidade de alunos envelhescentes/idoso no curso 

de Serviço Social da UFRB.  

Resultados

Caracterizando os sujeitos respondentes, observamos que quanto aos se-

mestres em que estão, a maioria são dessemestralizados (43%). Dos municípios 

que residem, um é de Santo Antônio de Jesus, um de Muritiba, dois de Ca-

choeira, um de Santo Amaro e um de Simões Filhos. Constata-se através desses 

dados que a maioria dos alunos envelhescentes/idosos enfrentam dificuldades 

de locomoção entre a universidade e sua residência. Sobre a religião, a maioria 

são evangélicos. 

Desta forma, conforme os dados acima citados a questão do aumento 

dos alunos  dessemestralizados, nos traz a reflexão de Werebe (1994) quando 

diz:  “ [...] é preciso que eles possam permanecer até concluírem os estudos que 

aspiram e para os quais têm capacidade” faz-se entender que esses dados trarão 

problemas futuro tanto para o aluno quanto para  a universidade que necessita 

urgente se organizar, planejar e criar estratégias para garantir a permanência 

desses alunos na universidade, assim como a  conclusão do curso, permitindo o 

ingressos de outros alunos. 
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Todos os entrevistados são do sexo feminino, 4 delas são casadas, 1 é 
separada e 2 são solteiras. 

Diante desses dados pode-se entender que dentre as profissões permitidas 
às mulheres, encontra-se o Serviço Social a partir de sua institucionalização, 
como: 

Uma possibilidade de trabalho para as mulheres condizentes com as “quali-
dades femininas” ditadas pela sociedade da época.  Sugere-se dessa forma, 
que se forjou uma adequação com as práticas feministas com as práticas 
profissionais do (a) assistente social, ou, em outras palavras conjugou-se 
o perfil profissional da (o) assistente social com representação de gênero 
vigentes. (VELOSO, 2001. p. 85).

Sobre a cor: 1 é branca, 3 consideram-se negras e 3 consideram-se pardas. 

Gráfico 01 - Distribuição por cor/raça

Fonte: Banco de dados da pesquisa, 2022.

Conforme o gráfico a cima: distribuição por cor no curso de Serviço So-

cial tem 86% do seu público envelhescente é negro garantindo também nessa 

faixa etária a inclusão da população afrodescentes e aumento do percentual 

de negros que conquistaram esse espaço pode ser explicado por uma série de 

ações de acesso, como as políticas de ação afirmativa que são definidas como:

As ações afirmativas se definem como políticas públicas (e privadas) vol-
tadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e à 
neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de 
origem nacional e de compleição física. Na sua compreensão, a igualdade 



18 19

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

deixa de ser um princípio jurídico a ser respeitado por todos, e passa a ser 
um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela sociedade. 
(GOMES, 2003. p.21).

E o ensino superior público deveria ter a função de oportunizar a todos 

igual participação nos espaços sociais.

Das pessoas que responderam ao questionário, 4 tem entre 49 a 54 anos 

de idade e 3 entre 55 a 59 anos de idade. Percebe-se aqui a pouca quantidade de 

pessoas envelhescentes/idosas no Ensino Superior. 

Segundo os dados da PROGAD – UFRB (2022) comprova que o número 

de alunos envelhescente a partir de 50 anos e alunos idosos acima de 60 anos 

matriculados no curso de Serviço Social na UFRB são minoria nos semestres: 

2020.1, 2020.2, 2020.3 e 2021.1 comparado a outras faixas etárias. Diante des-

sa afirmação a pesquisa foi redirecionada também aos egressos a fim de atender 

os objetivos que foram propostos. Diante desses dados entende-se que exis-

te uma exclusão dos discentes envelhescentes/idosos nesse espaço. De acordo 

com Faleiros (2006, p. 3):

A exclusão é um impedimento, uma barreira, uma fronteira elaborada so-
cialmente em relações de poder, que dividem os grupos, de forma a estabe-
lecer hiatos tanto nas condições objetivas de vida ou de meios de vida como 
na percepção de si mesmo como sujeito historicamente situado, numa so-
ciedade e num determinado Estado em se que pactuam direitos e se com-
pactuam com exclusões. (FALEIROS, 2006. p. 03).

No que tange a exclusão social traduz o processo de segregação do enve-

lhescente/idoso, sobretudo por se encontrar entranhados na condição de vulne-

rabilidade. 

Em relação a Tabela 12, quando foi perguntado aos entrevistados:  se já 

possuía uma graduação, apenas uma respondeu sim, em Pedagogia, com quan-

tos anos você concluiu o Ensino Médio (antigo Segundo Grau)?  V1, respondeu 

40, respondeu V2; 19; V3, 17; V4, 31; V5, 19; V6, 21; V7 30 e “Com quantos 
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anos você entrou na universidade?” Todas marcaram a alternativa de 49 a 54 

anos.

	 Esses dados indicam que uma parcela expressiva de idosos concluem o 

Ensino médio, entretanto não conseguem dar continuidade aos estudos, insti-

gando uma análise sobre os aspectos relacionados às especificidades da inser-

ção desse idoso nesse nível de ensino superior.

Gráfico 02 - Motivo do não ingresso no ensino superior quando era mais 
jovem

Fonte: Banco de dados da pesquisa, 2022.

No gráfico acima, mais da metade que não ingressou no Ensino Superior 

devido às obrigações familiares, no total de 72%. 

Sobre os motivos para escolher o curso de Serviço Social em sua maioria 

foi para ter um curso superior, afirmando a necessidade e a importância de dar 

continuidade aos estudos.

As entrevistadas justificaram que entrar na faculdade aprimoram a satis-

fação pessoal, porque o mercado de trabalho exige profissionalização, para ter 

oportunidade de ajudar pessoas em situações de vulnerabilidade, ou mesmo 

para ser mais respeitada. 
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Observa-se através das respostas das entrevistadas que a maioria con-

corda que deveria existir Políticas Públicas educacionais específicas para in-

cluir, acolher e garantir a permanência dos idosos no Ensino Superior.  Por 

diversos motivos como “acredito que precisam acreditar e valorizar as pes-

soas que não tiveram oportunidade quanto mais jovem”, também por “Por 

que a idade não significa nada”, ou como, “pois, ampliamos nossas visões e 

nos ajudaria com nossas vivências”, outro ainda diz que “o idoso sofre um 

pouco de discriminação por parte do mais jovens, ou ainda por que “a pessoa 

da terceira idade também merece ter um curso de graduação”. 

Além disso, 100% afirmam não participar de algum Projeto de Exten-

são, e 100% dos entrevistados não participam de projeto de pesquisa. Ao 

questionar sobre se já se inscreveu em algum Edital da PROPAAE solicitando 

algum benefício, uma discente respondeu que sim, pediu auxílio emergencial 

para os estudos. Também sobre se “já encaminhou alguma demanda ligada às 

suas dificuldades para a Propaae?” Uma disse que sim, enviou uma solicita-

ção sobre estágio no ensino remoto na pandemia e teve sua dúvida foi sanada. 

Foi perguntado se os discentes acham que deveria existir Programas e 

Projetos específicos para incluir, acolher e garantir a permanência dos enve-

lhescentes (a partir de 50 anos e idosos -a cima de 60 anos) no Ensino Supe-

rior.

Sobre o acolhimento universitário ao se perguntar “Como você classifi-

caria a forma com que foi recebido (a) na Universidade?” e as respostas fica-

ram distribuídas da seguinte maneira: Ótima 14%, Boa 72% e Regular 14%.
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Gráfico 03 - Como foi recebido na universidade?

Fonte: Banco de dados da pesquisa, 2022.

Justificaram que se sentiram acolhidos por colegas e professores, não 
tiveram problemas. No começo foi difícil, mas depois foram se adaptando. 
Outra respondeu que a maior dificuldade foi em relação à tecnologia enquanto 
outra sentiu-se abraçada. Apenas uma delas relata que os mais jovens duvi-
dam da capacidade do idoso. 

Sobre a relação com pessoas mais jovens na faculdade, 57% acham boa 
e 43% acharam ótima. Conforme mostra gráfico abaixo:	

E justificaram:

V1: Me dou bem com todos, nunca me senti excluída por ser mais

velha que alguns colegas, e olha que a maioria eram e são mais novas 
que eu

V2: Houve troca de experiências.

V3: É um pouco difícil, mas não vejo eles diferentes de mim pois desde 
quando eu tive a capacidade de ingressar na faculdade

V5: Enxergavam como uma pessoa com experiência de vida, me respei-
tavam.

V6:  Tento interagir o máximo possível com os mais jovens

V7: Fui bem acolhida.

(Discentes que responderam ao questionário, 2022) 
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Aos se perguntarem se sentiram dificuldades em acompanhar os con-

teúdos acadêmicos a maioria respondeu que sim, sentiram dificuldades para 

acompanhar os conteúdos acadêmicos, conforme aponta gráfico 30:

Aos se perguntarem se sentiram dificuldades em acompanhar os conteú-

dos acadêmicos a maioria respondeu que sim, sentiram dificuldades para acom-

panhar os conteúdos acadêmicos. 

Das duas pessoas que disseram que não, uma justificou que porque já 

possui uma graduação, e isso veio a facilitar nesta segunda. Dos 5 que respon-

deram que sim, justificaram que as dificuldades são oriundas de textos comple-

xos o que dificulta a interpretação, V1: relata que a metodologia do professor 

também não contribuiu, V2 alegou que é difícil lidar com a parte tecnológica, 

pois esta é do tempo da máquina de escrever (datilografia). Ainda, V3, V4, V5 

afirmam que as dificuldades se deram devido a distância entre o tempo que 

terminou o ensino médio e a entrada no ensino superior e por estar fora do con-

texto escolar. 

Sobre as resoluções e encaminhamentos para as dificuldades, V1 e V2 

tentaram resolver a dificuldades sozinhas (V3, V4 e V5), pediram ajuda dos 

colegas (4).

Ao classificar a relação com os professores da universidade V1 e V2 res-

ponderam ótima, V3 e V4 boa V5 regular. No entanto, deixam claro nas justi-

ficativas V6, V7: “Alguns professores não estão nem aí para pessoas idosas”, 

V3: “Eles se preocupam em perguntar se eu estava bem se eu tinha entendido, 

pois enxergavam na minha expressão a dúvida”. V1 e V2: “Foram de uma com-

preensão imensurável”. Observou-se até agora que a maioria que responderam 

ao questionário se sentiram bem no ensino superior com colegas e professores, 

apesar de reconhecerem que existe alguma resistência para receber os enve-

lhescentes/idosos no curso superior.  
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	 Ao se perguntar sobre se acham que os professores usam metodologias 

que contemplam a diversidade (diversidade de idade, gênero, origem escolar, 

etc.) presente na sala de aula, mais de 50% responderam que sim. 

	 Também responderam favoravelmente sobre a recepção dos funcioná-

rios da Instituição, 4 responderam que bom e 3 responderam ótimo. 

Justificaram as respostas:

V1: Me dou bem com todos (as)

V2: “Com alguns tenho, mas afinidades.

V3: “Eles acham com mais capacidade por serem jovens

V4: “Eles se preocupavam demais comigo.

V5: “Estavam sempre dispostos a me ensinar.

(Discentes que responderam ao questionário, 2022) 

 

Sobre os sentimentos dos discentes em sala de aulas eles responderam 

em sua maioria que se sentiram incluídos em sala de aula (85%) dos entrevis-

tados. 

No curso de serviço Social, se os entrevistados se sentiram incluídos no 

curso, 57 % se sentiram incluídos e 43% não se sentiram incluídos no curso. 

Conforme mostra o gráfico abaixo, constando que mesmo se sentindo acolhi-

dos em sala de aula, outros 42,9 % ainda não se sentiram incluídos ao curso, 

deixando um alerta para a instituição rever suas metodologias para que todos 

se sintam acolhidos e incluídos ao curso, independente de idade.    

Entretanto, conforme as respostas do questionário percebem que exis-

te uma contradição no que tange a sentir-se incluídos tanto na sala de aula 

quanto no curso, ao mesmo tempo em que se sentiram incluídos reconhecem 

que existe preconceito com pessoas mais velhas que é uma forma de não aco-

lhimento, sendo excluídos em diversos momentos.  Como aponta o gráfico a 

baixo:
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Justificaram a pergunta anterior ao afirmar que: 

V1: Sempre existe preconceito. Mas é preciso mudar.

V2: Por acharem que pessoas mais velhas não vão conseguir o conteúdo do 
curso o método da faculdade

V3: As pessoas acham que universidades é só para os jovens.

V4: Há! Devido os olhares, quando é pra fazer alguma atividade em grupo, 
sou excluída.

V5: Eles admiram os envelhecentes/idosos que voltam a sala de aula como 
aluno, alguns me diziam que eu era exemplo para eles.

(Discentes que responderam ao questionário, 2022) 

Ao perguntar se o entrevistado sofreu algum tipo de preconceito, dos 7 

entrevistados, apenas um afirmou que sim e este disse que se sentiu péssimo, 

com olhares de rejeição, tipo: “como estar neste lugar? Este espaço não é para 

vocês”. E um não respondeu. 

Diante das afirmações entende-se que os alunos envelhescentes sofrem 

preconceito por ser velho através de atitudes e gestos, tem sentimento que são 

acolhidos e ao mesmo tempo que afirmam que são excluídos.

Dos 7 entrevistados, 3 responderam não. E os que responderam que sim 

disseram:

V1: Um professor não me achou apta a ser líder de turma
V2: Quando tinha atividades em grupos os colegas sempre tinham suas 
equipes escolhidas.
V3: Eles não entendem que temos muitas histórias de vidas que vai além 
do conhecimento.
V4: Principalmente com atividades em grupo

(Discentes que responderam ao questionário, 2022) 

Todos os entrevistados concordam que as Pessoas ditas “velhas” têm uma 

experiência maior de vida e podem continuar contribuindo na universidade e 

sendo útil à sociedade. Das que responderam expressaram que:

V1: Experiência de vida e por serem responsáveis

V2: Porque universidade é troca de experiências.
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V3: Eles têm muitas histórias de vidas e conhecimentos.

V4: As teorias tornam-se fortes com as práticas ou com as experiências.

V5: Devido as experiências do dia a dia e convivência com diversos gêne-
ros

V6: Os mais jovens têm maior confiança nos trabalhos em equipe.

(Discentes que responderam ao questionário, 2022) 

Sobre as vantagens e ganhos de ter cursado ou estar cursando uma uni-
versidade, os entrevistados dizem que adquirem: 

V1: Conhecimento de coisas novas que me fez crescer e entender o sentido 
das coisas. 

V2: Muitos, tenho outra visão de mundo, das classes sociais e do papel de 
cada indivíduo na sociedade.

V3: Compreendendo mais sobre diversidade, o olhar angular sobre as ne-
cessidades do outro. Ganhos Imensuráveis.

A maioria pretende atuar profissionalmente após a graduação (70%) e 

que o espaço do Centro de Artes Humanidade e Letras (CAHL) é acolhedor/

inclusivo para as pessoas acima de 50 anos e ou idosos. E apenas duas das en-

trevistadas responderam que na turma possuem mais de um aluno com mais de 

50 anos de idade. 

Na última pergunta, “sugestões você daria para melhorar o acolhimento, 

inclusão e a permanência dos discentes envelhescentes/idosos na UFRB?” as 

respostas foram: 

V1: Continuem. Ser velho não é doença e não significa ser incapaz.

V2: Mais apoio sem olhar a diferença de idade.

V3: Uma certa atenção especial. Mais cuidado.

V4: Fazer uma política voltada para atender essa demanda especial.

V5: Deveria ter uma palestra direcionada a esse público.

V6: Ser tratado como ser capaz de ultrapassar barreiras!

V7: Mais políticas públicas que insiram esse público de forma mais espe-
cializada.

(Discentes que responderam ao questionário, 2022).
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Observou-se nestas respostas, que as pessoas entrevistadas foram em 

busca de seus sonhos para cursar uma universidade e reconhecem que ser ve-

lho não é obstáculo para realizar quaisquer atividades, apesar da necessidade 

de se dar mais atenção a esse público, inclusive em políticas públicas que os 

contemplem.

Essa pesquisa abre portas para outras questões: a história da exclusão da 

educação das pessoas que hoje são mais velhas. A discussão sobre a distribui-

ção de aparelhos de educação no interior, o EJA nas cidades em que o ensino 

superior, tanto que chegou à necessidade de se investigar mais a relação entre 

jovens em ambiente universitário. 

Considerações Finais

	Ao realizar esta pesquisa, foi constatado pela quantidade de envelhes-

cente/idoso que responderam ao questionário, que os idosos fazem parte das 

minorias no ensino superior, onde majoritariamente é ocupado por mulheres. 

Além dos idosos, encontram-se nos grupos dos não visíveis as pessoas com 

deficiências (PCD), auditivas, físicas, mentais, pessoas do grupo LGQBTI+ e 

outros que não são contemplados na sua totalidade nos espaços acadêmicos, a 

comprovação se dá por não ter nenhum deficiente nessa pesquisa. Uma realida-

de que precisa ser questionada, levando a uma reflexão: para quem foi destina-

do o ensino superior público e quais são as estratégias para que possa além de 

incluir, acolher garantindo uma permanência a essas pessoas que já carregam 

consigo o preconceito, estigma, a exclusão de diversos espaços da sociedade?

	Pensando nessa perspectiva de dar visibilidade a essa temática dentro 

e fora do ambiente acadêmico, este momento, surgiu como uma oportunida-

de para garantir que as mudanças necessárias sejam implementadas, para que 

nossa sociedade e as instituições ofereçam á população envelhescente/idosa 

e outros não visíveis a transformação necessária em seus cuidados, para que 
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possam alcançar uma vida longa, saudável e com autonomia para assim gerir 

sua vida, sendo um cidadão útil a sociedade. Foi de grande valia esta pesquisa, 

no qual atingiu resultados satisfatórios, conforme idealizados e propostos nos 

objetivos desse trabalho ao fornecer uma base teórica, para a compreensão dos 

aspectos relacionados as dificuldades que os alunos discentes/envelhescentes 

enfrentam ao adentrar num curso superior, especificamente no curso de Serviço 

Social que tem como foco a “Questão Social”. Entretanto, entendendo melhor 

o ponto de vista dos entrevistados alunos envelhescentes e idosos, torna-se pos-

sível acolhê-los, auxiliá-los no resgate das suas potencialidades de adaptação 

e superação, restabelecendo o equilíbrio emocional, exercendo atividades seja 

em qualquer área, se assim for da sua vontade, como também seja motivado 

a buscar, em sua bagagem de vida, os recursos para viver com satisfação essa 

fase que já tem por si, suas especificidades.

Para além da pesquisa aplicada com questionário, as explanações e refle-

xões dos pesquisadores acima mencionados nessa pesquisa, entende-se que, as 

políticas públicas afirmativas educacionais são necessárias, inclusivas. Destar-

te, ainda reserva o lugar de honra para a classe da elite, com isso as Políticas 

educacionais do SES não são suficientes e eficientes para enfrentamento da ex-

clusão social, assim como para acolher e garantir permanência no SES público. 

Compete interpelar se o Ensino Superior no Brasil pode ser ou não o único res-

ponsável para solucionar todos os problemas educacionais e sociais existentes? 

	Sendo assim, entende-se que as universidades públicas brasileiras, assim 

como todo Ensino Superior do Brasil, deveriam ter o papel de produzir prota-

gonistas que questionem as políticas educacionais implantadas, a quem elas de-

vem beneficiar, indicando quais os caminhos possíveis para reverter ou minorar 

exclusão social, as questões das desigualdades e estimulem a se posicionarem 

e manifestarem com veemência pela construção de um ser mais democrático, 
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menos excludente, justo e aberto, inclusivo e mais coesivo que não seja exclu-

sivo para elite, levando a buscar novas respostas sobre a maneira como o Esta-

do oferece seus serviços. 

	Desta forma, compreende-se que incluir é respeitar aluno envelhescen-

te/idoso proporcionando meios que acolham esses alunos nos espaços institu-

cionais, especialmente no Ensino Superior Público, com uma olhar sensível e 

empático e acreditar em suas capacidades, potencializando suas habilidades, 

incentivando  a colocar o seu  conhecimento como um instrumento de trans-

formação societária, e que assim, se reconheçam nesse espaço e na sociedade 

como sujeito da sua própria história, isto é,  exercendo sua cidadania. Assim 

como afirma Silva (2020): “não existe livre arbítrio pleno, o nosso campo é 

relacional”.

	Precisa-se acreditar na promoção do envelhecimento com oportunidades 

de protagonismo, numa sociedade em que as pessoas velhas sejam respeitadas 

e valorizadas por suas potencialidades como sujeitos de direitos.

	Compreende-se que é função das Políticas Públicas contribui para que 

mais pessoas alcancem as idades avançadas com o melhor estado de saúde 

possível, entendendo que o envelhecimento saudável e ativo é o grande obje-

tivo nesse processo e se considerarmos saúde de forma ampliada, tornam-se 

necessárias mudanças no contexto atual em direção à produção de um ambiente 

social, educacional e cultural mais favorável à população idosa. 

	A UFRB, também tem seu papel de desenvolvimento cultural e educa-

cional do segmento idoso, quando amplia o seu compromisso social, com o 

estudo, pesquisa e extensão onde é apresentado um objetivo bem definido: a 

autonomia, a inclusão e a melhoria da qualidade de vida. Assim, as ações da 

pesquisa e extensão buscam ressignificar os sentidos dados à sua própria vida, 

bem como ampliar as relações sociais dos sujeitos, assim como as relações 
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intergeracionais com a partilha de conhecimentos seja no grupo em que estão 

inseridos seja em outros grupos sociais.

	Estas ações tanto do estudo, pesquisa e extensão também almejam pro-

duzir conhecimentos que ampliem as possibilidades de atuação e participação, 

contribuindo com reflexões, a análise, a avaliação e a efetivação de políticas 

públicas pertinentes direcionada para os envelhescentes/idosos incluindo atra-

vés das políticas educacionais afirmativas os que se encontram à margem do 

processo de desenvolvimento e, ou seja, os não visíveis da sociedade, aqueles  

por conseguinte, irão se beneficiar com os diretos garantido por lei. Entretanto, 

ainda existe uma carência quanto ao acolhimento e permanência desses seg-

mentos nesse espaço educacional.

	A extensão voltada à terceira idade, nas universidades, apresenta um pro-

pósito bem definido: o empoderamento, a autonomia, a inclusão e a melhoria 

da qualidade de vida. Assim, as ações extensionistas buscam ressignificar os 

sentidos dados à própria existência, bem como ampliar as relações sociais dos 

sujeitos, seja no grupo em que estão inseridos seja em outros grupos sociais. 

Estas ações também almejam produzir conhecimentos que ampliem as possibi-

lidades de atuação e participação, subsidiando a análise, a avaliação e a imple-

mentação de políticas públicas pertinentes. 

	Portanto é necessário por partes dos gestores, pesquisadores um olhar 

diferenciado voltado para essas problemáticas, exigindo mais sensibilidade, 

empatia e mais estudos para dar maior ênfase com intuito de oferecer a per-

manência dos alunos envelhescentes/idosos no ensino superior e outros grupos 

que fazem parte dos não invisíveis.

	É importante ressaltar a carência de estudos, pesquisas e investigações 

relacionado ao idoso conforme mostrou essa pesquisa em torno dessa temática, 

embora seja um tema que desperte atenção por ser algo inevitável na vida de 
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todos, por conta do aceleramento do envelhecimento da população do Brasil 

e do mundo, apontando a urgência de mudança de comportamento, conceitos, 

estigmas, atitudes da sociedade no que tange ao processo de envelhecimento 

humano.

	O grande desafio para este milênio é construir uma consciência coletiva 

de forma que tenhamos uma sociedade para todas as idades, com justiça e ga-

rantia plena de direitos.

	Diante dessa realidade, a pesquisa se estende e, torna-se exaustiva, exi-

gindo esforços além da capacidade física, por esse e outros tantos motivos, 

desperta menos interesse e diminui a probabilidade de utilização de seus re-

sultados, no qual é de grande relevância contribuindo diretamente na vida em 

sociedade. 

	Como vimos, muitos são os caminhos para buscar o conhecimento para 

apoiar e fortalecer e quebrar estigmas sobre os velhos. O reconhecimento 

desses fatores, que envolvem valores, crenças, comportamentos e práticas 

da população e dos serviços prestados aos velhos são essenciais para que 

se compreenda de que forma as políticas públicas existentes são eficazes, 

suficientes mais especificamente, no que tange no processo de educação do 

ensino superior e como são estruturados para o reconhecimento das potencia-

lidades e o enfrentamento das necessidades de população idosa?

	Diante dos questionamentos expostos essa pesquisa, ela abre portas 

para outras questões que merecem reflexões, pesquisas mais aprofundadas, 

podemos citar: a história de exclusão da educação de pessoas que hoje são 

mais velhas; a distribuição de aparelhos de educação no interior, o EJA, o 

PNAS nas cidades que o ensino superior chegou; a necessidade de investigar 

mais a relação entre jovens e velhos no ambiente universitário.
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CAPÍTULO 2 

A INSERÇÃO DO TEMA 
ENVELHECIMENTO NO 

CURRÍCULO ESCOLAR – UM 
OLHAR PARA A FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES NO ESTADO 
DO PARANÁ

Eliane dos Santos Macedo Oliveira
Doi: 10.48209/978-65-5417-134-1 

Introdução 

Este texto tem como finalidade analisar a inclusão do tema do envelhe-

cimento no currículo escolar da rede estadual de ensino do Paraná, conside-

rando a promulgação do Estatuto do Idoso que dispõe sobre a necessidade de 

consolidar uma cultura de cuidado direcionada à pessoa idosa. 

A sua produção se deu em decorrência da conclusão da disciplina In-

terfaces da Inovação Social na Saúde e no Envelhecimento cursada como 

estudante especial no Programa de Pós-Graduação em Ciência, Tecnologia e 

Sociedade da Universidade Federal de São Carlos, no ano de 2021.
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Considerando a relevância do debate sobre o currículo escolar e do pro-

cesso de formação de professores, intencionou buscar na plataforma de forma-

ção continuada da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, elementos que 

indicassem o modo como a mantenedora de ensino percebe a importância do 

tema do envelhecimento.

As descobertas a que se chegou nesta incursão, evidenciam que é neces-

sário avançar em aspectos como a formação dos professores e a sistematização 

de conteúdos sobre o idoso no currículo escolar.

Direitos do Idoso Segundo a Legislação Vigente e  
o  Currículo  Escolar

	O Estatuto do Idoso contempla pessoas com idade igual ou superior a 60 

anos. Embora pareça algo pronto e acabado, ainda são encontrados desafios 

relacionados ao cumprimento da lei e do desenvolvimento de políticas que con-

tribuam para a qualidade de vida das pessoas idosas.

A população idosa vem crescendo, principalmente quando se observa o 
contexto de países de média renda como o Brasil. Em termos mundiais, es-
timativas apontam para um crescimento de 34% desse grupo populacional, 
passando de 1 bilhão em 2019 para 1,4 bilhão em 2050. Projeções apontam 
para um envelhecimento da estrutura etária brasileira, sendo visualizado 
um aumento significativo na proporção de idosos. Em 2060, espera-se que 
38,7% da população tenha acima de 60 anos, comparados com 17,1% em 
2019. Em termos populacionais está havendo um crescimento proporcional 
desse grupo em relação aos demais, e em termos individuais, as pessoas 
estão se tornando mais envelhecidas, vivendo por períodos mais longos. 
Essas mudanças populacionais geram novos desafios e uma necessidade de 
proporcionar que essas transformações ocorram de forma a possibilitar um 
envelhecimento saudável. No cenário nacional, o envelhecimento popula-
cional vem ocorrendo num contexto de muita desigualdade. Atualmente, a 
população idosa é composta por indivíduos que, em geral, foram expostos 
durante o curso de vida a piores condições socioeconômicas e demográfi-
cas comparadas às gerações atuais mais jovens. Desse modo, trata-se de 
um grupo que em muitas circunstâncias se encontra em condições de vul-
nerabilidade, gerando novos desafios para os próprios indivíduos, famílias 
e para o Estado. Esses fatores, somados a toda a mudança composicional 
da população brasileira, induziram ações governamentais que asseguras-
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sem direitos e que possibilitassem, por lei, o alcance de mínimas condições 
de vida. Essas ações se condensam em torno de legislações que garantem 
direitos fundamentais às pessoas idosas. Em nível nacional, podem-se des-
tacar duas legislações que gozam de um papel central na determinação dos 
direitos da população idosa: a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do 
Idoso (BONFIM; SILVA; CAMARGOS, 2022, p. 4277).

Perissé e Marli (2019, p.20) discorrem que:

Para que os idosos de hoje e do futuro tenham qualidade de vida, é preciso 
garantir direitos em questões como saúde, trabalho, assistência social, edu-
cação, cultura, esporte, habitação e meios de transportes. No Brasil, esses 
direitos são regulamentados pela Política Nacional do Idoso, bem como o 
Estatuto do Idoso, sancionados em 1994 e em 2003, respectivamente. Am-
bos os documentos devem servir de balizamento para políticas públicas e 
iniciativas que promovam uma verdadeira melhor idade.

Envelhecer é um fenômeno alcançado pela humanidade em decorrência 

de uma série de transformações que se processaram em diversos âmbitos como 

o econômico, o social, cultural, entre outros. 

Outros elementos que corroboram o aumento do processo de envelhe-

cimento na atualidade, corresponde a uma demanda significativa de estudos e 

técnicas oriundos da preocupação científica e social, elaboradas com a finalida-

de de tornar a vida das pessoas mais saudável e compatível com as transforma-

ções sociais contemporâneas.	

O interesse em pesquisar o envelhecimento passou a ganhar maior impor-
tância recentemente nos países em desenvolvimento. Isso decorreu, sobre-
tudo, do aumento acelerado da população acima de 60 anos em relação à 
população geral.2 O número de indivíduos com idade acima de 60 anos 
mais do que dobrou nos últimos 50 anos (BEZERRA; ALMEIDA; NÓ-
BREGA-THERRIEN, 2012 p. 157).

No documento “Dados de Projeção da população: Brasil e unidades da 

federação”, realizado pelo IBGE, há indicativos sobre a expansão da faixa etá-

ria e expectativa de vida das pessoas na sociedade brasileira, demonstrando 

que, de uma forma ou de outra, vive-se mais, se pensarmos em momentos his-

tóricos anteriores.
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Gráfico 1 – Percentual da população residente no Brasil por grupos de 
idade

Fonte: IBGE

 Nesta linha de pensamento ao recorrer a Perissé e Marli (2019, p.20) 

pontua-se que, em relação aos idosos “[...] o Brasil tem mais de 28 milhões de 

pessoas nessa faixa etária, número que representa 13% da população do país. 

E esse percentual tende a dobrar nas próximas décadas, segundo a Projeção da 

População, divulgada em 2018 pelo IBGE”.

Tim; Argimon e Wendt (2011) esclarecem que a preocupação com a qua-

lidade de vida e com o tema do envelhecimento despontou há pouco mais de 
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30 anos, sobretudo pelo fato da longevidade estar vinculada ao aumento do 

número de idosos.

O envelhecimento populacional e o aumento da expectativa de vida têm 
sido observados em nível mundial. Diante desses fatos, os conceitos de en-
velhecimento ativo e saudável, qualidade de vida, bem-estar, entre outros, 
passaram a ter mais enfoque e a ser analisados e compreendidos por meio 
de estudos transversais de uma população mais longeva e que almeja anos 
de vida com qualidade [...] As concepções do envelhecimento bem-suce-
dido defendem que pessoas envelheçam de forma ativa, com objetivos e 
metas a serem alcançados, adquirindo experiência de vida e recursos para 
adaptações às mudanças, delimitando meios para obtenção de uma boa 
qualidade de vida (Carpentieri et al., 2017). Assim, o envelhecimento bem-
-sucedido vem acompanhado de qualidade de vida e bem-estar, que são de-
senvolvidos e aprimorados ao longo da vida. O termo “qualidade de vida” 
é compreendido numa perspectiva subjetiva e multidimensional, e parte da 
percepção de cada indivíduo sobre suas capacidades funcionais, seus valo-
res, sentimentos, projeções, contexto cultural, padrões e expectativas. É um 
conceito amplo e complexo que inter-relaciona o meio ambiente com os 
aspectos físicos, psicológicos, sociais, culturais e de crenças do indivíduo 
(AZÊVEDO; SILVA JÚNIOR; EULÁLIO, 2022, p. 2).

A longevidade e a qualidade de vida decorrem de vários fatores, entre os 

quais, podem se destacar as práticas de inovação social, que atreladas à temáti-

ca do envelhecimento, visam criar mecanismos e soluções concretas às neces-

sidades apresentadas pelas pessoas, garantindo que tenham acesso a direitos 

fundamentais como a saúde, a moradia, entre outros, que possam subsidiar o 

bem-estar e viabilizar o desenvolvimento de uma vida mais próspera e ativa.

	Há um campo de estudos na área da gerontologia, da saúde, inovação 

social, entre outros, e pesquisadores que se dedicam em propor reflexões e 

ações voltadas ao envelhecimento, à saúde e à garantia de direitos fundamen-

tais básicos das pessoas idosas, tais como Irigaray; Trentini (2009), Ribeiro et 

all (2018), Alvarenga et all (2011), Argimon; Stein (2005) e afins. 

Considerando estes aspectos, para os fins das análises realizadas neste 

texto, o foco para a temática do envelhecimento se direciona a sua inclusão 

nos currículos escolares em atendimento a uma prerrogativa prevista na Lei 
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n° 10.741/2003 que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, traçando elementos e 

práticas necessárias para a garantia de direitos fundamentais atreladas à pessoa 

idosa.

O Estatuto do Idoso tem estabelecido em suas diretrizes, distintos direitos 
básicos como, por exemplo, saúde, alimentação, educação. Todavia, o que 
se observa na prática nem sempre condiz com o que é estabelecido legal-
mente. Em relação à saúde, por exemplo, há evidências de muitas barreiras 
no acesso e utilização de serviços, particularmente para aqueles com piores 
condições socioeconômicas. A alimentação adequada é fundamental para 
boas condições de saúde e de vida, não somente para as pessoas mais ve-
lhas. Não obstante, a literatura evidencia que nem sempre isso é visualiza-
do na prática por parte da população idosa, que é exposta a circunstâncias 
de insegurança alimentar, além das dificuldades de uma alimentação mais 
saudável, principalmente em grupos mais vulneráveis (BONFIM; SILVA; 
CAMARGOS, 2022, p. 4284).

No entanto, a efetivação dos direitos preconizados nesta lei, não abran-

gem ou contemplam a integralidade do que esta proposto em termos de acesso 

e garantias constitucionalmente delimitadas para o público idoso, pois: 

Idosos, nas diferentes classes sociais, vivem a velhice de forma diversi-
ficada, como se o fim da vida reproduzisse e ampliasse as desigualdades 
sociais. O aumento do número de idosos em nosso país resulta da melhoria 
nas condições de saúde cujo reflexo é a maior sobrevivência da população. 
Embora isso represente um resultado positivo das ações governamentais, 
com o decorrer do tempo poderá constituir um problema de saúde. Com 
efeito, é preciso, além da perspectiva adotada, que as ações dos profissio-
nais da área da saúde e das ciências humanas sejam dirigidas à transforma-
ção dessa realidade, não apenas enfocando a velhice, mas também todas 
as fases da vida, nas suas diferentes abrangências – habitação, educação, 
saneamento, previdência, dentre outras (BEZERRA; ALMEIDA; NÓBRE-
GA-THERRIEN, 2012 p. 156).

Ampliando a reflexão sobre os indicativos constantes no Estatuto, no 

artigo 22 da referida lei, se estabelece que “nos currículos mínimos dos diver-

sos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo 

de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar 

o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria” (Brasil, 2003).
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	Embora tenha determinado a inclusão do tema nos currículos escolares, 

pouco se discute sobre esta questão, o que deixa questionamentos importantes 

como: as escolas estão respaldadas teoricamente para contemplar com coerên-

cia o tema do envelhecimento? Quais conteúdos as mantenedoras de ensino 

devem contemplar para formar os professores na sistematização destes sabe-

res? A inclusão do tema no currículo se deu efetivamente ou somente à título de 

cumprimento de prerrogativas legais?

	Ao pensar nestes questionamentos, a intenção do tópico a seguir é ana-

lisar o espaço em que estão depositados materiais de formação continuada da 

Secretária de Estado da Educação do Paraná, com o intuito de identificar quais 

conteúdos formativos estão presentes neste ambiente e se, são suficientes para 

a intencionalidade estabelecida pela lei.

Formação de Professores da Rede Estadual de                     
Ensino  do  Paraná e o Tema do Envelhecimento

	A plataforma oficial onde se encontram os materiais de formação con-

tinuada elaborados pela Secretaria de Estado da Educação é o site Dia a Dia 

Educação, onde dispõe também, de informações institucionais e funcionais.
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Figura 1 – Página do dia a dia educação – aba semana pedagógica

Fonte: Dia a dia Educação – Paraná

As semanas pedagógicas ocorriam a cada início de semestre letivo, sen-

do tal nomenclatura alterada no ano de 2019 para Estudos e Planejamento. 

Neste espaço são elencados, desde o ano de 2008, os conteúdos de forma-

ção continuada dirigidos às diversas modalidades de ensino contempladas 

pela rede estadual (Ensino Regular; Educação de Jovens e Adultos; Educação 

Especial; Ensino Profissionalizante). 

	Para cada uma destas, são disponibilizados uma sequência de roteiros e 

textos teóricos com temas variados, entre específicos e de cunho mais amplo, 

como os que se relacionam aos chamados desafios socioeducacionais, em que, 

em tese, se incluem as discussões pertinentes ao tema do envelhecimento.
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	Em busca ao acervo disponível no site, especificamente no campo da 

Semana Pedagógica, foram encontrados registros referentes ao tema do idoso 

somente no evento ocorrido em fevereiro de 2018. 

Figura 2 - Material disponibilizado para as escolas de EJA 

Fonte: Dia a dia Educação – Paraná

Embora não signifique explicitamente que o tema não fora trabalhado em 

outros momentos ou em eventos formativos não depositados no site, verifica-se 

que, há registros formais destas discussões quinze anos após a promulgação da 

Lei nº 10.741/2003, onde encontram-se um roteiro de orientações gerais sobre 

o direcionamento do evento formativo (Paraná, 2018a) e 4 anexos: 

1. Anexo I (Paraná, 2018b) que aborda, brevemente, alguns excertos do 

Estatuto do Idoso; 

2. Anexo II (Paraná, 2018c) que apresenta possibilidades práticas da in-

clusão do tema em conteúdos dos componentes curriculares da área das Lin-

guagens; 

3. Anexo III (Paraná, 2018d) que apresenta possibilidades práticas da 

inclusão do tema em conteúdos das áreas de ciências da natureza e matemática; 

4. Anexo IV (Paraná, 2018e) que apresenta possibilidades práticas da in-

clusão do tema em conteúdos das áreas de ciências humanas e ensino religioso.

Cabe mencionar que todos estes materiais disponibilizados foram previs-

tos para uma sistematização de 4 horas, dentro da carga horária total da forma-
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ção (16 horas) e, foram direcionados, especificamente, à modalidade de Ensino 

de Jovens e Adultos (EJA).  

A Secretaria de Estado da Educação (Seed), no intuito de atender as neces-
sidades dos profissionais da educação, nesta Semana Pedagógica, propõe 
reflexões acerca do tema “O Estatuto do Idoso no Currículo Escolar”. A 
intencionalidade desta temática é o cumprimento da Lei Federal Nº 10.741 
de 01/10/2003 que em seu artigo 22 indica que “Nos currículos mínimos 
dos diversos níveis do ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao 
processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de for-
ma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria”. 
Assim, apresentamos o material produzido pela Coordenação de Currículo 
do Departamento da Educação Básica da Seed, a ser utilizado como base 
para os nossos trabalhos, com o objetivo de contribuir para uma reflexão a 
respeito do tema (PARANÁ, 2018a, p. 1).

Percebe-se que são excluídas das discussões outras modalidades de ensi-

no, acendendo um sinal de alerta para a questão de que nem todos os professo-

res da Rede Estadual lecionam nas diversas modalidades ofertadas pela SEED. 

O enunciado discursivo apresentado pela secretaria faz supor que naquele 

momento havia uma necessidade de formação e apresenta como material de 

análise o próprio Estatuto, sem considerar os embasamentos teóricos e episte-

mológicos essenciais, já que discute brevemente os elementos presentes na lei.

Figura 3 – Capa do roteiro de formação da semana pedagógica do 1º semestre 
de 2018

Fonte: Dia a dia Educação – Paraná
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O material traz em seu segundo anexo (Paraná, 2018b) orientações sobre 

possíveis meios de atrelar o tema do envelhecimento nos componentes curricu-

lares da Educação de Jovens e Adultos tais como as práticas de movimento na 

Educação Física, as experiências dramáticas e de encenação na Arte, os varia-

dos gêneros discursivos que permitem contemplar a temática do envelhecimen-

to sobre várias perspectivas, na Língua Portuguesa.

As sugestões atinentes ao componente curricular de arte, concentram-se 

na utilização de fotografias, cinema e teatro para problematizarem o conteúdo. 

Na Educação Física reforça elementos como as atividades físicas, práticas de 

lazer e o intercambio a se promover com a juventude a fim de que conheçam 

as especificidades da pessoa idosa e possam se relacionar de maneira adequada 

com esta. Por sua vez, na área de Língua Estrangeira Moderna e Língua Portu-

guesa, sinalizam a utilização de gêneros textuais como instrumentos de sensi-

bilização e debate (PARANÁ, 2018b).

Nos demais anexos (III e IV) apresenta estas possibilidades específicas 

para as demais áreas do conhecimento contempladas no currículo escolar. Na 

Biologia e Ciências aponta o estudo das fases do envelhecimento; fatores que 

interferem na qualidade de vida e outros da formação humana. Em matemática 

sugere a leitura de gráficos e tabelas sobre pautas inerentes à pessoa idosa. No 

que condiz ao componente de História recomenda abordar as relações de poder 

e trabalho. Em geografia propõe a análise das questões demográficas e distri-

buição populacional. Ao demais componentes, sugere uma abordagem inter-

disciplinar por meio dos seus conteúdos específico (PARANÁ, 2018c; 2018d).

	De maneira geral, dá suporte prático para que os docentes da EJA refli-

tam e dialoguem com o tema a partir das especificidades de cada componente 

curricular. No entanto, percebe-se uma carência em aspectos como os estudos 

científicos que tratam do assunto e que podem respaldar o professor a fim de 



44 45

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

que de fato, desenvolva um trabalho crítico e criterioso que atenda as manifes-

tações propostas pela lei. 

Por meio da análise dos documentos da formação, percebe-se um alinha-

mento com o que é proposto pela lei quando busca alternativas para a inclusão 

do tema do envelhecimento no hall de conteúdos dos diversos componentes 

curriculares, mas, por outro lado, verifica-se a falta de embasamentos teóricos 

dos estudos produzidos sobre ele, o que, desvincula a práxis educativa, atrelan-

do somente a aspectos práticos e irrefletidos.

Desperta a atenção o fato de haver uma integração destes conteúdos so-

mente na modalidade EJA, de onde levanta-se a hipótese de que nesta estariam 

matriculadas algumas pessoas idosas que, conforme a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Brasil, 1996) não tiveram acesso à escolarização na 

idade regular, o que não exclui a importância destas discussões. 

No entanto, para que ocorra a constituição de uma cultura que seja capaz 

de romper com preconceitos é preciso a inclusão do tema em todos os níveis 

e modalidades de ensino, desde a educação infantil ao ensino superior, como 

mecanismo capaz de dialogar e problematizar aspectos essenciais sobre o en-

velhecimento e a busca pela garantia de direitos fundamentais.

Considerações Finais 

Conforme apresentado neste texto, o tema do envelhecimento tem sido 

discutido e problematizado no âmbito de vários estudos que se dedicam em 

buscar alternativas e mecanismos que possam tornar a vida das pessoas idosas 

compatível com as mudanças contemporâneas. Avanços como a promulgação 

da Lei nº 10.741/2003 que institui o Estatuto do Idoso, ressaltam estas preocu-

pações, a fim de garantir direitos fundamentais como a saúde, educação, prote-

ção, entre outros fatores que visem a sua qualidade de vida.
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Com destaque para o que expõe o artigo 22 da referida lei, verifica-se 

um aspecto da preocupação para a inclusão do tema do envelhecimento no 

currículo escolar como estratégia capaz de auxiliar na construção de uma 

cultura de respeito aos condicionantes atrelados aos idosos e seus modos de 

pertencimento no espaço social.

	No entanto, percebe-se carências teóricas fundamentais na formação 
continuada dos professores para a implementação factual do tema no currí-
culo escolar, enquanto garantia de direitos e mobilizador de conhecimentos 
compatíveis com o desenvolvimento de uma cultura que viabilize e respeite 
os condicionantes atinentes ao envelhecimento. Quando se desarticula teoria e 
prática e direciona a informação sobre o tema para níveis restritos, favorece a 
institucionalização de barreiras que dificultam a consolidação dos fundamentos 
que a lei prescreve.

	Depreende-se destas breves discussões, a importância de pensar a efe-
tivação do tema nos currículos escolares, para além de uma exigência legal e 
que sejam articuladas políticas de cunho educativo que primem pela formação 
continuada baseada nas reflexões teóricas e epistemológicas sobre o envelhe-
cimento e as possíveis articulações com a prática dos professores de diversos 
componentes curriculares.
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CAPÍTULO 3 

A REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL DA VELHICE PELOS 

JOVENS NA SOCIEDADE 
CONTEMPORÂNEA

Andresa Saraiva Campos 
Rosilaine Coradini Guilherme
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Doi: 10.48209/978-65-5417-134-3 

Introdução

A representação social da velhice pode retratar a forma como essa fase da 

vida está sendo vivenciada em um país, como no caso do Brasil. Sendo assim, 

qual é o “lugar” que uma sociedade determina como sendo o da pessoa ido-

sa, diante de inúmeras situações como estereótipos, preconceitos, violências, 

mudanças de rotinas e limitações físicas? É possível entender o que está por 

trás do cotidiano da velhice a partir de vivências, culturas, sistema produtivo, 

etc. E apesar das inovações tecnológicas na contemporaneidade, ainda existe a 

necessidade de avanços também no âmbito das relações sociais, no sentido de 

que são necessários diálogos que possibilitem problematizações a respeito de 

posturas que reproduzam preconceitos contra a pessoa idosa.  



50

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

O envelhecimento populacional é um fenômeno que vem ocorrendo em 

todo o mundo. Diante desse cenário, se faz necessário analisar como vem sendo 

problematizada a temática velhice, por exemplo: Qual é a representação social 

da velhice na perspectiva de jovens? 

A partir desse questionamento, pretendeu-se dar visibilidade ao papel 

atribuído ao sujeito que envelhece. As questões norteadoras, concebidas com 

base nos objetivos específicos do projeto de pesquisa executado, versam sobre: 

Qual é a concepção de jovens quanto à velhice? Que aspectos sociais emergem 

da representação da velhice? Existem tabus e preconceitos relacionados à re-

presentação da velhice? 

Conhecer a representação social da velhice é relevante no sentido de re-

tratar qual é o papel social atribuído à pessoa idosa e assim entender as vi-

vências que dão sentido à construção da velhice. Neste sentido, pretende-se 

dar visibilidade aos condicionantes que levam os(as) jovens a ter um conceito 

pessoal ou demarcado pela sociedade no que diz respeito às percepções sobre o 

envelhecer. O modo de pensar e agir em sociedade pode levar ao desvelamento 

da resistência de muitas pessoas idosas quanto ao reconhecimento de seu pro-

cesso de envelhecimento. 

O papel atribuído à velhice geralmente é construído pela sociedade e, de 

modo consequente, pela forma como essa trata a velhice, sendo que consensos 

sociais impõem, na maioria das vezes, a valorização do sujeito que se mantém 

na produção de bens e serviços. Ou seja, ao sujeito que não produz riqueza atri-

bui-se, na sociedade capitalista, o papel de incapaz, frágil, destinando aspectos 

negativos a ele.

A importância de se identificar o papel atribuído à velhice no olhar dos(as) 

jovens pode trazer consigo a contextualização do que a sociedade pensa a res-

peito dessa construção social. Em sua trajetória quando jovem, a pessoa idosa 
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vivencia diversas atribuições e papéis socialmente normatizados, porém, na ve-

lhice pode passar a ser um sujeito considerado improdutivo para os parâmetros 

determinados pelo modo de produção capitalista. Os aspectos sociais emergen-

tes, diante da representação social da velhice, dá visibilidade à forma como a 

sociedade representa essa parte da população. 

Para sistematizar o estudo, o presente artigo está organizado da seguinte 

maneira: i) será descrito o processo metodológico da pesquisa, apontando-se 

desde o método escolhido até o detalhamento da coleta de dados; ii) serão apre-

sentadas as concepções sobre a representação da velhice na perspectiva dos(as) 

jovens; iii) serão sistematizadas algumas reflexões sobre os temas visando no-

vos estudos e possibilidades de resistência e de afirmação ou de materialização 

dos direitos da pessoa idosa. 

Processo Metodológico do Estudo  

O método dialético-crítico foi escolhido para o estudo, e esse possibilitou 

problematizar as concepções sobre a representação da velhice na perspectiva 

dos(as) jovens. Da mesma forma, buscou explicar os problemas e as contradi-

ções que envolvem a percepção sobre o referido fenômeno em sociedade. 

A saber, o método dialético-crítico volta-se ao reconhecimento da reali-

dade e das relações que os sujeitos estabelecem. Conforme Prates (2006, p. 1), 

“partir de uma concepção que vê a realidade e os sujeitos sociais que a consti-

tuem e por ela são constituídos como unidades dialéticas, pressupõe uma nova 

forma de olhar, tratar e utilizar os instrumentais”. As categorias do método utili-

zadas para o estudo advêm da historicidade, da totalidade e da contradição, que 

são apropriadas para o desvendamento da realidade. No processo do estudo, foi 

utilizada a pesquisa qualitativa com recorte exploratório, na qual se identificou 

a representação social atribuída à pessoa idosa na perspectiva dos(as) jovens.  
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A coleta de dados – partiu de um município localizado na região da 

fronteira oeste do Rio Grande do Sul, no ano de 2018 – ocorreu da seguinte 

maneira: utilizou-se instrumento denominado questionário, sendo esse dis-

ponibilizado online  por vinte dias via redes sociais para jovens entre 18 e 

29 anos – essa faixa etária é determinada pela Lei nº 12.852 de 5 de agosto 

de 2013, que institui o Estatuto da Juventude. Enquanto critério de inclusão, 

os(as) jovens deviam atender à faixa etária indicada. Quanto ao critério de 

exclusão, indicou-se que não seriam analisados questionários que não tinham 

100% das perguntas respondidas. 

Responderam ao questionário 53 sujeitos de idades entre 18 e 44 anos, 

porém, os sujeitos com idade superior a 29 anos foram excluídos. A pesquisa 

foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética da universidade de vínculo das 

pesquisadoras.

Quanto à amostragem de jovens, optou-se por uma   amostra aleatória 

simples, sendo essa “um subconjunto de indivíduos (a amostra) selecionado 

totalmente ao acaso a partir de um conjunto maior (a população)” (ANTUNES, 

2018, s/p). A amostragem foi calculada com base no percentual de jovens do 

município de origem da pesquisa, conforme dados do IBGE (2017), que in-

dicou aproximadamente 15.000 jovens. Para efeito de cálculo, optou-se pela 

seguinte fórmula, conforme figura abaixo. Antes, porém, é importante saber 

que  “n” é a amostra calculada, “N” é a população, “Z” é a variável normal pa-

dronizada associada ao nível de confiança, “p” é a verdadeira probabilidade do 

evento, “e” é o erro amostral.

Figura 01 – Formula cálculo de amostra, Rio Grande do Sul, 2018.
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Optou-se por uma margem de erro amostral de 10%, com nível de con-

fiança de 95%, e assim se chegou a uma amostra de 96 questionários em apli-

cação da fórmula. Foi possível também identificar o percentual de sucesso da 

pesquisa. Ou seja, da estimativa inicial, 53 sujeitos responderam ao questioná-

rio. Para os procedimentos de análise e interpretação dos dados, foi utilizada a 

análise de conteúdo de Bardin (2009), que prevê diferentes fases de análise de 

conteúdo e que se organizam em torno de três polos: 1 pré-análise; 2. explo-

ração do material; 3. tratamento dos resultados: a inferência e a interpretação. 

Concepções e Aspectos Sociais sobre a                                                  
Representação da Velhice na Perspectiva dos(as) 
Jovens 

Na sociedade contemporânea existem várias percepções ao tratar da ve-

lhice. Logo, considerar as concepções da população jovem contribui para en-

tender o olhar diante dessa fase da vida, incluindo preconceitos e estereótipos 

problematizados no âmbito social. Deste modo, as concepções são distintas 

de significados, de contextos históricos e culturais desencadeados a partir da 

sociedade. No âmbito da presente pesquisa, no que diz respeito ao questiona-

mento1 sobre o que é ser velho(a), a população jovem evidenciou percepções 

relacionadas à experiência de vida, que abarca contextos evidenciados na ve-

lhice, durante sua trajetória, como um aspecto positivo. Cabe salientar que as 

percepções sociais são estruturadas tendo como base a cultura que se expressa 

em determinada nação, assim:

A sociedade não o faz com base em pura invenção, mas como resposta a 
mudanças evolutivas compartilhadas pela maioria das pessoas dos vários 
grupos etários, seja em virtude de determinação biológica, seja em virtude 
de determinação histórica e social (NERI; FREIRE, 2000, apud SCHNEI-
DER; IRIGARAY, 2008, p. 590).

1 Perguntas indicadas do questionário online.
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Dessa forma, a sociedade atribui várias representações, positivas e nega-

tivas, que interferem nos estereótipos, na qualidade de vida e no bem-estar, sen-

do vistas como “regras gerais” de uma determinada sociedade. A experiência 

de vida (8 respostas) foi manifestada, dentre as várias concepções dos jovens 

sobre a velhice, como algo que ocorre no momento em que a população idosa 

agrega valores, posicionamentos, decisões, etc., no decorrer da vida, vivencian-

do várias situações e obtendo novos pensamentos que fazem com que repercu-

tam na sua vida diversas formas de “encarar” a sociedade que a cerca.

A sabedoria (7 respostas) e o conhecimento (4 respostas) também foram 

sinalizados. E ambos remetem também à experiência de vida, sendo suas par-

ticularidades e vivências demarcadas como presentes em uma sociedade que 

envelhece a cada dia. Pensar a pessoa idosa como um ser sábio, pois, condiz 

com aspectos de um olhar abrangente, postulando uma imagem positiva, de-

mostrando que estar na velhice configura um caminho já percorrido. Muitas 

pessoas idosas são estimadas pelas suas sabedorias, pelas relações afetivas e 

interpessoais que proporcionam ao indivíduo experiências diversas. 

Pensar a velhice também foi associado à idade cronológica (9 respostas) 

pela população jovem. Dessa forma, ser velho(a) está associado à condição de 

idade, o que envolve a aparência física. Ferrari (1999 apud KUZNIER, 2007, 

p. 59) destaca que: 

Há diferentes idades, biológicas e subjetivas, em indivíduos com a mesma 
idade cronológica. O que acontece é que o envelhecimento é muito pessoal; 
ele constitui uma etapa da vida com realidade própria e diferenciada, limi-
tada unicamente por condições objetivas externas e subjetivas.

Já a maturidade (5 respostas) foi evidenciada e associada aos indivíduos 

que pensam e procedem com responsabilidade nas situações cotidianas. Assim 

como a sabedoria, a maturidade é percebida pelos jovens como fruto dos mo-

mentos vividos, pois só através das mudanças ocorridas ao longo do envelheci-
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mento se adquire aprendizado. E isso acontece de tal maneira que é incorpora-

do ao cotidiano um “modo de ser” maduro.

A velhice também foi mencionada pelos(as) participantes da pesquisa 

como sinônimo de cansaço (5 respostas), associada ao fator biológico e à dimi-

nuição das funções cognitivas. O que, gradativamente, vai interferindo nas suas 

relações, podendo estar relacionado à indisposição para os afazeres ou para os 

momentos de lazer. 

Houve a distinção de outras compreensões por parte dos(as) jovens que 

participaram da pesquisa em relação à velhice, dentre elas apresenta-se cate-

gorias que giram em torno de: fora do padrão social, melhor idade, rugas, ran-

zinzas, impotência, aposentadoria, idoso(a), doença. Assim, ficam evidentes 

alguns fatores negativos em relação à velhice, visto como um processo perpas-

sado de dificuldades e estigmas a se enfrentar. Conforme Ferrari (1999 apud 

KUZNIER, 2007, p. 08), a velhice “possui certas limitações que, com o passar 

do tempo, vão se agravando, mas tem potencialidades únicas e distintas: sere-

nidade, experiência, maturidade e perspectiva de vida pessoal e social”.

Ao questionar os(as) participantes da pesquisa se consideram que ser ve-

lho(a) seja algo difícil, a maioria (84,9%) concorda com as dificuldades encon-

tradas na velhice. Essas dificuldades são resultantes do que é atribuído social-

mente, do que os(as) entrevistados(as) percebem sobre o que as pessoas idosas 

vivenciam no âmbito social. Ou seja, é algo que é evidenciado no aparente, sem 

reconhecer o que pode estar por trás da realidade concreta. Os demais 15,1% 

ponderaram que ser velho(a) não é algo difícil, compreendendo o que pode ser 

vivenciado nessa fase, não direcionando apenas a fatores biológicos, de perdas 

e ganhos. 

Em relação à questão sobre se os(as) jovens, caso pudessem, retardariam 

a velhice, 50,9% disseram que não, pois entendem que essa fase faz parte da 

vida, estando cientes de que a velhice vai chegar independente das dificuldades 
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que vêm com ela. Não muito diferente estão os sujeitos que retardariam a velhi-

ce  se isso fosse possível, o que corresponde a 49,1% dos(as) entrevistados(as).

Destaque-se também os que relutam em chegar à velhice e ao mesmo 

tempo temem ou apresentam dificuldades em envelhecer por causa das mudan-

ças na aparência física. Enfim,  são vários os fatores que direcionam a negação 

antes mesmo de se chegar a essa fase.

De toda forma, a velhice é um fenômeno que cada vez mais está evidente 

na sociedade, e se houvesse a opção de retardá-la, apenas iria trazer mais pro-

blemas no que diz respeito ao reconhecimento de determinada fase, intensifi-

cando a negação desse processo natural do ciclo da vida. 

Os(as) jovens demarcaram questões quanto às dificuldades resultantes da 

velhice: presumem a dependência de forma geral (42 respostas), acreditando 

que pessoas idosas estão à mercê de outras em relação ao condicionamento 

físico, psicológico ou financeiro. Outra dificuldade destacada pelos(as) jovens 

refere-se ao declínio biológico (26 respostas). Esse declínio está relacionado a 

diferentes funções físicas que implicam nos fatores biológicos. 

Foi demarcado pelos participantes da pesquisa a institucionalização (asi-

lamento) como uma dificuldade, correspondendo a 21 respostas. A instituciona-

lização parte de um processo evidenciado por uma parcela das pessoas idosas 

que advém de necessidades para o bem estar social, de vínculos familiares e 

comunitários rompidos e de questões econômicas. A sociedade percebe alguns 

dos impactos da institucionalização, que pode estar relacionada à visão que de-

corre de questões de abandono e de violência, acarretando assim o afastamento 

familiar e social.

A aposentadoria (21 respostas) também é apresentada pelos sujeitos e 

entendida como algo difícil pela questão da improdutividade, ou seja, o indiví-

duo enquanto trabalhador contribui com o sistema de produção na sociedade e, 
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quando se aposenta, pode apresentar dificuldades na realidade social por se au-

sentar de um papel produtivo, podendo ser considerado um incapaz. Com isso, 

pode ocorrer a discriminação, já que estruturalmente é instituído que o trabalho 

reflete na valorização e na capacidade de produzir.

A visão que se tem “acerca da aposentadoria desconsidera todas as ati-

vidades desenvolvidas anteriormente pelo aposentado, que lhe garantiram o 

direito à seguridade da previdência” (SCORTEGAGNA; OLIVEIRA, 2012, p. 

4). Também em relação à aposentadoria, os(as) jovens apontaram a questão da 

sobrecarga da previdência (7 respostas), no sentido de que, devido ao aumento 

da expectativa de vida da população, mais pessoas idosas terão acesso à pre-

vidência. Tal pensamento, inclusive, corrobora com argumentos usados para 

defender a última reforma da previdência vivenciada no Brasil. 

O envelhecer da pessoa idosa foi relacionado também à estética (16 res-

postas), aspecto que os(as) jovens sinalizaram como sendo uma dificuldade. 

Dando a entender que à medida que a velhice se aproxima, surgem as dificul-

dades com relação à aparência. 

Por sinal, a aparência está relacionada com a fisionomia. Dentre algu-

mas situações, ela “se transforma, permite que se possa atribuir-lhe uma idade 

sem muita margem erro. Os cabelos embranquecem e se tornam rarefeitos [...]” 

(BEAUVOIR, 1990, p. 34). Os fatores biológicos estão presentes nesse proces-

so da vida e é perceptível que a sociedade define a aparência como uma difi-

culdade. Por mais que as mudanças físicas sejam parte da vida humana, alguns 

jovens as entendem como algo prejudicial. 

Entender que se está envelhecendo é algo que, para alguns indivíduos, 

pode ser difícil, revelando resistência e assim buscando preservar a aparência 

da juventude. É importante entender que pessoas idosas devem possuir autono-

mia para se sentir bem, inclusive alterando a sua aparência, mas é preciso que 

não se perca identidade enquanto “ser velho(a)”. 
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Dentre outras questões abordadas, foi apontada o aumento da expectativa 

de vida (6 respostas), podendo remeter a um problema social, ou seja, a inten-

sificação de dificuldades estatais para dar conta de suprir as necessidades em 

termos de políticas públicas para a pessoa idosa. Tal pensamento já havia sido 

indicado pelos(as) jovens quando apontaram o acumulo de déficit previdenciá-

rio.

Outro ponto indicado pelos(as) jovens foi  o exercício da sexualidade (5 

respostas), no sentido de que pessoas idosas possuem dificuldade de ter rela-

ções sexuais. Mas o que ocorre é que essa percepção perpassa um paradigma 

generalizante, ou seja, de que as pessoas idosas não fazem sexo ou fazem com 

pouca frequência. Está também embasado na questão estética, na qual se viven-

cia a não aceitação de mudanças fisiológicas.

Os(as) jovens ainda incluíram outras percepções, como: problemas de 

saúde, distanciamento de outras pessoas, maus tratos, falta de respeito do pú-

blico jovem, preconceito e violência, sendo essas evidenciadas a partir do con-

vívio social e entre familiares. É possível perceber que os(as) jovens entendem 

que envelhecer não será um processo fácil. Haverá vários desafios, que passam 

pela compreensão/satisfação pessoal,  mas também pelo entendimento de que a 

sociedade não reconhece as suas particularidades e necessidades.

Quando questionados(as) sobre os ganhos da velhice (pontos positivos), 

os(as) jovens ressaltaram, assim como na questão “o que é ser velho(a)”, a 

experiência (17 respostas) e a sabedoria (11 respostas). Percebe-se que os(as) 

jovens consideram essas características como sendo algo positivo, que contri-

buem com o modo de vida da pessoa idosa. E isso acontece justamente porque 

permitiria passar experiências para futuras gerações, mediante erros e acertos 

que se distinguem na experiência de vida, no que já foi vivido, em funções de 

trabalho, situações de relacionamento, de cuidados, etc. 
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Percebe-se ainda que algumas pessoas acabam procurando pessoas ido-

sas em algumas situações de decisões a serem tomadas, e isso está dentro da ló-

gica da sabedoria. Nesse ponto, inclui-se também a percepção do aprendizado 

(2 respostas), que tal como a sabedoria pode ser compartilhado para as demais 

pessoas. É preciso aprender para gerar sabedoria. E essa é adquirida a partir de 

situações que foram vivenciadas, exploradas e estabelecidas na trajetória de 

vida, portanto remetendo aos anos de vida. 

A maturidade (3 respostas), assim, explicitada pelos(as) jovens em rela-

ção aos ganhos da velhice, pode ser vista como saber lidar com as “situações 

difíceis” existentes na sociedade, sendo que a pessoa idosa, por conta de sua 

condição, pode manter cautela e sensatez no cotidiano familiar e social. 

Outra percepção indicada reside na relação com os(as) netos(as), seja nos 

cuidados ou nos momentos prazerosos, identificando que quando se fala em 

netos(as) (4 respostas) emerge a ponderação de “viver até ter netos, bisnetos, 

tataranetos, enfim”, ou ainda, “fazer as vontades dos netos e bisnetos sem ter 

obrigação de ensinar, e mimar muito”. Percebe-se, dentro desse cenário, uma 

questão familiar que vem aumentando ao longo nos últimos anos: as situações 

de netos(as) que são criados(as) pelos avós e não têm contato com os pais. 

Em relação aos(às) netos(as), emergiu a questão do tempo livre (2 res-

postas), pois esses(essas) requerem momentos de interação, divertimento, pas-

seios, e trazem bem-estar à pessoa idosa, contribuindo com sua qualidade de 

vida. O tempo livre requer momentos em que pode aproveitar aquilo o que não 

foi possível enquanto jovem, por vários motivos, como excesso de trabalho, 

cuidado com os(as) filhos(as), outras prioridades. Como ressaltado pelos(as) 

jovens, emerge ainda a “possibilidade de viajar”. Ou mesmo de poder “ficar 

com a família e amigos”. E com isso,  reiterar as relações, aproveitar momentos 

agradáveis e fraternos, manter o convívio com netos(as), como já citado ante-

riormente. 
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Foi destacado pelos(as) jovens que dentre os pontos positivos, também 

está “a condição de não contribuir para o seu degaste físico/psicológico, ques-

tões presentes na sociedade capitalista”. Associa-se então que, pelo fato de a 

pessoa idosa estar longe de situações expostas pelo trabalho, está liberta de es-

forço, fazendo com que além de ter mais tempo, não precise se preocupar com 

as tensões do mercado de trabalho, aproveitamento “melhor” a vida. Outro(a) 

jovem vai nessa mesma lógica, afirmando o ponto positivo de “não ter que tra-

balhar”. Em visibilidade ao que já foi ressaltado,  pois, indica-se que nessa fase 

a pessoa pode partilhar de descanso por todo o tempo restante  de sua vida. 

O descanso e o sossego, inclusive, foram ressaltados no sentido de apro-

veitar o tempo que, antes, muitas vezes foi dedicado exclusivamente ao traba-

lho. O trabalho é visto como um período de sobrecarga de responsabilidades, e 

a velhice é a fase vista pelos jovens como aquela em que se pode viver de for-

ma mais calma. Porém, o afastamento do trabalho também foi apontado como 

possível evidência do adoecimento, já que por muitos anos o indivíduo passou 

a contribuir como produtivo e, ao se desfazer dessa rotina, sofre um estranha-

mento. 

No questionário de pesquisa foram mencionadas ainda respostas relacio-

nadas aos assentos e atendimentos preferenciais em ônibus, bancos e merca-

dos como algo positivo, compreendendo que nesta fase da vida a pessoa idosa 

possui direitos que são direcionados a eles devido ao seu condicionamento e às 

suas necessidades. Enfim, seria uma forma de poder acessar o atendimento de 

forma imediata. Esses atendimentos prioritários, conforme indicado pelos(as) 

jovens, visam melhorias na maneira de lidar com a pessoa idosa, sendo vistas 

portanto como um ganho. 

Ainda houve indicações ao fato da pessoa idosa “voltar a ser criança” (23 

respostas), associando-a a um processo de infantilização, visto que os jovens 
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indicam que os(as) idosos(as) precisam de inúmeros cuidados. O que, em algu-

mas falas, remete a um atendimento paternalista, transmite uma relação de que 

idosos(as) não têm opinião e são desprovidos(as) de sua identidade, devendo a 

família responder por eles(as).

Outras percepções, novamente reiteradas pelos(as) jovens sobre “ser ve-

lho”, envolvem a ideia de que “idosos têm muito tempo livre para fazer o que 

não puderam em outras fases” (18 respostas). Fica perceptível que, pelo fato de 

os jovens considerarem que essa fase seria de descanso, a pessoa idosa não de-

manda de muitas tarefas a serem realizadas. Entendem esses momentos como 

sendo próprios para atividades de lazer, educação, participação social, o que 

contribuiria para a sua qualidade de vida, para as suas relações e para a intera-

ção social. 

Ainda foi reforçada a ideia de que as pessoas idosas “são improdutivas” 

(15 respostas), logo são vistas como incapazes de exercer funções que já con-

tribuíram nas fases anteriores. As pessoas idosas assim são desvinculadas do 

mercado de trabalho e deixam de ser economicamente ativas. O rótulo referen-

te à improdutividade faz com que elas sejam vistas como inativas. Ao serem 

contempladas com a aposentadoria, exercitam uma ruptura das relações do tra-

balho, âmbito social no qual durante muitos anos vivenciaram o convívio com 

os demais indivíduos. Nesse sentido, os jovens não correlacionam que o ganho 

monetário de pessoas idosas, oriundo de pensões, benefícios e aposentadoria, 

também proporcionam “giro de mercado”.

Os(as) jovens direcionam a percepção de que pessoas idosas “podem se 

manter ativas” (13 respostas), associando que podem estar inseridas em espaços 

sociais e enxergando-as como indivíduos. Pessoas que ao mesmo tempo podem 

ser dependentes, como já referido acima; ou podem se contradizer, quando as-

sociadas a um público que participa de grupos de convivência, buscando a in-

tegração social em um contexto social e particular. 
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Na sociedade, surgem diversas situações envolvendo pessoas idosas que 

são aniquiladas devido a sua fase de vida, no caso a condição de “ser velha”. 

Com isso, dentre as situações sociais que surgem na velhice, foi apontado pelos 

sujeitos pesquisados o fato das pessoas idosas “perderem a autonomia sobre 

si e sobre seus bens” (27 respostas), no sentido de que não podem responsa-

bilizar-se por si próprios e dependem de outras pessoas para ter acesso à vida 

social e financeira. 

Outro fator apontado é o fato de que pessoas idosas “são segundos pais” 

(26 respostas), compreendendo que são direcionadas a serem avós, remetendo 

à  questão da criação dos(as) netos, em que os avós auxiliam e até mesmo criam 

os(as) netos(as), havendo assim uma relação afetuosa. 

E da mesma maneira que pessoas idosas são associados(as) aos pais e, 

consecutivamente, aos cuidados com netos(as) e demais familiares, também 

surge a relação de que pessoas idosas “passam a se responsabilizar economica-

mente por filhos(as) e netos(as) (empréstimos, dívidas, pensões)” (20 respos-

tas), e esse é um ponto emergente  que distingue a dependência do provimento 

de  renda aos  familiares. Ou seja, por estar aposentado(a) ou recebendo algum 

benefício, a pessoa idosa é caracterizada  como responsável pelo sustento e 

como única fonte de renda segura. Nesse sentido, a “figura” de pessoa impro-

dutiva, ressaltada anteriormente, perde sentido, quando essa pessoa idosa é co-

locada como a provedora essencial.

De acordo ainda com os(as) jovens, as pessoas idosas podem ser vistas 

como isoladas (15 respostas), em vista que a solidão é outra questão a ser dis-

cutida, sendo que os jovens enxergam que a fase da velhice é mais suscetível 

ao afastamento da sociedade. As respostas giraram em torno do afastamento da 

pessoa idosa para com a sociedade, e não ao contrário, ou seja, os jovens não 

visualizaram o fato de que pode ser a sociedade que isola a pessoa idosa, mes-

mo que essas pessoas idosas não desejem a reclusão.
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Nesse sentido, o estudo aponta que pessoas idosas vivem na sociedade 

rodeadas de preconceitos e discriminações que deixam marcas na sua vida. 

É um processo que dá margem ao estigma e ao isolamento e que dá origem a 

vários estereótipos. A falta de informação contribui para a existência de pre-

conceitos em relação à velhice, por isso é preciso a desmistificação de concei-

tos depreciativos. Dentre os(as) jovens, fica evidente que grande parte ressalta 

existir preconceitos associados à velhice. 

Considerações Finais 

Os papéis sociais atribuídos à população idosa passam a ser vistos por 
meio do convívio social, que remete à socialização com os demais indivíduos, 
havendo uma relação contraditória, pois de um lado há a própria visão da pessoa 
idosa e, do outro, a da sociedade. É uma realidade que determina paradigmas 
que são relacionados a atitudes e comportamentos resignados pela sociedade, 
atribuindo valores que podem levar à desvalorização do envelhecer. Conside-
ra-se, nesse âmbito, a identidade social referida pela sociedade e a identidade 
individual, que remete às condicionalidades e particularidades da pessoa idosa. 

A sociedade constrói significados que são associados à velhice, sendo 
que alguns são negativos e interferem no cotidiano das pessoas idosas, como 
associar a velhice a patologias e fragilidades, incluindo tabus e preconceitos. A 
representação social persiste no olhar o “outro” como um conjunto de percep-
ções referente a algo ou alguém, que é perpassada por preposições negativas 
e algumas vezes positivas referentes ao indivíduo que envelhece. Esse meio 
de representatividade traz consigo várias possibilidades de explorar os pensa-
mentos. Alguns são baseados no senso comum, sendo atribuídos a um contexto 
social e cultural que é exacerbado pela sociedade como forma de estar distante 
ao conhecimento da realidade vivenciada  pelas pessoas idosas. 

No decorrer do estudo, surgiram percepções sobre as mudanças decor-
rentes da idade, como as limitações físicas, a comparação com a juventude, a 
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perda de autonomia e as fragilidades. Percebeu-se também tabus e preconceitos 
que são naturalizados na fase da velhice, por ser uma idade que algumas vezes 
acarreta dificuldades que são a origem para o desrespeito da pessoa idosa, ao 
isolá-la socialmente e ao taxa-la de ranzinza e dependente.

Outro direcionamento foi com relação à improdutividade, no sentido de 
que a sociedade desconsidera as pessoas idosas e as substituem pelo jovem no 
contexto de produção. Demonstra-se ainda que o papel social atribuído ao indi-
víduo que envelhece precisa ser reavaliado e modificado, para que as posições 
negativas não fiquem à frente das questões positivas, pois prejudicam o bem-
-estar social e a qualidade de vida das pessoas idosas. Os papéis sociais mol-
dados com estigmas e preconceitos atingem a vida da pessoa idosa, tendo em 
vista que percebem a rejeição e a negação da sociedade. Em espaços públicos 
como ônibus e filas preferenciais e também na sociedade em geral.

Percebe-se que parte da sociedade tem um olhar mais sensível para a 
realidade da pessoa idosa, ao não compactuar com a opressão dirigida ela e ao 
visualizá-la como um ser que carrega em sua trajetória experiência e sabedoria. 
Não apenas isso, a ver como alguém que não perdeu a autonomia no decorrer 
do envelhecimento, respeitando a sua maneira de viver e não julgando e pro-
blematizando a sua vida. 

Ficou evidente que parcela de jovens percebe a pessoa idosa como de-
pendente, o que delimita a sua velhice, criando preconceitos e generalizações. 
A expectativa de vida demonstra o quanto é necessário aprofundar estudos que 
abordem anseios, vontades, dificuldades que envolvem o envelhecer e a preca-
riedade de atendimentos relacionados aos serviços e aos direitos destinados à 
pessoa idosa. 

Embora a idade seja um marcador importante, é essencial considerar vá-
rios marcadores sociais para problematizar o envelhecimento na perspectiva 
da totalidade. Assim, emerge a necessidade de se abordar o envelhecimento 
de forma heterogênea, visando materializar uma proteção social que atenda às 
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reais necessidades daqueles que envelhecem, de modo especial no atual con-
texto em que se acirram posicionamentos voltados à velhofobia. 
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CAPÍTULO 4 

RESISTÊNCIA AO EXTERMÍNIO: 
REFLEXÕES SOBRE O DIREITO 

A ENVELHECER DAS TRAVESTIS 
E PESSOAS TRANS NO BRASIL

Elaine Pereira
Doi: 10.48209/978-65-5417-134-4 

Introdução 

	O conceito de velhice trata-se de uma concepção muito complexa per-

meada por diversos campos da existência humana. O processo de envelheci-

mento não se dá apenas no plano cronológico, como o senso comum propaga. 

Ele abrange o psicológico, social, estético, histórico, legislativo entre outros 

(FREITAS, QUEIROZ & SOUSA, 2010). No Brasil, o artigo segundo da lei 

n. 8.842, de 4 de janeiro de 1994, contido na Política Nacional do Idoso (PNI), 

estabelece como idoso a pessoa maior de 60 anos de idade, segundo a Políti-

ca Nacional do Idoso (2010). Por sua vez, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) estabelece a definição conforme o nível socioeconômico de cada na-

ção. “Em países em desenvolvimento, é considerado idoso aquele que tem 60 

ou mais anos de idade. Nos países desenvolvidos, a idade se estende para 65 

anos”, conforme ressalta Inagaki et al. (2008, p.1).
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Entretanto, Veras (2003, p.10) contrapõe que “não é possível estabelecer 

conceitos universalmente aceitáveis e uma cronologia globalmente padroni-

zada para o envelhecimento”. Isto é, o envelhecimento é percebido de forma 

diferente onde a expectativa de vida é muito mais baixa e onde ela é muito 

alta, assim como sua experiência também é distinta em locais miseráveis e em 

luxuosos.

Assim, como a velhice pode se apresentar através de contextos diversos, 

é interessante analisar como ela se dá na população travesti e trans brasileira, 

sabendo-se que em função do preconceito e da brutalidade por elas sofrida, im-

pede que incontáveis destas pessoas cheguem à terceira idade estabelecida pela 

OMS ou pela PNI. Desta forma, se pode tencionar em que idade uma pessoa 

travesti ou trans pode ser considerada idosa no Brasil.

	Com o aumento da população brasileira com mais de 60 anos e da expec-

tativa  média de vida crescendo, ressaltam-se as contradições quando emergem 

vozes silenciadas de segmentos da população ainda lutando para sobreviver 

e para que suas vozes finalmente sejam ouvidas.  Trata-se do segmento “T” 

da sigla LGBTQIA+, correspondendo às travestis e às pessoas  transexuais, 

masculinas ou femininas, organizadas coletivamente, como parte do grupo que 

alguns chamam de transgênero. 

Em meio à população idosa presume-se que haja sejam pessoas LGB-

TQIA+. Entretanto, por vários autores e relatos de militantes do Movimento 

Social das Travestis e Pessoas Trans, o MTT, sabe-se que raramente pessoas 

dessa população excederam os 35 anos de vida. Contanto com menos do que a 

metade da média nacional, de 75 anos, constituindo a população que mais sofre 

violência, vítima de  mortes com extremos requintes de crueldade. 

As estratégias de silenciamento ou de invisibilização das mesmas passam 

por várias órbitas sociais, que não caberão aqui discutir dada a brevidade do 
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texto.  Uma delas é a inexistência de dados oficiais sobre tal população. Nem o 

IBGE possui esse recorte populacional, nem a Segurança Pública registra todas 

as queixas com a tipificação de homofobia, nem de suas mortes, muitas enter-

radas como indigentes, sem identificação, dentre tantos outros “apagamentos” 

de suas memórias e vidas. 

Em contrapartida,  por perceber a necessidade de dados oficiais para ser 

incluída em Políticas Públicas, a mobilização dessa população iniciou nos últi-

mos anos, através das ONGs, principais protagonistas do cuidado e sobrevivên-

cia delas, o registro de suas mortes. Desta forma há como fazer ideia da viola-

ção de inúmeros de seus direitos, inclusive ao envelhecer, como será tratado ao 

longo deste trabalho. 

Ainda assim, mesmo apresentando uma expectativa de vida mais baixa 

do que a população geral e sendo exposta a inúmeras violências, a população 

LGBTQIA+ segue a tendência mundial e vem apresentando crescimento acima 

de pessoas na terceira idade. 

Sendo assim, este artigo tem como objetivo abordar alguns tópicos sobre 

o envelhecimento e sexualidade, especialmente do segmento “T” (Travestis e 

Transexuais) da população, perpassando pelos desafios e perspectivas deste, 

de modo a trazer à tona algumas reflexões sobre o tema. Para isso, a primeira 

sessão apresenta os dossiês e números  

Dados Estatísticos

Cada vez mais nota-se um aumento relevante da população com mais de 

60 anos. A idade média de vida, em nível mundial, vem crescendo significativa-

mente, e aumentou cerca de 23,5 anos durante a década de 1950, cresceu 26,8 

anos em 1998, projetando-se para 2050 que as pessoas viverão mais 37,8 anos 

de acordo com as Nações Unidas (SALGADO, 2002). Nos últimos 50 anos, a 
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população brasileira aumentou: em 1960 eram 70 milhões de pessoas, em 2010 

totalizou 190,7 milhões. O grupo etário que mais aumentou foi o das pessoas 

com idade igual ou superior aos 60 anos: em 1960 eram 3,3 milhões e represen-

tavam 4,7% da população, em 2000 existiam 14,5 milhões, ou seja, 8,5% dos 

brasileiros estavam nessa faixa etária. Nos últimos anos o salto foi ainda maior, 

e em 2010 este número passou para 10,8% da população, quase 20,5 milhões de 

pessoas (IBGE, 2015). Berquó (1999) destaca que o envelhecimento da popu-

lação brasileira vem ocorrendo muito rapidamente, tanto em termos absolutos 

quanto proporcionais, contribuindo para o crescimento de estudos sobre esse 

público em específico.

É um consenso que, a partir desse aumento da população idosa mais 

pessoas LGBT consigam alcançar o envelhecimento. Melhorias nas condições 

de acesso à saúde e melhores condições de vida fazem contrapartida a problemas 

sociais relevantes como o preconceito e a discriminação sofrida por esta parcela 

da população. 

Quanto à violência, 343 mortes de pessoas LGBT foram registradas em 

2016 no Brasil. Segundo o levantamento, os crimes contra LGBTs atingem 

todas as cores, idades e classes sociais. Dos dados levantados, 64% das víti-

mas eram brancas e 36% negras. A mais jovem tinha 10 anos, a mais velha 

72. Mortes de pessoas entre 19 a 30 anos foram a maioria – 32% dos casos. 

Em seguida, menores de 18 anos – 20,6% dos casos. Vítimas já na terceira 

idade representaram 7,2% dos casos. Quando se fala de vulnerabilidade, as 

travestis e transexuais seguem sendo a população que mais sofre violência. O 

relatório do Grupo Gay afirma que , proporcionalmente, uma mulher trans tem 

14 vezes mais chance de ser assassinada do que um homem cisgênero gay. 

Segundo o G1 (2017), no Brasil, a expectativa de vida de uma travesti ou 

transexual é de 35 anos, menos do que a metade da média nacional, que é 75 
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anos. Chegar à velhice, infelizmente, tem sido muito difícil para esta popula-

ção, que sofre com o preconceito, violência e marginalização.

A ANTRA (Associação Nacional de Travestis e Transexuais), cuja pri-

meira gestão pertenceu ao Grupo Esperança de Curitiba, foi responsável pela 

inclusão do movimento no cenário nacional. Inicia-se uma intensa luta para 

que a palavra “travesti” perca sua carga pejorativa, movimentam-se contra este 

estigma. Tal instituição surge “para organizar a intervenção política e construir 

a agenda específica do segmento para atuação dentro e fora do movimento 

(FERNANDES, p.55)”. A ANTRA, como a ABGLT, é formada por associações 

civis sem fins lucrativos, e não por indivíduos (IBID, 2007).

A metodologia e demais informações sobre fontes de dados constam nas 
respectivas pesquisas. Trabalhamos com informações públicas, que foram 
compiladas através da divulgação de casos publicados na mídia que podem 
ser encontrados em diversos mecanismos de buscas.

A pesquisa publicada pela ANTRA é acompanhada pelo comitê de ética da 
instituição e consta com a participação de pesquisadores e experts de diver-
sas áreas, além das instituições – nacionais e internacionais, que apoiam a 
publicação e ratificam sua importância para o enfrentamento da violência 
contra pessoas trans brasileiras.

Os ENTLAIDS representam eventos de formação qualificada, debates 

e encaminhamentos. Em suas edições buscou-se contemplar todas as regiões 

Brasileiras. Esses encontros são o eixo fundamental para o fortalecimento do 

movimento Trans organizados pela ANTRA, segundo Keila Simpson Sousa, 

sua presidenta emérita, por vários mandatos.

Luta pela Visibilidade mesmo entre os “Seus”

Se as lideranças e pioneiras do Movimento LGBT, que encabeçaram a 

Revolta de Stonewall (1969) eram travestis, pobres e negras, as autoras Souza 

e Silva (2018) propõem esta reflexão e afirmam que a história do movimento 
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LGBTI é “uma história de hegemonia do movimento Gay sobre o Trans”, se-

gundo Souza e Silva1 (2018).

Dos Estado Unidos para o mundo, duas travestis, Marsha P Johnson 

(1945-1992) e Sylvia Rivera (1951-002), foram as pioneiras, a liderança e as 

referências na organização das primeiras paradas.  No Brasil o Movimento 

LGBT foi iniciado pelos gays cisgêneros. Na visão das autoras elas foram es-

tigmatizadas pela raça (negra) e classe social (vulnerabilizadas). Ainda foram 

as fundadoras da primeira entidade de ativismo trans do mundo: a “Travestis 

de Rua em Ação”.

Percebe-se nesta contradição fundante dos movimentos pelos direitos de 

LGBTs. As pessoas trans por décadas participaram do movimento da “sopa de 

letrinhas”, como foi apelidada a união da sigla das iniciais de cada segmento, 

Lésbicas, Gays, Bissexuais e Trans, sem que suas especificidades fossem aten-

didas ou ao menos ouvidas.

Nota-se em vários momentos que o movimento não é tranquilo, que  for-

ças internas por poder atuam. Os gays tiveram primazia e, depois de discussões 

aceitaram que a sigla mudasse de ‘GLBT’ para a atual, não por acaso os gays 

cis vinham na frente da sigla.

Outra questão interna do movimento relatada pelas autoras, aqui se deve 

mencionar que uma delas é uma pessoa trans, são os atravessamentos de pre-

conceitos.  Acrescendo alguns mais relatados em conversas de ativistas, há o 

familiar quando a família percebe que não se encaixam nos parâmetros ditos 

“normais” de sexualidade. Depois vem o escolar, onde se intensifica  o des-

respeito e a violência. O temor de ser violentadas/os no banheiro masculino 

é real. O preconceito contra pessoas negras no país é notório e muitas vezes 

institucionalizado ainda hoje. O preconceito de classe social não tem prazo de 

se acabar, fruto dos embates do capitalismo. Outro preconceito mais espalhado 

1 Em um aparte a autora Leilane Assunção da Silva faleceu durante a execução do trabalho. Muito 
deve-se a ela pelo excelente trabalho que é exposto aqui.
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pela população é o de idade. Ser idoso em uma cultura de idolatra a beleza e 

juventude, em suma, a aparência, é mais um atravessamento que se soma aos já 

enfrentados ao longo de toda a vida de uma pessoa trans. Há exceções quando 

as famílias acolhem e a escola é obrigada a tolerá-las. São as “privilegiadas” 

que poderão contar com ambas para terem oportunidades reais de trabalho e 

renda. Sem mencionar o amparo na doença e provável na velhice. Algumas 

“não-privilegiadas” retornam às famílias quando idosas por necessidade ex-

trema financeira e de saúde, se sujeitando  vestirem-se como heretossexuais e 

sofrendo várias mazelas emocionais pelo sufocamento de sua identidade.

Pertinente também a citação das autoras abaixo:

O cada vez mais higienizado classe média e embranquecido movimento 
LGBTI não estava e parece ainda não estar preparado para o tipo de atitude 
queer que o movimento trans assume em seu cotidiano. (SOUZA e SILVA, 
2018, p.117)

Como não são acolhidas em outras instâncias vão parar na rua e lá, final-

mente, serão acolhidas por outras como elas, mas a fonte de renda será a pros-

tituição, ofício ensinado pelas veteranas.

Alguns símbolos de sua luta são bastante interessantes e poéticos. Tais co-

nhecimentos foram partilhados generosamente pelas mesmas, em conversas in-

formais durante socializações com a acadêmica Elaine Pereira, uma das autoras 

deste texto. Ressalta-se a necessidade de serem ouvidas, acolhidas, entendidas, 

uma campo bastante vasto para atuação de Assistentes Sociais e Psicólogos/as:

• LÂMINA - foi usada como forma de resistência á violência policial por 

que passavam. Principalmente na época da Ditadura eram jogadas dentro de 

camburões nas batidas policiais, nas zonas de prostituição. Escapavam através 

do artifício de usar uma lâmina de barbear (gilette) para se cortar e dizer que 

passaria alguma doença para os policiais. No momento em que surge a AIDS o 

terror que causavam era maior.
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•  A BORBOLETA - como passam por um período em que estão “encasu-

ladas” e de uma lagarta feia, tornam-se o que realmente têm no íntimo: a leve e 

bela, que voa levemente mostrando-se como símbolo de feminilidade. A beleza 

entre elas é muito importante, juventude também, visto que dependem muito 

do corpo para sobreviver entre a concorrência. O envelhecimento trás diversos 

riscos, um dos piores é perder os clientes, passar fome e morrer na sarjeta. Suas 

lutas pela sobrevivência são cheias de dramas, de dor e de muita alegria e be-

leza. Praticamente todos os eventos do Movimento contam com apresentações 

musicais, performances, dança, música.

Representatividade

Alguns nomes importantes no movimento que luta pelos direitos das 

travestis e trans, também alcançaram os 60 anos de idade ou mais: a ativista,   

militante dos direitos humanos e prostituta  Sônia Sissy Kelly, travesti, com 

mais de 66, Marcelly Malta, travesti, com 82 anos, presidenta da ONG Igual-

dade de Porto Alegre; a presidenta da ANTRA, autora de artigos, ativista e 

travesti Keila Simpson; dentre diversos ativista da “sopa de letrinhas”: a con-

sultora em Direitos Humanos LGBT+ Yone Lindgren, lésbica, com mais de 

66 anos; ; o casal gay composto pelos diretores teatrais José Celso Martinez 

Corrêa, codinome Zé Celso, de 86 anos, e Marcelo Drummond, de 60 etc.  	

Entre o envelhecimento e o extermínio:                            
conquistas   e   desafios 

	As estatísticas com relação à violência  acima apresentadas são estarre-

cedoras. Entretanto, como já citamos ao longo deste trabalho, as instituições 

oficiais ainda não fazem os recortes necessários para que se encare a morte 

das pessoas trans como um extermínio.  Dessa maneira, ONG’s investem em 

massivas pesquisas para dimensionar estes dados, expor e estabelecer outros 



74 75

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

caminhos de combate a violência que recai sobre esta população. Para fortale-

cer esta rede, ANTRA e IBTE colaboram com a fundação do Observatório da 

Violência Contra Pessoas Trans na América Latina e Caribe com o objetivo de 

unificar os países da América Latina e Caribe na produção de dados, pesquisas 

e até denúncias que tragam mais visibilidade e providências para essa questão. 

Pensar a expectativa média de vida de um ser humano limitada aos 35 anos já 

seria suficiente para que medidas drásticas fossem tomadas, mas o silêncio do 

Estado com relação a isso, mostra a falta de importância que se dá aos corpos 

dos transsexuais. Abaixo um gráfico mostra o resultado de uma  das pesquisas 

realizadas pelo observatório:

A concepção da sociedade ainda é heteronormativa, e por sua vez, o en-

velhecimento traz consigo muitas subjetividades e singularidades  que acabam 

perpassando de maneira mais intensa a população LGBTQIA+.

No que tange à intervenção dos vários profissionais da Saúde, do porteiro 

ao médico, há que se melhorar muito. No último encontro,  em novembro do 

corrente ano2, na cidade de Porto Alegre, a maior queixa nos relatos das mili-

tantes, no seu atendimento de Saúde foi sobre o acolhimento. Em comparação 

aos relatos presenciados, no ano de 2015, na mesma cidade, com parte das 

mesmas pessoas, o problema permanece. O que para o restante da população 

pode parecer algo corriqueiro ou insignificante,  para elas o acolhimento desde 

a porta de entrada pode ser um impeditivo para receberem o cuidado devido. 

A relação que deveria ser estabelecida como acolhimento, acaba por ser de 

estranhamento e, portanto, são impedidas e/ou desestimuladas a voltar. Não 

se estabelece vínculo com a equipe, sendo atendida de forma mais efetiva por 

equipes de abordagem de rua e por funcionárias de ONGs que vão ao seu en-

contro, muitas vezes sendo elas parte daquela mesma população, como é o caso 

da Joyce Maria D. Silva, da Igualdade, de Porto Alegre.

2 I Seminário Nacional sobre Prevenção Combinada para Pessoas Trans, de 16 a 18 de novembro 
de 2018, ao qual a autora participou como ouvinte.
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	Quando o assunto é direitos dos idosos há muito a se fazer pela população 

trans. Datando de 2003, o Estatuto do Idoso não faz nenhuma menção a esta 

população em específico. Outra questão a ser apontada é o fato dos institutos 

de pesquisa não realizarem este recorte, havendo dificuldade em se conseguir 

dados de instituições como o IBGE, por exemplo. Em contrapartida, algumas 

ONGs que foram criadas com o intuito de fomentar discussões e promover o 

acesso dessa comunidade  às políticas públicas acabam por fazer com que es-

tas instituições produzam pesquisas e dados relacionados a eles, produzindo 

podemos citar a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) e 

o Instituto Brasileiro Trans de Educação e o Observatório da Violência contra 

Pessoas Trans na América Latina e Caribe (IBTE).

	Quanto a trabalho, educação, moradia e direitos à aposentadoria são de-

mandas básicas permanentes. Para poderem se aposentar é preciso ter registro 

das atividades laborais. Muitas trabalham/vam na prostituição, sem pagar con-

tribuição previdenciária. Atualmente, ao contactar ONGs e outros profissio-

nais da Assistência Social, são recomendados/as/es a pagar contribuição para o 

INSS como autônomas. Outra questão é o desemprego, fator de as “empurra” 

para outros  riscos, como o consumo e comércio de drogas, voluntário ou invo-

luntário, por pressão de facções do tráfico que as obrigam a participar.

Quanto ao índice de suicídios nesta população, há que se tomar provi-

dências urgentes quanto à sua Saúde Mental. São extremamente altos, segundo 

dados fornecidos por Ramiro Figueiredo Catelan3, psicólogo, Doutor em Psico-

logia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) em 

seus estudos atuais registrou que 55,9% da população já pensou em suicídio e 

60,41% já fez tentativa(s).

	Com relação ao trabalho dos assistentes sociais ainda há muitos desafios 

a serem superados. A proposição de políticas públicas, a garantia de acesso aos 

3 em apresentação oral no dia 18/11/2018, no  I Seminário Nacional sobre Prevenção Combinada 
para Pessoas Trans, na mesa “Da morte Social à Física” - Recursos Psicossociais.
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direitos e até mesmo a preparação para o acolhimento das demandas dessas 

pessoas precisa ser exercitada desde os primeiros momentos da academia e, 

como elucidado acima, essa pauta caminha a largos passos no meio acadêmico. 

Em contrapartida, na prática, não estamos avançando como deveria. Sendo o 

Assistente Social um profissional de extrema importância na luta pela garantia 

dos direitos e estando essa população muito aquém do acesso a estes, lutando 

inclusive pelo direito ao envelhecimento, visto que poucos  conseguem fazer 

parte do objeto de estudo deste trabalho, vemos que estes profissionais pos-

suem muito trabalho pela frente, em busca de um envelhecimento mais digno 

para os trans. 

Compreender todas as interseccionalidades que atravessam o/a transe-

xual idoso/a/e é conteúdo básico para que o assistente social tenha atitudes 

profissionais que possibilitem a busca pela garantia dos direitos dessas pes-

soas. Para isso,  empatia é uma palavra de ordem.

Considerações Finais

Assim como a velhice não é homogênea, há que considerar que ser um 

pessoa idosa transgênera é muito diferente de ser uma idosa cisgênera (isso sem 

abordar outras inúmeras interseccionalidades como raça, cor, classe social). 

Primeiramente, isso se deve porque ser um idoso transgênero já implica uma 

condição rara, infelizmente, de chegar aos 60 anos. A partir dessa perspectiva, 

toda a concepção estereotipada do idoso se desmorona, abrindo espaço para 

uma nova realidade.

Pensar o envelhecimento da população trans antagonicamente faz per-

ceber como um direito também o envelhecimento, que temos que lidar com 

dados estatísticos e depoimentos que ilustram a realidade de pessoas que têm 

suas vidas interrompidas pela intolerância da sociedade. Quanto a idosos/as/es 
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trans que tiveram o êxito de chegar aos 60 anos, é possível perceber atrás do 

seu cansaço, a luta diária pelo direito de aceitação, ganhando mais um estigma, 

muitas vezes pejorativo, chamado velhice.

Na luta pela garantia de direitos e contra todas as formas de discrimina-

ção, o papel de assistentes sociais na políticas públicas para esta população é 

crucial. Mesmo em postos de trabalho diversos, não específicos para atendi-

mento à população LGBTQIA+, pode-se apoiar esta luta atuando com o com-

promisso de difundir o conhecimento e a ciência em prol da vida e longevidade 

de todas/os/es. 
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Introdução 

O gênero é um dos principais fatores que diferenciam as múltiplas vivên-

cias do envelhecimento pelos indivíduos. Dentro do aspecto de gênero, existem 

diversos marcadores de diferenças que precisam ser considerados ao analisar a 

velhice de homens idosos e de mulheres idosas, como a sexualidade. Embora a 

velhice feminina esteja ganhando realce nas pesquisas, o recorte heterossexual 

ainda é predominante em detrimento à velhice lésbica, o que contribui para o 

apagamento da existência dessas mulheres e, consequentemente, de suas de-

mandas.

Este trabalho problematiza a velhice das mulheres idosas heterossexuais 

e homossexuais ponderando a sexualidade como fator de inclusão e exclusão 
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dessas mulheres no mundo da vida. Trata-se de uma revisão teórica ancorada 

em uma perspectiva interdisciplinar das ciências sociais, da antropologia e da 

filosofia. As análises tecidas nos levam à compreensão de que a velhice femi-

nina, tanto heterossexual como a homossexual, são redomadas no invólucro do 

machismo que cerceiam a liberdade das mulheres, mesmo quando elas pensam 

que realmente são livres.

Desenvolvimento

Envelhecimento Feminino e a Estética Sexual Heteronormativa

Viver muito é uma dádiva, mas não em um corpo envelhecido. Gol-

denberg; Ramos (2007) afirmam que a era moderna, especialmente no fim do 

século XX e início do século XXI, demarca a glorificação do corpo. O corpo 

glorificado segue padrões estéticos de jovialidade, magreza e beleza. Com 

isso, a estética da velhice é cada vez mais rechaçada em nome da busca por 

uma aparência idealizada e valorizada.

O corpo envelhecido representa a destituição da condição de sujeito de-

sejado e desejante. As rugas, a flacidez e a decrepitude despertam nos outros 

o horror pela velhice e, com isso, o asco e o afastamento. Segundo Beauvoir 

(2018, p. 275), “a idade acarreta uma desqualificação. São os valores associa-

dos à juventude que são apreciados”.

No Brasil, o corpo é um capital (GOLDENBERG, 2007), especialmente 

o corpo feminino, altamente sexualizado. A imagem da mulher brasileira pelo 

mundo afora ganha destaque pelo corpo esculpido e cheio de curvas. A ditadura 

da beleza eleva o país à posição de segundo no ranking mundial em realização 

de cirurgias estéticas. 

Com isso, o direito a uma estética da velhice é negado sob pena de sanção 

moral. Todos querem viver muito, mas não querem envelhecer em um corpo 
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esteticamente depreciado. A lógica é viver o máximo de tempo como jovem. O 

corpo jovem é o passaporte para a valorização social e a sua manutenção é uma 

responsabilidade do indivíduo, conforme destaca Goldenberg (2007, p. 09):

Com os cosméticos e a maquiagem, a cirurgia estética, os exercícios de 
manutenção do corpo, os artifícios da elegância, não há mais desculpa para 
estar “fora de forma”; qualquer mulher – e homem – pode oferecer de si 
mesmo uma mensagem atraente. Cada indivíduo é considerado responsá-
vel (e culpado) por sua juventude, beleza e saúde: só é feio quem quer e só 
envelhece quem não se cuida. Cada um deve buscar em si as imperfeições 
que podem (e devem!) ser corrigidas. O corpo torna-se, também, capital, 
cercado de enormes investimentos (de tempo, dinheiro, entre outros). O 
corpo “em forma” se apresenta como um sucesso pessoal, ao qual qualquer 
mulher ou homem pode aspirar, se realmente se dedicar a isso. “Não exis-
tem indivíduos gordos e feios, apenas indivíduos preguiçosos”, poderia ser 
o slogan deste mercado do corpo.

Para as mulheres, a ditadura da beleza se impõe de uma forma ainda mais 

cruel. Goldenberg (2015) destaca que ao longo da vida, as mulheres brasilei-

ras sempre estiveram acostumadas com a paquera masculina. Ao atingirem à 

velhice e passarem despercebidas pelos homens, elas não se sentem apenas 

desprezadas, mas invisíveis. 

O envelhecimento feminino sofre maior depreciação quando compa-

rado ao envelhecimento masculino. Os homens envelhecem sob o rótulo de 

“coroa charmoso” e com o prestígio da estabilidade financeira. As mulheres, 

por sua vez, são precocemente depreciadas em função de seu corpo. Mesmo 

antes de atingirem os sessenta anos, sofrem julgamentos pelos primeiros ca-

belos brancos, pela flacidez de seus corpos e pela aparência desleixada. Dessa 

forma,

Em que se pese o olhar de censura sobre o corpo que envelhece, as dife-
renças entre os gêneros acirram a discriminação. O corpo feminino é muito 
mais discriminado do que o corpo masculino. A sociedade machista esta-
belece que o homem mais velho se torna mais charmoso e experiente, por 
isso, ele se mantém atraente. A mulher, assim como um objeto, se desvalo-
riza com o tempo, tem prazo de validade. Quando envelhece, o seu corpo 
carrega o estigma da mulher velha “caída e sambada” (usada), que só serve 
para cuidar dos outros (PONCE DE LEÃO, 2018, p. 24-25).
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O prazo de validade atribuído às mulheres é imposto em função da per-

da da capacidade reprodutiva e do arrefecimento dos atributos considerados 

sexualmente desejáveis. Por esse estereótipo, há uma cobrança maior sobre a 

mulher em manter sua aparência eternamente jovial. Para Beauvoir (2016, p. 

292), “a mulher velha é vítima dessa negação de toda vida, dessa metamorfose 

de ser humano em puro objeto que lhe é imposta”. 

Nem a velhice dispensa as mulheres da ditadura da beleza. Se por um 

lado, elas conquistaram uma maior liberdade social, por outro lado, continuam 

tendo a sua liberdade sexual restringida. Ao longo da vida, o corpo feminino 

sempre esteve à disposição do outro para as funções de reprodução e cuidado. 

Dessa forma, Nascimento (2011, p. 460) observa que:

O sentimento de humilhação de “ter de entrar novamente na engrenagem 
do rejuvenescimento” se dá em razão do contexto cultural no qual o corpo 
feminino deixou de submeter a antiga servidão doméstica para agora ser 
controlado pela estética tendo que se equilibrar no tripé juventude-beleza-
-magreza.

Para que não sucumbam na invisibilidade social, durante o processo de 

envelhecimento, os seus corpos precisam ser frequentemente disciplinados 

para o olhar do outro. Por isso, “para as mulheres, o envelhecimento significa 

uma passagem de um mundo totalmente regrado para outro em que se sentem 

impelidas a criar as próprias regras” (DEBERT, 1994, p. 48).

O aprisionamento ao mito da eterna juventude impede que as mulheres se 

sintam à vontade para assumir a estética própria da velhice. Elas são constante-

mente pressionadas a tingirem os seus cabelos brancos, a vestir-se com roupas 

mais curtas e decotadas e a assumirem comportamentos mais espontâneos e 

descolados. 

Em qualquer nível social, o mercado de consumo oferece um variado 

leque de possibilidades de rejuvenescimento por meio dos cremes anti-idade, 

das cirurgias plásticas e da moda mais provocante. Como sinônimo de inclusão 
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e bem-estar, as mulheres, em processo de transição para a velhice, são levadas 

a pagar pela reconquista de suas sexualidades. 

Em uma pesquisa publicada pela Revista Segura (2021), observa-se que 

há uma busca muito expressiva de mulheres a partir dos 40 anos em diante 

por cirurgias plásticas com o intuito de promover o seu rejuvenescimento. A 

reversão do processo de envelhecimento está entre os principais objetivos de 

vida dessas mulheres que desejam ter uma aparência incontestável e dentro dos 

padrões de beleza estabelecidos.

A reconquista da sexualidade feminina no processo de envelhecimen-

to não se contenta apenas em despertar a atenção do outro, mas assenta-se, 

também, na ideia da manutenção da atividade sexual que ganha proeminência 

por se constituir enquanto “uma importante fonte de felicidade” (BRIGEIRO; 

MAKSUD, 2009).

Não há impedimentos biofisiológicos para a manutenção da vida sexual 

de mulheres idosas. Qualquer resistência é de ordem sócio-cultural e psicoló-

gica (PONCE DE LEÃO, 2018). Há mulheres que embora invistam em suas 

sexualidades, elas não apresentam interesse em continuar sexualmente ativas 

por diversos fatores responsáveis pela perda do desejo, como a viuvez, traumas 

passados e pressões sociais. 

As mulheres envelhecentes e idosas jovens que manifestam vontade                

de manterem-se sexualmente ativas buscam prazer e realização pessoal em 

seus novos relacionamentos afetivo-sexuais com homens mais jovens, confor-

me afirma Ponce de Leão (2018). Na era do amor líquido (BAUMAN, 2004), 

as mulheres idosas buscam o prazer sexual que não encontraram em seus casa-

mentos, mas sem as obrigações que a conjugalidade traz.

A reativação da sexualidade é demonstrada por Goldenberg (2020) como 

uma das possibilidades de as mulheres inaugurarem na velhice uma fase livre 

e feliz de suas vidas. As mulheres mais velhas que se relacionam sexualmente 
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com homens mais jovens são chamadas de sugar mommies. O termo sugar 

mommy refere-se à mulher mais velha com poder aquisitivo capaz de contratar 

rapazes mais jovens para programas sexuais.

Em matéria publicada no site Universo Sugar sobre “como conversar 

com uma sugar mommy”, diz que:

As motivações para uma relação sexual entre mulheres mais velhas e ho-
mens mais jovens incluem satisfação sexual, dominação, redução do es-
tresse, atração física, procriação, sensação de juventude, dificuldade em 
encontrar parceiros de idade compatível e homens jovens vistos como me-
nos exigentes e mais espontâneos. As motivações do outro lado incluem, 
além do ganho material, a redução do estresse, ser seduzido, rejeição por 
mulheres de idade compatível.

As sugar mommies não são tão evidenciadas quanto os sugar daddies. 

Na novela “A dona do pedaço”, exibida pela Rede Globo no ano de 2019, o 

personagem Otávio (José de Abreu) tinha um relacionamento sugar daddy com 

a personagem Sabrina (Carol Garcia). Ela deixou a prostituição pela fidelida-

de sexual em troca de moradia e de presentes. Com grande repercussão, este 

caso trouxe à tona a realidade de mulheres jovens bancadas por empresários 

insatisfeitos sexualmente em seus casamentos ou sem tempo e disposição para 

investirem em relacionamentos monogâmicos mais sérios.

Para as sugar mommies, esse modelo de relação sugar não é mais do que 

ligar o útil ao agradável, pois é nesses relacionamentos que a mulher idosa se 

sente novamente desejada, atraente e bonita. Além da reativação da vida se-

xual, isso estimula ainda mais sua libido com uma outra pessoa que lhe cause 

bem-estar e lhe agrade (Universo Sugar, 2021).

O filme “Boa sorte, Léo Grande” expressa de forma nítida o que é ser 

uma velha fora dos padrões estereotipados. Nancy, uma viúva de 55 anos, que 

durante boa parte de sua vida esteve com um único homem, agora, em sua ida-

de atual, objetiva desvelar os segredos por trás do sexo, buscando alcançar o 

seu primeiro orgasmo. 
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Para tal fim, contrata os serviços de um garoto de programa, conhecido 

como Léo Grande, passando por cima de tabus construídos por uma sociedade 

conservadora que reserva à mulher idosa a aposentadoria sexual. Nessa relação, 

a protagonista expressa a sua sexualidade e desfruta dos prazeres sexuais nun-

ca vividos. É importante destacar que para que Nancy alcançasse o orgasmo, 

um longo investimento relacional precisou ser realizado para que ela pudesse 

desbloquear traumas passados e entregar-se mais livremente à relação sexual. 

A relação que uma mulher mais velha busca ter com um sujeito mais 

jovem está ligada a necessidade dessas novas descobertas. A ideia inicial parte 

de uma curiosidade em ter o prazer físico, seguida da então contemplação da 

concepção ampliada do erotismo sexual. Com a reativação da mulher idosa 

enquanto sujeito sexuado, e não apenas mãe e avó, os tabus que envolvem a 

velhice feminina e a sexualidade começam a ser desmoronados.

As mulheres idosas que decidem rebelar-se contra os papeis socialmente 

esperados para elas, de invisibilidade social e sexual, são consideradas trans-

gressoras pela moral machista. A ressignificação da sexualidade, ainda que sob 

o molde da eterna juventude, bem como a reativação da vida sexual na velhice 

estão dentro do escopo do processo de reelaboração do sentido do feminino na 

velhice.

Velhice e sexualidade de mulheres lésbicas 

A população idosa LGBTI+ sofre um apagamento social e demográfi-

co que remete à sua invisibilidade. Os primeiros resultados publicados pela 

pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2022) sobre a população LGBTI+ mostra que das 3 milhões de pessoas entre-

vistadas e que se identificam como gays, lésbicas ou bissexuais no Brasil, (o 

equivalente a 1,8% da população), a grande maioria são jovens de 18 e 19 anos. 

A população idosa sequer é mencionada. 
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De acordo com Fernandes (2020), em matéria publicada no Jornal Folha 

de São Paulo (2020), estima-se que o número de idosos LGBTI+ em todo o país 

some 3,1 milhões de pessoas de 10% do universo de pessoas LGBTI+ no Bra-

sil. Isso significa que essas pessoas existem sim, mas que têm a sua existência 

invisibilizada, o que se reflete na ausência de políticas públicas direcionadas às 

demandas dessas pessoas.

A invisibilidade das pessoas idosas LGBTI+ não é apenas na velhice.

Durante as suas juventudes e maturidades, essas pessoas tiveram de se manter 

invisíveis, ou melhor, “no armário” em razão da pressão familiar pela hetero-

-normatividade e do contexto repressor e moralizante das décadas de 1960 a 

1970 no Brasil, período da ditadura civil-militar..

As pessoas LGBTI+ que conseguiram alcançar a velhice continuam en-

frentando dilemas em razão de sua orientação sexual, mesmo com uma gestão 

contemporânea de velhice mais libertária e com as conquistas do movimento 

LGBTI+ pelo direito de existir com liberdade.

A solidão de pessoas idosas LGBTI+ é um dos principais dilemas en-

frentados por essa população. Isso porque muitos idosos LGBTI+ romperam 

total ou parcialmente com os vínculos familiares, mas que, em virtude de suas 

debilidades na velhice, precisaram reconquistar essa rede de apoio para dar 

suporte às suas necessidades, o que muitas vezes está condicionado a neces-

sidade de novamente “voltar para o armário”. 

De acordo com Chaves; Britto (2021), a solidão possui um enorme im-

pacto no bem-estar de uma pessoa, quanto mais vulnerável é o seu círculo so-

cial, mais difícil se torna para ela. Assim, por medo da solidão e do abandono 

de amigos e familiares, ao envelhecer, esses adultos LGBTI+ podem negar a 

aceitação de quem são para atender às suas necessidades da velhice.

No entanto, as pessoas idosas LGBTI+, assim como os heterossexuais, 

também estimam o amor, relacionamentos e afetos como aspectos naturais de 
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sua vida. É seu direito buscar por parceiros para envelhecer até o fim da vida.

A sexualidade das pessoas idosas LGBTI+ tem um peso maior em torno 

da depreciação do corpo. Isso porque as características mais visíveis do enve-

lhecimento das pessoas idosas, como o corpo flácido, o rosto enrugado e os 

cabelos rarefeitos significam que essas pessoas perderam os atributos atrativos 

para oferecer na concorridíssima corrida pelo sexo, limitando suas chances de 

participar ativamente da comunidade LGBTI+ (SOUZA, 2021).

Os atributos físicos são mais valorizados para se ter um relacionamen-

to homossexual masculino, assim como para os homens em suas relações he-

terossexuais. Para as mulheres homossexuais, de acordo com Baeré; Zanello 

(2020), a aparência não é um grande empecilho para se ter um relacionamen-

to. “A configuração conjugal mais companheira e atenciosa costuma pautar 

o relacionamento de lésbicas” (BAERÉ, ZANELLO, 2020, p. 127). Assim, o 

relacionamento homossexual entre mulheres tende a ser mais duradouro por 

estar pautado no companheirismo e atenção, aspectos que se solidificam com o 

avançar da idade.

Isso não implica dizer que a atração física não seja importante nos rela-

cionamentos lésbicos entre mulheres idosas. Mas, a sexualidade não tem a ver 

somente com o ato da relação sexual, mas “expressa-se através dos gestos, da 

postura, da fala, do andar, da voz, das roupas, dos enfeites, do perfume, enfim, 

de cada detalhe do indivíduo” (RIBEIRO, 2005, p. 124). 

Apesar da relação lésbica não centralizar-se no aspecto estético, também 

existe paixão e sexo na rotina do relacionamento afetivo-sexual, visto que o 

desejo sexual se robustece com a atração física entre os corpos. Nesse sentido, 

conhecer o próprio corpo é um fator que facilita a relação sexual entre mulhe-

res. Enquanto grande parte dos relacionamentos heterossexuais e homossexuais 
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masculinos, o prazer sexual está centralizado na genitalidade, isto é, na pene-

tração, o relacionamento lésbico tem maior investimento erótico percorrido por 

todo o corpo das parceiras. A penetração é apenas uma possibilidade.

A sexualidade de mulheres lésbicas ainda é tratada como um tabu, 

principalmente durante a velhice, embora se saiba da existência da prática 

homoerótica entre mulheres desde a Grécia Oriental (época de Safo), con-

forme Navarro-Swain (2004). Enquanto as práticas homoeróticas entre ho-

mens se tornaram populares sendo expostas em diversos relatos que podem 

ser encontrados até hoje, as práticas homossexuais femininas, abordadas 

pela perspectiva masculina, sempre foram censuradas. 

Apesar de pertencerem ao mesmo grupo de diversidade sexual                           

(LGBTI+) as mulheres lésbicas sofreram mais desvantagens em comparação 

aos homens gays, pois os saberes em relação a elas se construíram nas tra-

dições de controle heteronormativo e masculino (ALVES et al. 2020). Isso 

acabou por influenciar nos estigmas que podem ser observados até os dias de 

hoje. 

A repercussão da telenovela Babilônia (Rede Globo, 2015) foi um exem-

plo disso. Um dos casos protagonizados pela trama apresenta o relacionamento 

lésbico entre idosas. Em uma cena, um simples beijo entre as atrizes de 85 anos 

causou revolta entre os telespectadores e até a articulação de um boicote, con-

forme relata a jornalista Thaís Carvalho (UOL, 2015), mesmo a novela sendo 

transmitida em horário nobre.

A quem pertence o direito de envelhecer como LGBTI+? Pessoas de clas-

se social abastada? Brancos? Homens? Mulheres lésbicas parecem não ter vez. 

Desde jovens, as mulheres lésbicas são estereotipadas pelos termos “sapatão”, 

“caminhoneira” e “machuda”, que reduzem a imagem da mulher a patamares 

masculinizantes. 
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De acordo com Santos et al. (2017), a estigmatização sobre a população 

LGBTI+, que ocorre de maneira mais intensa durante a velhice, também gera 

maior sensação de invisibilidade nessas pessoas. Em consequência disso, pode 

dificultar ainda mais a aceitação de sua sexualidade.

Esses estigmas e preconceitos constantes podem acarretar no surgimento 

de doenças psicológicas e físicas, que ocorrem com menos frequência entre 

idosas heterossexuais e com mais frequência entre mulheres idosas lésbicas 

(ALVES et al., 2020).

Segundo Lima et al. (2020) as demandas específicas de idosas homosse-

xuais em relação a prevenção de Infecções por Doenças Sexualmente Trans-

missíveis (ISTs), mostra a ausência de métodos voltados para um sexo seguro 

destas, diferente das ações destinadas a homens homossexuais e travestis, que 

ocorrem em campanhas. Os autores ainda apontam que, essa ausência de infor-

mações acabou por colaborar para que muitas idosas lésbicas ao longo de sua 

vida não incorporassem práticas preventivas e que, hoje, na velhice, tenham 

mais resistência para adotar métodos de prevenção contra infecções e doenças 

sexuais.

Dessa forma, é essencial dar visibilidade às lésbicas idosas não apenas 

para o combate aos estereótipos associados a ser velho, mas também ao precon-

ceito em relação a orientação sexual que não segue o padrão heteronormativo 

da sociedade e a imagem errática que se tem sobre quem pode ser gay ou não. 

Nesse sentido, Henning (2020) pontua que a população LGBTI+, principal-

mente a idosa, necessita da criação de leis, políticas voltadas para a proteção e 

o reconhecimento destes, além de uma rede de apoio tanto de familiares como 

de amigos a fim de que os desafios enfrentados na velhice não se tornem mais 

difíceis do que o necessário.
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Resultados e Discussão

Ao atingirem à velhice, as mulheres percebem que a imprescindibilidade 

de seus cuidados não é mais tão necessária. A velhice se torna, então, o mo-

mento da vida de reconquista de si. Por isso, para elas, é o melhor momento de 

suas vidas. Ponce de Leão (2018) afirma que a individualidade feminina das 

mulheres idosas chegou até por volta dos quinze anos de idade, quando elas 

contraíram o casamento. 

Após isso, elas foram sublimadas em favor do outro, marido e filhos. É 

somente na velhice que elas reassumem o domínio de si, após a viuvez, a se-

paração conjugal e a saída dos filhos adultos de casa. Com isso, Goldenberg 

(2013, p. 44) destaca que:

Liberdade é a chave para compreender essa mudança de foco. Mais velhas, 
elas se sentem mais livres. A liberdade passa a ser o maior valor. Daí di-
zerem que é o melhor momento da vida. Não é o melhor momento porque 
elas envelheceram. É o melhor momento porque, pela primeira vez, elas se 
sentem livres para “ser eu mesma”. 

Os programas para a terceira idade são importantes espaços para a re-

conquista de si das mulheres idosas. As atividades oferecidas nesses lugares 

têm como foco a valorização da autoestima e o protagonismo social. Nesses 

circuitos de convivência, as mulheres estabelecem vínculos sociais e parti-

lham situações comuns de seus cotidianos, são fortalecidas e estimuladas à 

superação de uma vida de sofrimento, conforme pontua Debert (2004, p. 189):

Os programas para a terceira idade criaram um espaço coletivo para a rede-
finição de formas de sociabilidade e de estilo de vida para as mulheres que, 
ante as perdas indesejadas, buscam novas formas de viver a liberdade que 
lhes é apresentada. 

Embora o estímulo recebido nesses locais de convivência para idosos es-

teja nucleado no cerne da jovialidade, as mulheres idosas ensaiam a retomada 
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de seu protagonismo sexual com mais liberdade em busca do prazer. Isso faz 

com que elas sintam mais vontade de se arrumar, de participarem de atividades 

culturais, de se divertirem, paquerar, namorar e fazer sexo, sem que necessaria-

mente contraíam relacionamentos duradouros.

Essa nova postura das mulheres na velhice, avessa aos papeis sociais es-

perados para elas, lhes consagram como “transgressoras” na visão moralista do 

machismo. Os estereótipos em torno das mulheres idosas que decidem expres-

sar socialmente a sua sexualidade e manterem-se sexualmente ativas gravitam 

em torno dos estigmas da “velha assanhada”, “velha acesa” e “vovó sem-ver-

gonha”. Ainda assim, elas parecem não se preocupar muito com as impressões 

sociais que fazem a respeito delas.

Se as mulheres idosas heterossexuais sofrem repreensão social ao de-

cidirem expressar publicamente o exercício de sua sexualidade, quem dirá as 

mulheres idosas LGBTI+ que, ao longo de suas vidas tiveram que performar te-

leologias heteronormativas (HENNING, 2020) para sobreviverem socialmente 

e que, hoje, na velhice, correm o risco de voltarem para o armário em troca de 

apoio social, já que não encontram espaços adequados para a sua sociabilidade.

Segundo Alves et al. (2020), o pouco estudo a respeito da sexualidade da 

idosa lésbica no contexto brasileiro deixa essas mulheres à mercê das normas 

culturais e sociais que limitam as experimentações da sexualidade. Diferen-

te das mulheres heterossexuais, as mulheres idosas lésbicas não têm o corpo 

como o aspecto central para a manutenção de suas sexualidades, uma vez que 

os seus relacionamentos homoeróticos estão mais calcados na ideia de compa-

nheirismo.

Contudo, de acordo com Lima et al. (2020), essas mulheres são inseridas 

em uma invisibilidade social e marginalização de suas vivências maior do que 

as mulheres idosas heterossexuais, o que colabora para uma maior vulnerabili-

dade, principalmente relacionada ao acesso às políticas públicas. 
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A realidade das idosas lésbicas não é a do desprezo, como a que ocorre 
com as mulheres idosas heterossexuais, mas é a da invisibilidade social. Se do 
ponto de vista da sexualidade, as idosas lésbicas se sentem mais livres porque 
não são aprisionadas à ditadura da beleza, socialmente elas são mais prejudica-
das porque não encontram redes de apoio social amplas fora do circuito fami-
liar, com laços consanguíneos ou não, o que ameaça a expressão do direito de 
continuarem sendo quem são até o final de suas vidas em troca da ameaça de 
sua sobrevivência humana.

Conclusão

A velhice contemporânea tem favorecido a expansão das mulheres por 
meio dos circuitos de convivência onde elas são estimuladas a recuperar as suas 
autoestimas e o sentido do prazer em suas relações afetivo-sexuais. Ao senti-
rem-se empoderadas, elas conseguem reativar a vida sexual e a expandir-se 
sexualmente, apesar de isso não estar conformado em uma estética própria da 

velhice, mas no reforço do mito da eterna juventude.

As mulheres idosas não podem ser homogeneizadas. Idosas LGBTI+ 
sofrem maior vulnerabilidade social em função de suas sexualidades. Por 
durante muito tempo, a homossexualidade feminina carregou o estigma da 
anormalidade e da imoralidade. Na velhice, as idosas lésbicas não sofrem a 
ditadura da jovialidade em seus relacionamentos, mas padecem com a menor 
possibilidade de acesso aos serviços públicos para tratarem de suas deman-

das.

A falta de políticas públicas para idosas lésbicas e a nula oferta de servi-

ços de convivência social deixam essas mulheres mais vulneráveis socialmente 

quando comparadas às idosas heterossexuais, que contam com maior apoio 

familiar e social. Em troca de sobrevivência, essas mulheres podem novamente 

anular-se voltando para o armário quando lhes sobrevierem a necessidade de 

assistência diante das debilidades do envelhecimento.
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CAPÍTULO 6

VISÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE O IDOSO: O OLHAR 

DO IDOSO SOBRE SI
Celiete  Souza

Katia Paim
Doi: 10.48209/978-65-5417-134-6 

Introdução

A saúde é fundamental para a experiência na velhice e para as oportu-

nidades que o envelhecimento traz as iniciativas empreendidas como parte da 

década buscou mudar a forma de pensar, sentir e agir em relação à idade e ao 

envelhecimento; facilitar a capacidade dos idosos de participar e contribuir com 

suas comunidades e sociedade; prestar atenção integrada e serviços de saúde 

primários que atendam às necessidades do indivíduo; e prover acesso a cuida-

dos de longa duração para pessoas idosas que deles necessitem. A resolução da 

ONU, que se segue ao recente endosso da década pela assembléia mundial da 

saúde, expressa a preocupação de que, apesar da previsibilidade do envelhe-

cimento da população e do seu ritmo acelerado, o mundo não está suficiente-

mente preparado para responder aos direitos e necessidades das pessoas idosas 

reconhece que o envelhecimento da população afeta os sistemas de saúde, mas 
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também muitos outros aspectos da sociedade, incluindo os mercados de traba-

lho e financeiros e a demanda por bens e serviços, como educação, habitação, 

cuidados de longa duração, proteção social e informação, portanto, requer uma 

abordagem de toda a sociedade. a população brasileira manteve a tendência de 

envelhecimento dos últimos anos e ganhou 4,8 milhões de idosos  desde 2012, 

superando a marca dos 30,2 milhões em 2017, segunda a pesquisa nacional por 

amostras de domicílios contínua, divulgada pelo IBGE. A diminuição das taxas 

de natalidade e o aumento da expectativa de vida geraram conseqüentemente 

a elevação do número de idosos no Brasil.”A estrutura da população brasileira 

já passou por diversas mudanças, houve momentos da história em que tivemos 

crescimento natural acelerado, com número de jovens maior do que de idosos, 

em outros momentos, tivemos queda no crescimento natural, e daí por diante a 

população oscilou muito quanto à estrutura etária.”

O crescimento da projeção desta população segue uma curva de cresci-

mento acelerado e o aumento vem acompanhado de necessidades políticas pú-

blicas que atendam adequadamente as perspectivas dos idosos, emergentes no 

país. Como o Brasil não se projetou para atender esta demanda com as suas ne-

cessidades, o envelhecimento é tratado como um “problema” e não como uma 

conquista, sendo os idosos vistos como um encargo para a sua família, estado 

e sociedade. O processo de envelhecimento populacional repercutiu nas dife-

rentes esferas da estrutura social, econômica e política da sociedade, uma vez 

que os idosos possuem necessidades específicas para obtenção de condições de 

vida adequadas, a expectativa de vida sem dúvida aumentou, e este aumento 

se deve aos grandes avanços ocorridos na saúde. Mas devemos também nos 

questionar, como está vivendo o idoso no nosso país? E como nós os vemos? 

E como o idoso se vê neste processo? Ainda conhecemos muito pouco sobre 

a pessoa idosa, muitos atores até o momento falam sobre os idosos, dando 

foco ao envelhecimento e à velhice como um processo negativo, e carregados 
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de estereótipos impedindo a construção de uma identidade positiva do idoso. 

Por isso, a maior necessidade é buscar conhecer e entender a vida dos idosos, 

escutando-os a respeito de como se sentem nesta estrada, contando com a parti-

cipação deles para a realização de seus anseios e para a construção de vida que 

lhes seja adequada.

Visão da Sociedade: o respeito sobre a velhice

Nós começamos a envelhecer quando nascemos, somos a soma de todas 

as nossas experiências, completar 60 anos, ou qualquer idade, não apaga a nos-

sa história e em cada momento da vida somos o resultado de todos os momen-

tos anteriores. Estamos vivendo a revolução da longevidade, o que nos força a 

abandonar as noções existentes de velhice e aposentadoria, a expectativa atual 

do brasileiro subiu para 77 anos, para termos uma ideia segundo o IBGE para 

os idosos que já tinham 77 anos completos em 2021, a expectativa era de vive-

rem, pelo menos, mais 11,4 anos, chegando, pelo menos, aos 88 anos de idade. 

Precisamos nos atualizar e procurar conhecer e compreender essa nova geração 

60 que é a que mais cresce no mundo, em 2060 a população 60 dobrará, e em 

2050, todos os continentes, com exceção da África terão ¼ de suas populações 

na faixa 60. A projeção é que no Brasil até 2060 a população de seniores (60) 

alcance o dobro da de jovens, se antes a imagem da 3º idade estava ligada 

somente ao assistencialismo, agora ela volta a ganhar ação e protagonismo, e 

passam a ser vistos como agentes colaboradores da sociedade. Mas, no entanto, 

quando o outro define o envelhecimento e a velhice, percebe-se que o precon-

ceito é uma característica muito marcante e são utilizados estereótipos negati-

vos sobre a velhice, por isso a importância de conhecer a visão de um idoso a 

respeito do seu envelhecimento, para se construir representações positivas des-

sa fase, vistos que muitos estudos realizados mostraram que os idosos não se 

sentem enquadrados nos estereótipos que os outros formularam sobre a velhice.
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Percebe-se pelo estudo realizado pó Uchôa (2002) nos Artigos Originais, 

que o olhar do outro a respeito da velhice é carregado de negativismo, verifica-

-se também que o envelhecimento não é um processo homogêneo. Em contra-

ponto, o mesmo estudo mostra que, quando o idoso é interrogado a respeito do 

envelhecimento, relata histórias de vida que positivam a velhice e mostram que 

é uma fase heterogênea, na qual cada idoso envelhece de forma diferente, cada 

pessoa vivencia esta fase da vida de forma diferente, considerando sua história 

particular e todos os aspectos estruturais relacionados à vida dela: classe social, 

gênero, etnia. Verifica-se de um modo geral que a sociedade ainda enaltece 

as perdas, fortalecendo atitudes e comportamentos que configuram a velhice 

como sinônimo de pobreza, incapacidade, mendicância, doença, na definição 

de Menezes (1999, p. 273):

“A questão básica e prioritária é perceber a velhice como uma etapa final 
natural da existência e, o velho, o protagonista principal, não necessa-
riamente como coitado, um miserável, gerando sentimento de pena e de 
paternalismo por partes das pessoas. Não se trata também de supervalo-
rizar e louvar o velho e a velhice trata-se apenas, da sensibilidade de uma 
sociedade, de uma ética de solidariedade em reconhecer que os valores 
singulares humanos não se encontram na potência, no vigor e na beleza 
física, mas sim, na dignidade humana” (MENEZES, 1999, p. 273).

O Olhar do Idoso sobre Si

Delimitar a velhice através de conceituações não é algo fácil, pois 

requer um conhecimento amplo de como os idosos estão inseridos no processo 

de construção social, a velhice de um ponto de vista biológico, é percebida 

como um desgaste natural das estruturas orgânicas que, com isso, passam 

por transformações com o progredir da idade, prevalecendo os processos 

degenerativos. (Caldas, 2002).

Para tentar definir a velhice, é importante a contribuição de outras áreas 

do conhecimento, que levem em consideração as diferenças socioculturais em 
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que os idosos vivem. Para Minayo e Coimbra Jr. (2002), existe uma necessidade 

de desnaturalizar o fenômeno da velhice e considerá-la uma categoria social 

e culturalmente construída. Muitos estudos mostram que a velhice é tratada 

como um problema social, Minayo e Coimbra afirmam Jr. (2002) afirma que no 

imaginário social a velhice sempre foi pensada como uma carga, esta noção tem 

levado a sociedade a negar a seus idosos o direito de decidir o próprio destino.

Mas será que esses idosos se veem como um problema? O que eles pensam 

a respeito da estigmatização que lhe é imposta? A visão depreciativa dos idosos 

tem sido alimentada pela ideologia produtivista que sustentou a sociedade 

capitalista industrial, na qual predomina a visão que se uma pessoa não é capaz 

de trabalhar e ter uma renda própria, não serve para uma comunidade ou país, 

e tratar o envelhecimento como um problema social é um profundo desrespeito 

com aqueles que construíram e sustentaram uma sociedade, com seu poder de 

decisão e autonomia.

No Brasil, a ideia de que os idosos constituem um problema social vem 

sendo construído, sobretudo pelo Estado, segundo avaliação de Minayo e 

Coimbra, Jr (2002). Os formuladores de políticas públicas sempre trataram os 

idosos com abandono e descaso: um exemplo foi o ex-presidente Fernando 

Henrique, que num pronunciamento chamou os idosos aposentados de 

vagabundos, quando ele mesmo se aposentou aos 54 anos. Para redefinir o 

papel social do idoso, a expressão contemporânea usada é “terceira idade”, uma 

nova construção social referida entre a vida adulta e a velhice, esta terminologia 

é usada para designar um envelhecimento ativo e independente.

Os idosos brasileiros estão construindo seu espaço de sociabilização e 

inclusão social, e se percebe um crescimento dos movimentos de aposentados 

e de terceira idade. O primeiro é um movimento mais político congregado por 



104

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

homens, enquanto que o segundo, sociocultural, reúne mais mulheres, esses 

espaços de sociabilização são importantes na construção social da identidade 

do idoso durante a velhice; pois permitem uma interação dos mesmos, na busca 

de uma positivação da velhice que afaste a solidão e o preconceito, permitindo 

um envelhecimento ativo e independente. Segundo Bassit (2002), diz que as 

contribuições de diferentes histórias de vida podem estar pautadas no pressuposto 

de que o envelhecimento é uma experiência diversificada e sujeita às influências 

de diferentes contextos sociais, históricos e culturais. Segundo o mesmo autor, 

os idosos têm representação muito mais positiva sobre sua condição do que 

alguns especialistas em envelhecimento, para ele, são importantes conhecer 

as necessidades e experiências de vida dos idosos com base em seus próprios 

relatos, para verificar quais são os pontos de vista entre o discurso dos idosos e 

dos outros em torno do processo de envelhecimento.

Com base em estudos realizados sobre a representação da velhice, 

verifica-se que o estigma negativo da velhice sempre vem na visão do outro; 

o próprio idoso vê o processo do envelhecimento como um tempo oportuno 

para construção de algo novo. A positivação da identidade do idoso significa 

reconhecer o que há de importante nesta etapa de vida para desfrutá-la da 

melhor maneira, mesmo com limitações, a velhice pode ser vista com alegria e 

não tristeza. O envelhecimento faz parte da vida, o processo de envelhecimento 

não é apenas a velhice, não são apenas os idosos que envelhecem, este processo 

irreversível nos acompanha por toda a vida. Mas na maior parte das vezes, 

começamos a ter consciência deste processo no momento em que começamos 

a sentir alguns sintomas físicos, como menor resistência em atividades físicas.
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Porque a Proporção de Mulheres na Longevidade 
é Maior?

A taxa anual de crescimento referente ás pessoas de 60 anos e mais, 

entre 1950 e 2022 no Estado de São Paulo, correspondeu a 4,1% elevando a 

proporção de idosos na população total, de 4,4% para 16,2%, o que equivale 

a 7,313 milhões de pessoas. No mesmo período, para o total da população, a 

taxa de crescimento foi de 2,2%, de acordo com as projeções demográficas da 

Fundação Seade. Na metade do século passado (1950), havia de 11,6 idosos 

(60 anos ou mais) para 100 crianças e jovens (de 0 a 14 anos). Essa proporção 

foi crescendo lentamente até 2000, quando registrou-se 34,1 idosos por 100 

crianças e, agora em 2022, as projeções indicam que há 86,7 idosos para cada 

100, ou seja, nos últimos 22 anos, essa relação ampliou-se 2,5 vezes devido, 

principalmente, á queda da fecundidade e maior sobrevivência da população. 

A expectativa é de que, em 2026, essas duas parcelas se aproximem, com 8,3 

milhões de pessoas.

Quanto mais se avança na idade, maior é a proporção de mulheres, 

entre 60 e 64 anos, 54,3% são mulheres e a partir dos 80 anos de idade essa 

concentração chega a 63,3%. Dessa forma, a razão de sexo diminui de 84,2 

homens para cada 100 mulheres de 60 a 64 anos, para 58,1 entre a população 

com 80 anos e mais. Essa diferença decorre da maior sobrevivência feminina.
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Figura: 1

FONTE: Portal do Envelhecimento

Tabela 1 
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Tabela 2

                  

Tabela 3

  

O Papel Importante da Autoestima no 
Envelhecimento

Na idade madura, muitos descobrem que estar bem consigo é mais im-

portante do que parecer bem, mas claro que não é assim para todos; não há uma 

velhice idealizada, como também não há nenhuma fase do desenvolvimento 

humano completamente feliz; porém se tem mais tempo para construir a matu-

ridade que se gostaria de ter, para isso ressalta-se a importância de profissionais 

neste contexto, ou seja, psicólogos e tantos outros profissionais que irão dar 
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ferramentas para que o indivíduo possa passar por todo este processo de uma 

melhor maneira. A baixa auto estima é uma característica comum das pessoas 

idosas, principalmente as mulheres, pois se sentem inadequadas consigo, com 

os outros e com a vida em geral, não acreditando na sua capacidade como ser 

humano. E sabemos que este sentimento elevado é a sensação de felicidade e 

alegria, de estar bem com a vida e consigo é revigorante; chegar a esta fase com 

otimismo e autocontrole poderá repercutir em maior segurança na vivência da 

última fase do ciclo vital (TAVARES et al, 2016). 

É muito importante que a sociedade como um todo, se atentem mais ao 

idoso e seu processo de envelhecimento visto o aumento da expectativa de vida 

do mesmo. (VASCONCELOS; JAGER, 2016).

Figura 2

Abordagem Metodológica

Com objetivo de entender como é o olhar do idoso sobre si mesmo no 

seu processo de envelhecimento, utilizou-se uma abordagem com a coleta de 

dados, através de entrevistas com oito idosos de idade entre 69 e 95 anos (5 



108 109

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

mulheres e 3 homens). Os dados foram coletados respeitando o tempo e espaço 

de cada um, e orientados pelas perguntas: “Como você se vê no processo 

de envelhecimento, como você se sente nesta fase da vida? ”. Antes de cada 

entrevista foram explicados os objetivos do trabalho, e a forma como os dados 

seriam tratados, e reportados com a linguagem própria de cada idoso.

Figura 3

Apresentação e Discusão dos Resultados

Durante as entrevistas realizadas com os idosos, a velhice não é retrata-

da com negativismo, tristeza ou arrependimentos, muitos se sentem limitados 

por questões físicas, mas que aceitam as condições próprias da idade, que é o 

que afeta e dificulta o envelhecer. Relataram que o pior é quando a saúde fica 

comprometida, não querem estar velhos e doentes, ou seja, não querem so-

frer, mas querem muito continuar vivendo até Deus permitir. Para evidenciar 

isso, elencamos algumas falas, respeitando o sigilo de seus nomes.
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Figura 4

“ Não me sinto velha, só sinto dor às vezes na minha perna.
“E fico tonta, mas às vezes até ajudo na cozinha.” 

(E.P, feminina, 69 anos)

“Me sinto com 15 anos, gosto de me arrumar, 
colocar batom, e deixar meu cabelo ajeitadinho! 

(H.C.P, feminina, 95 anos)

“ Faço a barba todos os dias, me sinto jovem, 
gosto de me perfumar, para as meninas 

me beijarem!” (E.A.G. 71)

Assim pudemos observar nas falas das pessoas idosas, retratada a dor 

como um impedimento dos seus afazeres, mas ao mesmo tempo a forma como 

se enxergam, ou até a negação do processo de envelhecimento.

“Eu vejo bem, me sinto bem de saúde, eu não falo em idade isso não 
conta, o que conta e como eu me sinto, e eu me sinto bem comigo mesma. 
Planejo tudo o que eu tenho que fazer, costumo dizer não tem idade, 
tenho a idade de Deus “Eu sou tão velha como Deus e tão nova como 
uma manhã que amanhece. ” Minha mãe faleceu com 95 anos lúcida, e 
morava sozinha. Eu viveria tudo novamente, tive uma vida fascinante, eu 
e E.P éramos muitos felizes, viajávamos bastante para a cidade de Irai. 
” (E.P.M, feminina,91 anos).
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Percebe-se no depoimento acima, que embora a idosa reconheça estar 

envelhecendo, sente gratidão pela vida, e exemplifica citando a mãe pela 

longevidade. Isso nos força a pensar no quanto uma questão genética, e hábitos 

saudáveis que se tem durante a vida toda, podem prolongar nosso tempo de 

vida.

“É cada vez pior, porque acaba o respeito, e a vontade de viver. ” 
(A, masculino, 76 anos).

É evidente como algumas pessoas da nossa sociedade tendem a tratar 

os idosos de forma discriminatória, os desrespeitando, o idoso muitas vezes é 

excluído em todos os meios sociais, pois a velhice é carregada de estereótipos.

“Eu não tenho remorso porque o que eu pude fazer eu sempre fiz, há 
se todos chegassem aos 90. Todos nós temos um caminho e às vezes é 
atravessado por nossa própria improcedência e vontade de Deus. E eu 
subi uma escada uma grande, e quando chegou à vez de abrir a porta pra 
mim, Deus me mandou voltar que ninguém havia me chamado, depois de 
um tempo passado que eu fui juntar que não era a minha hora, mas passei 
um momento difícil de saúde. A minha recuperação foi tão rápida, então eu 
acho que nunca agradeci o suficiente porque tive uma experiência tão forte 
e venci, e por isso tô aqui. ” (A.S, feminina, 90 anos).

É importante levar em consideração que idade faz com que se amadureça 

a ideia de que se estamos aqui é por algum motivo ainda a se cumprir, e gratidão 

vem marcando todo esse processo, claro que não para todos.

“Se eu estivesse fora daqui eu ia procurar fazer ginástica, pegar sol, vê a 
lua e fala com Deus que é o principal. Gosto muito do Padre Réus foi lá 
na igreja dele que encontrei Jesus e rezo bastante pelos pobres. ” (E.A. 
G, masculino, 70 anos).

Muitos dos idosos se apegam mais a religiosidade nesta fase da vida, o 

que também é muito importante, pois a fé é um alimento espiritual para alma, e 

fortalece como um todo refletindo no seu bem-estar.

“Sabe que eu não penso na velhice, penso é na doença, porque a velhice 
se não tem a doença não tem sofrimento, só me sinto amarrada porque 
estou sem uma perna, se não faria o meu serviço ainda. Agora é só esperar, 
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como não posso usar prótese fico só na cadeira, mas agradeço a Deus que 
estou viva e com saúde, tenho a minha família que não me abandona quase 
todo dia alguém vem me ver, é difícil alguém não vir, no meu aniversário 
só não veio todos porque não deu. Acho que agora tenho uma vida feliz e 
descansada, meus filhos são trabalhadores. ” (O.R, feminina, 95 ANOS).

Quando durante a vida se constrói vínculos familiares reforçado de 

valores e exemplos, isso não será perdido, e um dia voltará em forma de 

carinho, amor e gratidão, neste depoimento fica claro, tudo o que foi construído 

se refletindo na vida desta pessoa idosa.

“Não estou preocupado com a minha velhice nem um pouco, tudo já está 
pago, estou tranquilo, comia sempre filé de peixe três vezes na semana, 
saúde era boa e vivi bem. Mas me sinto preso, eu era acostumado a viajar 
todo RS para concertar máquinas de datilografar, queria estar livre igual 
passarinho. ” (E.R, masculino, 85 anos).

Esta fala nos relata o momento da saudade da liberdade que o corpo lhe 

dava, de poder ir onde quisesse, mas ao mesmo tempo se tem a tranquilidade 

de saber que viveu bem. A independência financeira é um importante fator de 

positivação da velhice, quando isso é conquistado ele constrói uma visão da 

velhice como uma fase normal, no qual existem mais conquistas do que perdas.

“Me sinto muito bem, velhice é bobagem todo mundo vai ficar velho um 
dia, eu me aceito bem, mas sinto falta do meu marido, faz 15 anos que ele 
partiu, tivemos uma vida muito boa, 45 anos juntos, e sonho muito com 
ele e da vida que nos vivíamos. Também sinto falta de estar com os filhos, 
tenho 12 netos e 18 bisnetos. ” (A. feminina, 85 anos).

A maioria, ou quase que todos relatam muito a saudade de realizarem 

coisas que agora o corpo e a mente não mais os permitem, mas a saudade do seu 

companheiro (a) de vida, que viveu por muitos anos ao seu lado, também é um 

dos fatores que levam muitos idosos a perderem a vontade de seguir com a  sua 

vida, e mergulham na tristeza. Por isso a importância de se manter o vínculo 

familiar, dar o acolhimento necessário para que eles possam atravessar esta 

etapa final da vida com tranquilidade e respeito e dignidade.
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Considerações Finais

Conforme verificado ao longo do estudo, a velhice sempre estará 

presente na história da sociedade, e seus conceitos foram criados a cada passo 

da evolução social, e muitos deles são contraditórios acerca da velhice, como 

o preconceito, a visão de que o idoso não cabe mais ao nosso mundo, quando 

sabemos que é através do passado que também se cria um futuro, um dia todos 

nós envelheceremos e seremos passados também, é preciso estar atento as 

mudanças para tentar melhorá-las e não encará-las só como problemas, e é 

assim que o envelhecimento no Brasil está sendo assistido. Os estudos mostram 

os índices e a longevidade do idoso, agora e num futuro próximo, é preciso um 

olhar de respeito, e políticas públicas mais eficazes que garantam uma melhor 

qualidade de vida aos idosos.

Foram entrevistados um total de oito idosos, e se observa que os idosos 

não possuem uma visão negativa sobre a velhice, mas sim de um contentamento, 

conforme a vivência de cada um, não se enxergam esta fase como um 

impedimento de viver, mas sim de prosseguir da melhor maneira.
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CAPÍTULO 7

OS GRUPOS DE CONVIVÊNCIA 
PARA PESSOAS IDOSAS E 

A CONTRIBUIÇÃO DOS(AS) 
ASSISTENTES SOCIAIS

Raquel da Silva Pavin 
Doi: 10.48209/978-65-5417-134-7 

Introdução 

Com tom de provocação e buscando respostas, a chamada deste e-book 

nos evoca a refletir sobre os desafios postos ao envelhecimento humano. Con-

siderando o título “Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessi-

dades”, essa escrita pretende elucidar as diversidades dos processos de enve-

lhecer, lançando o olhar sobre os grupos de convivência para pessoas idosas e 

a atuação dos assistentes sociais frente a estes espaços. 

Esse artigo intitulado “Os grupos de convivência para pessoas idosas e a 

contribuição dos(as) assistentes sociais”, busca através de referenciais teóricos 

apresentar um resgate histórico sobre como esses se constituíram, suas pri-

meiras ações realizadas em prol dos espaços coletivos para pessoas idosas no 

Brasil. E assim dar visibilidade às importantes contribuições dos(as) assistentes 

sociais para a criação e mediação desses grupos.
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Nesta escrita não pretendemos esgotar sobre o tema, pois seria impossí-

vel. Mas pretendemos sinalizar meios para que profissionais e acadêmicos se 

instrumentalizem e sigam materializando essas ações. Bem como, almejamos 

que através destas linhas o desejo por autonomia, participação social e cidada-

nia sejam continuados junto aos grupos de convivência, e vivido pelas pessoas 

idosas que fortalecem esses coletivos.

Desenvolvimento 

Figura 1 – Envelhecimento Populacional

Fonte: Gettyimages

Os indicadores estatísticos demonstram quanto o Brasil é um país enve-

lhescente. Conforme estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

ticas (IBGE), até 2060 o número de pessoas idosas (maiores de 60 anos) deve 

chegar a 25,5% da população brasileira. Já em 2100, as projeções destacam que 

o país vai ultrapassar 60 milhões de pessoas idosas, o que retrata um número 

superior a 40% de todos os brasileiros. Ou seja, o Brasil vai seguir envelhecen-

do de forma contínua e veloz, chegando a idades bastante avançadas.
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Este crescente percentual de pessoas idosas no Brasil é fruto do aumen-

to da expectativa de vida mundial, sendo campo de estudos teóricos e área 

de atuação de diversas disciplinas, como no caso da Geriatria, Gerontologia, 

Enfermagem, Fisioterapia, Educação Física, Nutrição, Psicologia, Sociologia, 

Serviço Social, entre outras. O crescente aumento deste segmento populacional 

pode ser explicado pelos avanços científicos e também pelas novas tecnologias, 

e com isso, a possibilidade de maior qualidade de vida da população, de forma 

geral. 

Sabemos que o processo de envelhecimento humano traz  diversas trans-

formações multidimensionais, podendo estas estarem ligadas a fatores bioló-

gicos, psicológicos, culturais e sociais. E essas mudanças são muitas vezes 

identificadas nos espaços de interação social. Os grupos são fomentadores de 

qualidade de vida, onde são discutidos e trabalhados os processos de perdas, 

juntamente com as possibilidades de ganhos e as perspectivas futuras de vida 

das pessoas que participam destes. 

Os grupos de convivência quando planejados com objetivos e metodolo-

gias que fortaleçam a participação social proporcionam o pertencimento e pro-

tagonismo social, viabilizando a dinâmica grupal junto aos espaços coletivos 

para pessoas idosas. Essa participação pode ser entendida, conforme, Souza 

(2004).

A participação em si, como processo social, muda seus próprios atores. 
Potencializa os grupos desfavorecidos, faz crescer sua confiança em suas 
próprias capacidades e contribui para sua articulação. Todos estes elemen-
tos colocam-nos em melhor situação para lutar por seus direitos e influir de 
modo efetivo (p. 83).

Assim, os grupos de convivência contribuem de modo efetivo principal-

mente quando auxiliam o cotidiano das pessoas idosas em suas redes de apoio 

social, possibilitando significativamente uma melhor qualidade de vida e maior 
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inserção no meio social. Esses espaços incentivam as pessoas idosas a busca-

rem conhecimentos por seus direitos sociais e exercerem sua cidadania, por 

meio de novos saberes e informações atuais. Também auxiliando nas mudanças 

vividas e necessidades que podem surgir com o processo de envelhecimento e 

na velhice. Contribuem, também, para a ressignificação de valores enraizados, 

e padrões sociais determinados pela sociedade.

Breve Histórico sobre os Grupos de Convivência 
para Pessoas Idosas

Figura 2- Grupos de Convivência para pessoas idosas

Fonte: Freepik

Para a melhor compreensão sobre a construção dos grupos de convi-

vência para pessoas idosas, faremos um breve resgate histórico sobre como 

esses se constituíram. Os espaços de convívio coletivo tiveram origem na dé-

cada de 1940 nos Estados Unidos, devido ao aumento da expectativa de vida 

e consequentemente pelo maior número de pessoas chegando à velhice. Na 

França, no mesmo período, também foram expressivos os números de grupos 

e centros de convivência fomentados. 

No Brasil, até o início da década de 1960, o fenômeno do envelhecimento 

populacional não era pauta na agenda pública e política, pois havia um núme-

ro relativamente reduzido de pessoas idosas, com 60 anos ou mais. Logo essa 
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faixa etária não tinha a visibilidade social que merecia. Naquele tempo históri-

co eram realizadas apenas ações de cunho assistencialista objetivando “suprir 

algumas carências básicas como forma de minorar o sofrimento decorrente da 

miséria e da doença” (FERRIGNO et al. 2006, p.1439). 

Essas ações eram ligadas, principalmente, às instituições asilares, termo 

utilizado no período, eram de cunho estatal ou religioso, mas tinham apenas 

a finalidade de garantir a sobrevivência física da população idosa. A situação 

social e cultural brasileira não oportuniza uma qualidade de vida digna a essa 

população, sendo que, na época, não haviam “alternativas de convivência e 

participação para o idoso saudável, fisicamente e mentalmente” (FERRIGNO 

et al. 2006, p.1439). O que nos remete a não preocupação com a prevenção e 

promoção da qualidade de vida, e somente o reparo aos agravos já vivenciados. 

Assim, verificamos uma realidade de desvalorização da pessoa idosa na 

sociedade brasileira, que somente nos anos 70 vai sofrer reformulações em âm-

bito Federal, com a introdução de novos programas de atendimento na política 

pública de Previdência Social e Assistência Social ao qual visavam garantir 

atendimento e acesso a serviços para esse segmento populacional, que já apre-

sentava um crescimento acelerado. 

Desta forma, foram definidas ações específicas cabendo à Legião Brasi-

leira de Assistência (LBA) a responsabilidade de desenvolver todos os progra-

mas de Assistência Social, inclusive o programa de Assistência ao idoso, que 

nesse período, oportunizaram alguns avanços, mas ainda pouco significativos. 

Com o passar dos anos, as portarias do Ministério da Previdência Social e As-

sistência Social fixaram critérios e normas para operacionalizar as Diretrizes 

Básicas da Política Nacional do Idoso (BRASIL, 1994), e a Política Nacional 

de Assistência Social (PNAS, 2004), visando o desenvolvimento de ações inte-

gradas de execução direta e indireta entre órgãos públicos e privados em seus 

diversos níveis de atuação. 
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Em 2005, “havia aproximadamente três mil centros ou grupos receben-

do recursos da área da política de Assistência Social em parcerias com esta-

dos municípios e organizações não governamentais” (FERRIGNO et al. 2006, 

p.1439), de modo a fomentar alternativas a algumas necessidades advindas da 

população idosa no Brasil, mas ainda não suficientes.

Dentre estes centros e grupos de convivência, ressaltamos que em alguns 

concentravam-se um público bastante diferenciado, na perspectiva de renda e 

acessos. Pois esses conseguiam se manter com a contribuição dos participantes, 

não recebiam fomento governamental. Estão incluídos nesses grupos os deno-

minados “Clubes da Melhor Idade”, “Universidades abertas à terceira idade”, 

os mantidos pelo Serviço Social do Comércio (SESC) entre outros. 

Essa realidade seguia provocando uma segregação entre a população 

idosa em expansão no Brasil, pois segundo os autores “a parcela da popula-

ção idosa que usufrui desses programas ainda é muito reduzida se comparada 

à imensa população de brasileiros idosos” (FERRIGNO et al. 2006, p.1439). 

Era necessário ampliar acessos e espaços, considerando a diversidade da po-

pulação envelhecida e suas plurais necessidades.

Em termos legais, com a criação do Estatuto do Idoso (2003) esse vai am-

pliar os direitos sociais da população idosa, e no que tange a participação social, 

destaca em seu art. 3º, “assegurar a obrigatoriedade da família, da comunidade, 

da sociedade e do poder público”, bem como “a prioridade, efetivação do direi-

to à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 

trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência fa-

miliar e comunitária” . Assim, em consonância ao que defende a lei, os grupos 

de convivência se estruturam como importantes alternativas para oportunizar 

o acesso à cultura, lazer e respeito por meio da convivência comunitária, pois 

estes coletivos se “organizam em torno de atividades permanentes que incenti-
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vam o convívio e o consequente desenvolvimento de habilidades nas relações 

interpessoais entre seus participantes” (FERRIGNO et al. 2006, p.1439).

Os grupos de convivência “surgem como espaços de resistência, de ma-

neira coletiva, lutando contra as desigualdades postas pela sociedade, sendo 

espaços privilegiados de divulgação acerca de direitos, valorização da autoes-

tima, possibilitando a ressignificação das relações sociais, consolidando e as 

ampliando-as” (FERRIGNO et al. 2006, p.1439). 

Assim, o “trabalho em grupo viabiliza a troca de experiências individuais, 

ato de suma importância para combater a segregação social e contribuir para 

a participação e autorrealização humana” (FERRIGNO et al. 2006, p.1439). 

Oportunizam maior visibilidade, e reforçam a importância desses espaços, o 

Estatuto do Idoso em seu mesmo, artigo 3°, reforça trazendo estes locais como 

garantidores dos direitos sociais, pois “viabilizam formas alternativas de par-

ticipação, ocupação e convívio de pessoas idosas com as demais gerações” 

(BRASIL, 2003). 

As universidades reconhecendo esse fato, e o significado da participação 

social de pessoas idosas, passaram a abrir suas dependências e seus serviços 

para esse público, antes direcionado apenas aos jovens, se tornando na atualida-

de, espaços estratégicos de troca intergeracional e de qualificação profissional 

para o atendimento especializado da população que envelhece. Esses espaços 

intergeracionais são importantes, pois nos grupos as pessoas são reconhecidas, 

isso se torna imprescindível para que possam se sentirem valorizados social-

mente, suas vivências são reconhecidas, oportunizando o pertencimento social, 

a partir da “convergência de ideias, experiências, estilos e projetos de vida em 

comum, são componentes que potencializam a subjetividade individual, deri-

vando para a expansão da cidadania” (ROCHA et al. 2002, p.1033). 

Desta forma, a escolha por participarem de grupos de convivência, pode 

se constituir como um importante meio de socialização, considerando que esses 
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espaços “possibilitam o compartilhamento das histórias individuais e a cons-

trução de uma história coletiva a partir do confronto de valores e ideologias” 

(FERRIGNO et al. 2006, p.1439). Esses locais possibilitam o desempenho de 

funções e papéis sociais, ajudando a enfrentar os desafios que podem aparecer 

no dia a dia, além de possibilitar a realização de projetos coletivos comuns. 

Assim, entre os(as) participantes, se criam sentimentos de pertencimento, onde 

constituem mais do que a soma das partes, e sim o fortalecimento de identida-

des, participação social e autonomia.

O trabalho com grupos de pessoas idosas tem se fortalecido desde os 

anos 80, e segue se mostrando imprescindível no contemporâneo, são notórios 

os estudos, trabalhos e resultados das ações realizadas com este segmento. O 

trabalho com grupos de convivência contribui para a socialização, fomentam a 

cidadania e trazem melhorias à qualidade de vida dos(as) participantes. É ne-

cessário que estes coletivos tenham na sua construção, direção política tendo 

em vista a efetivação da cidadania no desenvolvimento das atividades. 

Assim, a inserção nos grupos de convivência pelas pessoas idosas, devem 

propiciar a interação de seus anseios, diluição de dúvidas e necessidades expos-

tas individualmente ou em âmbito coletivo. As demandas coletivas que surgem 

do individual nos grupos se tornam possíveis trocas e estratégias de enfrenta-

mento às necessidades vivenciadas pelas pessoas que envelhecem (BULLA et 

al. 2009). O grupo de convivência deve fomentar o processo social, viabilizan-

do mudanças, potencializando o crescimento social, cultural, autoconfiança e 

fortalecendo assim a luta pela efetivação dos direitos sociais (SOUZA, 2004).

Outros importantes fatores que os grupos propiciam aos participantes são 

os sentimentos de autonomia e protagonismo. Esses percebidos como possi-

bilitadores de transformação, como forma de oposição ao que está instituído, 

movimento que propulsiona resistências e novas formas de enfrentamento às 

necessidades vividas (BULLA, et al. 2009). Ao participarem desses espaços 
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destinados à participação social, as pessoas idosas passam a incorporar a suas 

identidades uma profunda ruptura com padrões de dominação. Podendo este 

ser o primeiro passo para a emancipação, “ao se constituírem como cidadãos de 

direitos no plano privado, adquirem passaporte para um exercício mais amplo, 

no plano social” (ROCHA et al. 2002 p.1034). 

Desta forma, os grupos de convivência são espaços de inserção e perten-

cimento social, necessários para a população idosa. Possibilitando o fomento 

de políticas públicas que contemplem programas e serviços, visando o exercí-

cio da cidadania.

A Contribuição dos(as) Assistentes Sociais para                 
os  Grupos  de  Convivência  para  Pessoas  Idosas

Figura 3- Contribuição profissional

Fonte: Freepik

Para que tenhamos o entendimento sobre a importância dos grupos de 

convivência pautarem ações para a autonomia, destacamos que a origem da 

palavra vem do grego, ao qual se refere “auto” (próprio) e “nomos” (lei, regra, 

norma), ou seja a decisão sobre suas próprias regras, normas e ou leis. Esse 

mesmo conceito está diretamente ligado aos princípios do Código de Ética Pro-

fissional dos(as) Assistentes Sociais (CFESS, 1993). A partir deste, entendemos 

que os cidadãos deixam de ser objeto e assumem uma condição operacional de 



124

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

suas vidas e desejos, no momento que passam a ter conhecimento de seus direi-

tos e deveres, tanto nas questões individuais quanto coletivas, efetivando assim 

transformação nas relações sociais. E os grupos de convivência devem garantir 

a autonomia destes no processo grupal.

No cotidiano de trabalho dos(as) assistentes sociais, a categoria autono-

mia está diretamente aplicada na forma em que se desenvolve o trabalho com 

os(as) usuários(as) das políticas sociais, desde a forma em que o(a) profissional 

planeja a intervenção até a finalização e avaliação desta. O planejamento, a 

criação, a execução e avaliação devem estar presentes no trabalho com grupos, 

instrumento utilizado na prática interventiva da categoria, conforme destaca 

Vasconcelos (1985).

A liberdade e a autonomia não são compatíveis com a inércia, com a aco-
modação, elas se efetivam na participação ativa igual, de todos no poder 
social que decide sobre as questões que dizem respeito à coletividade. Au-
tonomia requer participação organização, engajamento político, consciên-
cia política e atos coletivos (p.54).

Assim, os grupos de convivência para pessoas idosas são espaços de 
abordagem e acolhimento das necessidades individuais, ao qual possibilitam 
que as demandas sejam tratadas de forma coletiva. Os grupos são espaços que 
devem priorizar momentos de reflexão e diálogo, pois as vivências e as percep-
ções dos participantes sobre seus dilemas não podem ser encaradas somente em 
âmbito privado, nem separada da existência de um coletivo maior, se conside-
rarmos o complexo universo das relações sociais, para Iamamoto.

A reprodução das relações sociais é a reprodução da totalidade do processo 
social, a reprodução de determinado modo de vida que envolve o cotidiano 
da vida em sociedade: o modo de viver e de trabalhar, de forma socialmente 
determinada, dos indivíduos em sociedade (2004, p. 72).

Conforme aponta a autora, são nas relações sociais, na interdependência 

da vida cotidiana dos seres humanos manifestadas também no trabalho, que 

as expressões da questão social são materializadas, essas são entendidas como 
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“as desigualdade é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as 

desigualdades e a ela resistem e se opõem” (IAMAMOTO, 2007, p. 28). Enten-

dendo as expressões da questão social como objeto de trabalho dos(as) assis-

tentes sociais, devemos realizar uma leitura abrangente da realidade sociopo-

lítica, econômica e cultural para que através da compreensão sobre as diversas 

conjunturas possamos viabilizar transformações efetivas frente às opressões 

vividas pela classe trabalhadora envelhecida, e formas de resistência frente inú-

meras necessidades sociais. 

Desta forma os(as) assistentes sociais praticam em sua atuação profis-
sional a “reflexão-ação” (VASCONCELOS, 1985, p.26), pois problematizam 
de forma crítica a realidade social, política e cultural e trazem para dentro da 
dinâmica de intervenção questões que vão ao encontro das reais necessidades 
dos cidadãos. Assim, o trabalho com grupos propõe um espaço de reflexão so-
bre temáticas vivenciadas por estes. Vasconcelos (1985, p.26) destaca que “o(a) 
assistente social participa deste processo de “reflexão-ação”, não como alguém 
que tem sempre as respostas, mas que problematiza com os usuários as deman-
das vivenciadas e as discute com o grupo”. Assim, os grupos de convivência 
são importantes meios para problematizar a realidade, e o que está instituído, e 
criam formas e respostas de superação das desigualdades. Na medida em que 
o(a) assistente social faz a mediação das informações e dissemina estas em 
âmbito grupal, possibilita também a reflexão crítica sobre dilemas vividos e, 
propõe aos cidadãos formas de enfrentamento aos desafios que estão colocados 

na vida pessoal e coletiva.

O(a) assistente social como profissional mediador das informações den-
tro do espaço grupal tem responsabilidade de junto com os cidadãos desvendar 
as contradições trazidas no grupo e desenvolver a capacidade de relacionar 
situações pessoais em uma realidade mais global. Mediar a interlocução do que 
é manifestado de forma individual, numa fala compartilhada no coletivo, para 
que assim fomentem respostas, resistência efetiva e autonomia dos cidadãos. 



126

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

A categoria mediação aqui pode ser entendida, como o fruto de um 

processo, de múltiplas passagens, de movimentos multilaterais e complexos 

(PONTES, 2018). Logo, o(a) mediador(a) se constitui como fator importante 

e fundamental na evolução de grupos de qualquer natureza, conforme apon-

tam Zimerman e Osório (1997, p.47), pois, consideram que o(a) mediador(a) 

desempenha um papel facilitador dos processos no grupo, destacam que seria 

“o(a) maior responsável pelos valores e características de um grupo, seja ele de 

que tipo for”. Para Vasconcelos (1985);

Os assistentes sociais devem usar técnicas para trabalhar este material, 
apontando contradições, fazendo a relação entre cotidiano com a realidade 
social, dando ênfase ao exercício da autonomia dos indivíduos e do grupo 
enquanto ser coletivo (p.23).

Ressaltamos aqui, a grande importância do grupo como instrumento, 

facilitador na prática interventiva do(a) assistente social, pois nesses espaços 

são proporcionadas trocas de informação, direito à fala e conhecimento de di-

reitos, propiciando a interação de anseios, dúvidas e necessidades, expostas, 

individualmente sendo abordadas no coletivo, objetivam a transformação de 

realidade vivenciada e também ampliação dos dilemas vividos. Nesta pers-

pectiva a ação profissional deve estar centrada na análise e compreensão crí-

tica da realidade social, na dinâmica do próprio grupo e de seus participantes. 

A ênfase deve estar no processo de reflexão crítica a partir de experiências 

do cotidiano” (VASCONCELOS, 1985). Os(as) profissionais que realizam as 

mediações dessas atividades necessitam de constante observação e análise do 

real para que as intervenções estejam adequadas à realidade.

A ação do profissional incide no levantamento de questões, a partir da fala 
dos integrantes dos grupos, na procura de eliminação de resistências à refle-
xão, apontando contradições, suscitando analogias e a relação de situações 
pessoais com as situações do grupo e de seus integrantes com a realidade 
social (VASCONCELOS, 1985, p.26).
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Assim, os(as) profissionais que estarão materializando estes espaços de-

vem estar munidos de instrumentalidade e buscando sempre novos conheci-

mentos para uma intervenção qualificada e assertiva. Devem conhecer e consi-

derar as diversidades da população participante.  

Na atuação com grupos de convivência para pessoas idosas, devemos 

considerar as inúmeras capacidades e possibilidades de crescimento e aprimo-

ramento pessoal. É imprescindível que os(as) mediadores(as) sejam fomenta-

dores(as) de mudanças, que tragam novos saberes e aprendizagens, pois estes 

quando efetivados irão proporcionar vivacidade e perspectivas futuras de per-

tencimento social aos envolvidos(as), indo ao encontro de seus anseios e dese-

jos por transformações sociais reais. 

Considerações Finais  

	Nessas linhas finais, gostaríamos de deixar registrado a importância de 

refletirmos sobre respostas aos desafios enfrentados nos processos de envelhe-

cimento, destacando aqui os grupos de convivência como espaços de trans-

formação social. Coletivos que propiciam mudanças e resistem às opressões 

vividas por pessoas que vivenciam as velhices. 

Salientamos também a atuação dos(as) assistentes sociais, e sua prática 

imprescindível nestes processos, pois a formação em Serviço Social proporcio-

na base para a construção, mediação e manutenção de espaços coletivos onde 

a autonomia, cidadania e pertencimento social são pilares para a emancipação 

plural e social dos cidadãos. 

A intervenção do(a) assistente social problematiza sobre os diversos pro-

cessos vividos no envelhecimento da classe trabalhadora, diante disso é ne-

cessário desvendar a trama que envolve essas vivências, para que possamos 

contribuir para a ampliação da garantia dos direitos da população idosa, se faz 
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necessário “enxergar” e não apenas “ver” a realidade que se apresenta aos nos-

sos olhos e com isso propor e fortalecer ações de autonomia, emancipação e 

cidadania com as pessoas envolvidas.

Propomos ainda com a elaboração dessa escrita, fomentar maior interesse 

de estudantes e profissionais para desenvolverem ações relacionadas à temáti-

ca do envelhecimento humano. Pois ainda são poucos os que adensam sobre a 

temática, sendo essa de suma importância e cada vez mais presente nos coti-

dianos acadêmicos, profissionais e pessoais. Assim, destacamos a relevância na 

criação e manutenção de espaços plurais de resistência e transformação social, 

onde pessoas idosas possam experimentar, fomentar e vivenciar dignidade. 
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CAPÍTULO 8

INVENTIVIDADE - 
REINVENTAR A VIDA 

PARA SE DAR EXISTÊNCIA
Maria Isabel Vitória de Carvalho

Doi: 10.48209/978-65-5417-134-8 

Introdução

“Inativo: recadastre-se para não sair de folha”. Esta determinação, rece-

bida pela idealizadora da Inventividade nos primeiros minutos do ano, causou 

um impacto para além do incômodo pela falta de cortesia e fez com que desper-

tasse para observar a forma como as pessoas idosas são representadas social-

mente, o tratamento que lhes é dispensado e, principalmente, a invisibilidade 

progressiva a que vão sendo submetidas. A partir dessa inquietação, buscou 

compreender o processo de envelhecimento e as possibilidades da longevidade, 

com seus aspectos desafiadores e, também, seus inúmeros benefícios. 

Conquanto o mundo esteja vivenciando o envelhecimento populacional 

e o Brasil aceleradamente se insira nesse processo, o idadismo – preconceito 

contra a pessoa apenas por ser idosa - ainda é a tônica. A sociedade brasileira 

cultua o mito da eterna juventude e não se apercebe que há transformações a 

serem realizadas individual e socialmente para contemplar o aumento da lon-
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gevidade ocorrido nas últimas décadas. Tal crescimento, aliado ao decréscimo 

nas taxas de natalidade, está transformando o gráfico etário brasileiro, fazendo 

com que deixe de ser uma pirâmide e assuma o formato de uma pera, conforme 

pode ser visualizado a seguir, onde restam demonstrados redução populacional 

nas faixas etárias abaixo de 35 anos e crescimento percentualmente significati-

vo nos grupos de idade mais elevados:

Há que se assinalar que, para além de maior tempo de vida, as pessoas 

idosas das primeiras décadas do século XXI diferem substancialmente da re-

presentação impregnada nos diversos âmbitos sociais, inclusive no imaginário 

de uma parcela dos integrantes do próprio grupo de longevos. As transforma-

ções socias, econômicas, tecnológicas e políticas havidas nos últimos 70 anos 

reconfiguraram as relações familiares e comunitárias, tendo sido protagoniza-

das ou, quando nada, vivenciadas pelas pessoas hoje idosas. 
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Conforme o psicólogo e também inventivo Romero Magalhães1, cabe 

à pessoa ocupar seu espaço-tempo da forma que melhor contribua para a 

realização de sua expressão única e autêntica. Nas diferentes fases da vida, a 

sociedade dispõe de determinados roteiros que, mesmo quando não seguidos 

à risca, enquadram ou modulam as escolhas, para a grande maioria. Entre-

tanto, para a fase da vida após os 60 anos2, o roteiro sugerido até o momento 

tem sido único: aposentadoria, retirada para os aposentos, ou seja, para a in-

visibilidade social e até familiar. Assim, é indispensável a reflexão sobre as 

mudanças e a consequente transformação dos modelos de aprendizagem para 

possibilitar uma forma de estar no mundo que favoreça a adaptação ativa à 

realidade que, conforme Pichon-Riviére, é aquela que se dá quando “o sujeito 

mantém um interjogo dialético com o meio”, podendo ser considerado “são 

enquanto apreende a realidade em uma perspectiva integradora, e tem ca-

pacidade para transformar essa realidade e transformando-se a si mesmo”3 

É para a geração de novos paradigmas em relação ao Envelhecimento e 

à Pessoa Idosa que o médico brasileiro Alexandre Kalache tem trabalhado ao 

longo das últimas décadas, a exemplo do desenvolvimento do Marco Político 

do Envelhecimento Ativo, concebido enquanto dirigente do Departamento de 

Envelhecimento e Curso de Vida da OMS, bem como à criação da iniciativa 

“Cidade Amiga do Idoso” (2005) hoje ampliada para abrigar ambientes 

amigáveis às pessoas idosas e assim difundir as práticas necessárias para 

contemplar a diversidade etária.4

1 Palestra proferida no Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia, em 11 de março de 2020, 
disponível em: https://youtu.be/WyIsdzFkakA 
2 A Organização Mundial de Saúde – OMS, considera pessoa idosa aquelas que, nos países em de-
senvolvimento têm idade igual ou superior a 60 anos e, nos países desenvolvidos, mais de 65 anos.
3 In QUIROGA, Ana P., 1995
4 Para maiores informações, ver site do Centro Internacional de Longevidade Brasil – ILC: https://
ilcbrazil.org.br/

https://youtu.be/WyIsdzFkakA
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A urgência da questão levou a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 

dezembro de 2020, a declarar a Década do Envelhecimento Saudável 2021-

2030, visando construir uma sociedade para todas as idades: 

Esta iniciativa global reúne os esforços dos governos, da sociedade ci-
vil, das agências internacionais, das equipas profissionais, da academia, 
dos meios de comunicação social e do setor privado para melhorar a vida 
das pessoas idosas, das suas famílias e das suas comunidades. Baseia-se 
em orientações anteriores, como a  Estratégia Global e o Plano de Ação 
da Organização Mundial da Saúde sobre Envelhecimento e Saúde 2016-
2020, a Declaração Política e o Plano de Ação das Nações Unidas de Madri 
sobre o Envelhecimento e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
da Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável.5

A preocupação da ONU/OMS com o envelhecimento populacional é 

ainda mais importante ao constatarmos a diversidade dos processos de enve-

lhecimento, fruto sobretudo das condições socioeconômicas usufruídas du-

rante o curso de vida, em especial para habitantes dos países em desenvolvi-

mento, com iniquidades persistentes como má distribuição de renda, elevado 

grau de analfabetismo, carência de moradias dignas, discriminações racial e 

de gênero, dentre outras.6 

No Brasil, há uma elevada concentração de renda, com percentual signi-

ficativo da população situado, em 2022, abaixo dos rendimentos considerados 

mínimos para subsistência, o que interfere nas condições em que se vivencia 

o envelhecimento. Também aqui persistem problemas que os países desenvol-

vidos equacionaram em fases anteriores ao envelhecimento populacional, as-

segurando o bem-estar social a suas populações e que necessitam de medidas 

efetivas para superá-los. A legislação pátria tem contemplado questões relacio-

nadas às pessoas idosas, mormente após a Constituição Federal de 1988 que, 

além dos Direitos Fundamentais assegurados a todas as pessoas, inseriu a pro-

5 Disponível em: https://www.paho.org/pt/decada-do-envelhecimento-saudavel-nas-ameri-
cas-2021-2030, consultado em 16/06/2023
6 Nesse sentido, ver aula do Prof. Dr. Alexandre Silva, disponível em: https://youtu.be/bX4-E-
Cr_bIU

https://www.who.int/es/initiatives/decade-of-healthy-ageing
https://www.who.int/es/initiatives/decade-of-healthy-ageing
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/253189/A69_R3-sp.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/253189/A69_R3-sp.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/253189/A69_R3-sp.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.un.org/esa/socdev/documents/ageing/MIPAA/political-declaration-sp.pdf
https://www.un.org/esa/socdev/documents/ageing/MIPAA/political-declaration-sp.pdf
https://sdgs.un.org/es/2030agenda
https://www.paho.org/pt/decada-do-envelhecimento-saudavel-nas-americas-2021-2030
https://www.paho.org/pt/decada-do-envelhecimento-saudavel-nas-americas-2021-2030
https://youtu.be/bX4-ECr_bIU
https://youtu.be/bX4-ECr_bIU
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teção à pessoa idosa em seu texto (arts. 229 e 230). A partir de então, em 1994 

foi instituída a Política Nacional da Pessoa Idosa, Lei 8.842 e, em 2003, a Lei 

10.741, o Estatuto da Pessoa Idosa, além da Política Nacional de Saúde da Pes-

soa Idosa, Portaria MS nº 2.528 de 2006 e das previsões específicas contidas na 

Lei nº 12.435/2011 - Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

Necessária se faz a concretização desses direitos e garantias que depende, 

substancialmente, da priorização das políticas públicas voltadas para as pesso-

as idosas nos orçamentos dos entes federativos, mas também da conscientiza-

ção da sociedade e das próprias pessoas idosas acerca das mudanças sociais, 

culturais, familiares e pessoais que o momento histórico exige.

É na vertente de questionar e construir possibilidades de transformação 

que a Inventividade tem buscado se inserir e materializar seu propósito de 

“Reinventar o processo de envelhecimento, incentivando que pessoas acima de 

55 anos se mantenham ativas e criativas, através de conteúdos e vivências, da 

expressão e reconhecimento de seus talentos em rede”.7

Desenvolvimento

Em abril de 2020, apesar do distanciamento social em função da pande-

mia do COVID-19, a ideia de desenvolver um trabalho com as pessoas idosas, 

que tivesse como cerne o protagonismo e a preservação da autonomia nessa 

fase da vida, levou a idealizadora da Inventividade a reunir virtualmente um 

grupo de 7 pessoas8 – a maioria não se conhecia presencialmente -, para deba-

ter a temática e pensar em estratégias de atuação. Após algumas reuniões, foi 

contratada a consultoria de Rebeca Lisboa, para uma Jornada de Branding, ou 

7 https://www.inventividade.com/plenidade
8 Participaram: Maria Isabel Vitória de Carvalho (Idealizadora); Ana Cláudia Costa Freitas, psi-
cóloga, fundadora da Inventividade; Fabíola Aquino Coelho, cineasta; Gabriela Baldassin Harri-
son, produtora cultural, fundadora da Inventividade; Jane Cássia Rebouças de Carvalho, pedagoga, 
fundadora da inventividade; Rita de Cassia de Carvalho, médica; Romero Magalhães, psicólogo, 
fundador da Inventividade. 
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seja: 

“trajetória de construção da identidade do negócio, para maior clareza e 
assertividade com seu público-alvo. Contempla etapas de clarificação do 
público-alvo/consumidor, dores e necessidades desse público, definição 
da proposta de valor (diferencial) do produto/serviço oferecido, criação da 
persona e da marca e identificação de pontos de contato com seus stakehol-
ders.”9

Este processo possibilitou aprofundar o conhecimento da temática, do 

que vinha sendo realizado por organizações existentes e a estabelecer uma base 

comum sobre pontos essenciais da abordagem que se decidiu adotar, qual seja: 

conectar pessoas acima de 55 anos para compartilharem experiências, desen-

volverem novas habilidades e expressarem sua criatividade, estabelecendo vín-

culos que valorizem seus talentos com autonomia, respeito e inclusão. 

Definir o propósito do coletivo, estudar e escolher personas, avaliar op-

ções de marca, estabelecer canais de comunicação, estimar custos e distribuir 

tarefas entre integrantes foram ações debatidas em encontros com a consultoria, 

de forma horizontal, gerando uma cultura de compartilhamento de decisões.

Contudo, a materialização era pensada para quando a pandemia acabasse 

e permitisse a realização de atividades presenciais. Foi quando uma iniciativa 

desenvolvida em maio de 2020 para oferecer uma alternativa à celebração da 

Trezena de Santo Antônio, tradição secular na Bahia, demonstrou ser possível 

envolver pessoas idosas em atividades virtuais. Foram feitos vídeos por pes-

soas idosas relatando suas devoções ao Santo e veiculados pelas redes sociais 

e YouTube, com boa repercussão, inclusive na mídia escrita e televisiva10. Isto 

entusiasmou o grupo a adotar providências para o lançamento do projeto, ocor-

rido em 26 de julho de 2020, com a publicação no instagram e no facebook, do 

“Recado de Avós e Bisavós”11, iniciativa que, para o momento que se estava 

experimentando, teve ótima receptividade.

9 Definição da Consultora Rebeca Lisboa, no Plano de Trabalho encaminhado ao grupo.
10 Vídeo de abertura: https://youtu.be/LNKdrgrX2qE
11 Disponível em: https://www.inventividade.com/post/recado-dos-av%C3%B3s

https://youtu.be/LNKdrgrX2qE
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Se seguiram publicações nas áreas de Bem Estar, Cultura e Lazer, Faze-

res – relatos sobre pessoas acima de 55 anos que praticam atividades criativas12, 

e Representatividade – perfis de pessoas idosas que se reinventaram através de 

atividades artísticas, culturais, criativas, manuais, acadêmicas, etc.13 e as Inven-

tiviLives, trazendo temas de relevância para debate com o público, bem como 

Oficinas e Cirandas de Conversa, além de programações especiais como a Se-

mana de Cultura Nordestina14, Carnaval Inventivo15, Semana da Pessoa Idosa 

2020 (Instagram: @rede.inventividade). Alguns exemplos de ações e atividades 

realizadas e  que estão no instagram e algumas no YouTube da Inventividade:

Página do Instagram, 2 Card de Cirandas de Conversa de 2020

Fonte: @rede.inventividade

12 1ª. publicação de Fazeres: https://www.inventividade.com/post/manoel-moreira
13 1ª. publicação de Representatividade: https://www.inventividade.com/post/dalva-sales
14 1º dia Semana da cultura Nordestina: https://www.inventividade.com/post/semana-da-cultura-
-nordestina
15 Dispon[ivel em: https://www.inventividade.com/post/carnaval-inventivo 

https://www.inventividade.com/post/carnaval-inventivo
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Tutorial; 1º Evento Presencial (2021) e Card com Reflexão 

Fonte: @rede.inventividade

InventiviLive (dez/2021); Card com Reflexão; Vídeo de parceiros -Carnaval 
Inventivo (2022)

Fonte: @rede.inventividade

A escolha de desenvolver atividades com as pessoas idosas, a partir de 

seus saberes e incentivando sua expressividade, decorre da concepção de que o 
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ser humano é sujeito biopsicossocial, com fatores físicos, psicológicos e emo-

cionais que interagem e contribuem na definição de sua forma de estar no mun-

do. A autoexpressão e a reflexão em grupo favorecem o questionamento de con-

dutas estereotipadas e naturalizadas, possibilitando a abertura a novos olhares 

para a própria realidade. Também é uma oportunidade de ampliar a percepção 

das demais pessoas sobre a pessoa idosa para além dos papéis já consolidados 

socialmente, apresentando versões novas, com desejos e projetos pessoais e 

capacidade para realizá-los, o que contribui para a elevação de sua autoestima.

Participação em Projeto de Aceleração

A consultora Rebeca Lisboa instou a que a Inventividade participasse 

da seleção, em setembro de 2020, para um programa do SEBRAE-BA, o 

Acelera Mais – Criativo, composto por 12 Módulos semanais com conteúdos 

sobre Empreendedorismo, Mentorias Técnicas e de Acompanhamento, além 

de Entregáveis – tarefas semanais de aplicação da teoria à realidade da or-

ganização. Uma vez aprovada na seleção e tendo cumprido integralmente as 

etapas previstas, quando da apresentação das iniciativas a Inventividade, por 

ter se classificado em terceiro lugar, se credenciou a participar do Demoday 

SEBRAE 2020 que, devido à pandemia, só foi realizado em março de 2021. 

Essa participação, relevante para aprimoramento dos conhecimentos sobre 

áreas fundamentais ao empreendedorismo, levaria, mais adiante, à inclusão 

em uma reportagem sobre Empreendedorismo na Maturidade – O que você 

quer ser quando envelhecer, capa do jornal Correio da Bahia16.

16 Ver edição de 30/04 e 01/05/2022, pags 18-20
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Capa Correio da Bahia; Programação Encontro; Comemoração Presencial 2 
anos

 

Fonte: @rede.inventividade

I Encontro Inventividade

Com o objetivo de permitir o debate sobre o Envelhecimento Ativo e 
Saudável, foi organizado o Encontro Inventividade – Aprendizagens ao Longo 
da Vida, em setembro de 2021, virtualmente, com mais de 300 participantes:

   

Fonte: @rede.inventividade
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Promoção e participação em debates sobre                               
políticas  públicas  e  cidadania

A diversidade das velhices, para além dos fatores genéticos, tem signifi-
cativa influência das condições socioeconômicas durante o curso da vida, in-
clusive no momento presente. A promoção do debate de temas como Velhi-
ces Negras, Velhices LGBTQIA+, Condições de Moradia e de Acessibilidade, 
Acesso à Promoção de Saúde; Analfabetismo das pessoas idosas têm sido fre-
quentemente tratados em InventiviLives e Cirandas de Conversa, muitas delas 
com a participação de especialistas.

Card InventiviLive dez/2022; Card Reflexão Idadismo; Card Apoio Pré-                     
Conferência

Participação em Eventos Nacionais

Em 2023, o Coletivo Inventividade teve oportunidade de participar da Ex-

po-Fórum Longevidade, realizada em São Paulo no período de 29 de setembro 

a 01 de outubro, reunindo poder público, empresas, terceiro setor e academia 

num evento que oferece uma visão panorâmica sobre a Longevidade no Brasil.
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Na foto a seguir estão, da esquerda para a direita: Jane Carvalho, Gabriela 

Harisson, Maria Isabel Carvalho, Ana Cláudia Freitas e Romero Magalhães:

Fonte: @rede.inventividade

Considerações Finais

	Para pouco menos de três anos, atuando apenas com recursos das inte-

grantes, pode-se considerar que a Inventividade tem um trabalho significativo, 

com realizações que a inserem no contexto das discussões relevantes sobre En-

velhecimento, Longevidade, Qualidade de Vida na Velhice e os subtemas deles 

decorrentes.

Contudo, há alguns assuntos que estão na agenda mais ainda carecem de 

maior estudo para virem a ser abordados, tais como a utilização de tecnologias 

assistivas; o voluntariado de pessoas idosas aplicado a causas sociais e ambien-

tais (generatividade); novos arranjos de apoio mútuo entre pessoas idosas ou 

com gerações mais novas; alternativas de moradias compartilhadas e vários ou-

tros, levando a que se perceba a vastidão do campo de trabalho e estudos que se 

abre às pessoas que se dediquem a atender às necessidades da geração prateada. 
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A articulação de parcerias, o trabalho colaborativo, a estruturação de 

ecossistemas, a cooperação e o compartilhamento de informações, saberes, so-

luções, conhecimentos são, na visão do Coletivo Inventividade atitudes que po-

dem facilitar a imensa tarefa que se apresenta à sociedade brasileira, qual seja, 

proporcionar uma velhice digna e com qualidade de vida para todas as pessoas. 
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CAPÍTULO 9

NECESSIDADES DE 
SAÚDE DE IDOSOS

Tatiana Leite Müller
Doi: 10.48209/978-65-5417-134-9

Introdução 

O crescimento da população idosa brasileira tem alterado profunda-

mente a sociedade, e seu impacto será ainda maior à medida que o processo 

de envelhecimento segue em crescimento. Essas alterações são percebidas na 

economia, no mercado de trabalho, nas relações familiares e no sistema de 

saúde (PICCINI et al., 2006; BÓS e BÓS, 2004). Nesse contexto, o sistema 

de saúde pública do Brasil terá como grande desafio garantir atendimento às 

necessidades de saúde dessa população. Apesar de a expansão da oferta da 

assistência médica ter ocorrido de maneira intensa, existem, ainda, limitações 

na resposta às necessidades e demandas básicas do conjunto da população 

idosa. 

Os profissionais de saúde nem sempre estão preparados para lidar com as 

necessidades dos indivíduos, e é de fundamental importância que eles tenham 

clareza do conceito de necessidades de saúde. Os profissionais deveriam estar 

aptos a identificar, quantificar e valorizar as necessidades, além de programar 
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e realizar ações para a satisfação dessas necessidades (SANTOS, 2006). O Es-

tatuto do Idoso (BRASIL, 2003) em seu Artigo 18, que cita a problemática dos 

recursos humanos nessa área, afirma que as instituições de saúde devem aten-

der aos critérios mínimos para o atendimento às necessidades de saúde, mas 

não especifica quais são elas e nem conceitua necessidades de saúde. Então 

quais seriam essas necessidades? E em primeiro lugar, o que seriam necessida-

des em saúde?

Segundo Houaiss e Villar (2009) necessidade tem diversos significados, 

dentre eles é “o que não se pode evitar” (inevitável), e também significa “im-

prescindível”; pode significar também “carência, falta, precisão momentânea, 

apuro”. No campo da saúde muitas vezes se utiliza dados a partir da demanda 

para se definir as necessidades de saúde da população. Segundo os mesmos 

autores, demanda é a “manifestação de um desejo, pedido ou exigência, uma 

solicitação”; também significa “ação de procurar alguma coisa, uma busca”. Já 

no campo da economia, significa a “procura por bem ou serviço no mercado em 

determinado momento”. Como demandar indica além de “ir em busca de, ou 

procurar” também “ter necessidade de; precisar de; necessitar” (FERREIRA, 

1999), divergências de conceitos podem ocorrer durante a comunicação e o 

pensar em saúde. 

Quando se fala em necessidade de saúde então, diversas representações 

podem estar sendo levadas em consideração. Existe uma problematização do 

que se concebe como necessidades, sejam elas formalizadas como “deman-

das”, “necessidades de cuidado”, “necessidades de serviços”, “direitos”, entre 

outras (OLIVEIRA et al., 2011). 

González (1999) aponta para as dificuldades em extrair, de uma teoria 

das necessidades, critérios para decisões concretas, neste caso na área da saú-

de. O critério de necessidade varia de acordo com a interpretação do que seja 
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uma necessidade, pois na sua definição valores morais diferentes são levados 

em consideração. É inquestionável a relatividade no conceito de necessidade. 

Manifestada no fato de não haver um limite claro entre o que seja necessidade e 

o que seja desejo na área da saúde, uma vez que o  aspecto psicossocial integra 

o conceito de bem estar, e sob esta perspectiva a subjetividade na classificação 

das necessidades e aspirações torna-se inevitável (GLOBEKNER, 2009).

Portanto, as necessidades em saúde não se configuram apenas como ne-

cessidades médicas, nem problemas de saúde como as doenças, riscos e pade-

cimentos, e sim dizem respeito também a carências ou vulnerabilidades que 

expressam identidades, modos de viver, expressos no que é necessário para se 

ter saúde envolvendo, também, condições necessárias para se desfrutar a vida 

(PAIM, 2006). Para Pinheiro e colaboradores (2010), as necessidades de saúde 

requerem a capacidade de escuta, de respeito à diversidade humana, cultural, 

social e de compreensão da saúde e da doença, assim como oportunidade e 

abertura para mudanças da prática clínica.

As necessidades e suas respostas podem mudar dependendo do contexto 

histórico e social do indivíduo, portanto social e historicamente determinadas 

(CAMPOS, 2009; PAIM, 2006). Ainda há muito que se fazer para que o Sis-

tema de Saúde dê respostas efetivas e eficazes às necessidades e demandas de 

saúde da população idosa brasileira (LIMA et al., 2010).

À luz desses argumentos, pode-se dizer que definir a necessidade de aten-

ção em saúde é uma tarefa complexa, uma vez que, as mesmas atualmente 

são influenciadas por três tipos de fatores: os econômicos e sociais, os epide-

miológicos e a disponibilidade de recursos. Quando se fala em necessidade de 

saúde, diversas representações podem estar sendo levadas em consideração. 

Existe uma problematização do que se concebe como necessidades, sejam elas 

formalizadas como “demandas”, “necessidades de cuidado”, “necessidades de 

serviços”, “direitos”, entre outras (OLIVEIRA et al., 2011).
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Metodologia 

Neste estudo foi utilizada a abordagem qualitativa a fim de compreender, 

através dos discursos, o que pensam os sujeitos do estudo sobre as suas neces-

sidades de saúde. Demonstra a variedade de perspectivas partindo dos signi-

ficados sociais e subjetivos relacionados ao estudo. Tem como referencial a 

fenomenologia sociológica de Alfred Schutz (FLICK, 2009). A fenomenologia 

referida sugere que o sujeito busque atender suas expectativas e suas necessi-

dades intencionalmente em toda ação que ele estabelece. E somente o próprio 

indivíduo que pode desvelar esse sentido e significado (SCHUTZ apud LIMA; 

TOCANTINS, 2009).

A população e amostra foi composta por idosos de 60 anos ou mais, resi-

dentes em Porto Alegre (RS), participantes dos grupos de convivência dos Cen-

tros de Referência de Assistência Social (CRAS) de uma região deste mesmo 

município, no ano de 2012. A amostra foi definida por saturação, onde a coleta 

de dados é interrompida quando não se encontra mais dados adicionais rele-

vantes e as respostas às questões tornam-se repetitivas e sem novos elementos 

para análise (FLICK, 2009). Segundo Turato (2008, p. 363), o pesquisador de-

cide encerrar a amostra “quando, após as informações coletadas com um certo 

número de sujeitos, novas entrevistas passam a apresentar uma quantidade de 

repetições em seu conteúdo” (...) e essas “novas falas passam a ter acréscimos 

pouco significativos em vista dos objetivos inicialmente propostos para pes-

quisa (...)”. Sem novos elementos, nenhuma nova categoria de análise pode ser 

criada por dados adicionais (POPE; MAYS, 2009).

Como método operacional para a realização do estudo, foi realizado um 

inquérito através de entrevistas por meio de um roteiro semiestruturado, testa-

do na forma de pré-teste. A primeira parte com questões de identificação e a 

segunda com as seguintes questões norteadoras: “Para o senhor (a), o que são 

necessidades de saúde?”, “O que influencia positivamente a sua saúde?”, O 
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que influencia negativamente a sua saúde?”, “O senhor (a) considera que suas 

necessidades de saúde são satisfeitas?” e “O que poderia ocorrer para que suas 

necessidades de saúde fossem satisfeitas?”.

Participaram do estudo os idosos que, após receberem os esclarecimen-

tos, estavam de acordo e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclare-

cido. Forneceu-se uma folha explicativa da pesquisa para todos os sujeitos par-

ticipantes. A coleta de dados foi feita em três encontros, uma em cada um dos 

grupos de convivência de idosos vinculados ao CRAS da região selecionada do 

município de Porto Alegre, RS, no mês de novembro de 2012. As entrevistas 

foram gravadas e transcritas na íntegra pelo próprio pesquisador. Quanto aos 

aspectos éticos, foram respeitadas as diretrizes e normas regulamentadoras de 

pesquisa envolvendo seres humanos, procurando oferecer o máximo de benefí-

cios e o mínimo de riscos e danos aos participantes. Foi garantido o anonimato 

na divulgação dos resultados.

Para a análise dos dados qualitativos utilizou-se a análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2011). De acordo com esta análise, os dados são codifi-

cados a partir de unidades de registro (correspondentes à unidade de significa-

ção) tomando por base recortes a nível semântico, ou seja, o tema. Deste modo 

utilizou-se uma análise temática, sendo que os temas formaram as categorias 

de estudo. Para Bardin (2011. p.135), “fazer uma análise temática consiste em 

descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem a comunicação e cuja presen-

ça, ou frequência de aparição, podem significar alguma coisa para o objetivo 

analítico escolhido”.

Resultados e Discussão 

Em relação à caracterização dos sujeitos do estudo, foram 18 partici-

pantes, havendo predomínio do sexo feminino (16 sujeitos), com idades que 

variaram dos 60 aos 82 anos. Em relação à escolaridade, a maioria (12 sujeitos) 
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não concluiu o primeiro grau. A maioria deles (14 indivíduos) utiliza o Sistema 

Único de Saúde (SUS).

Na primeira questão da entrevista que aborda as necessidades de saúde 

na concepção da pessoa, surgiram as seguintes categorias com algumas sub-

categorias. A primeira foi assistência à saúde, com a subcategoria serviços de 

saúde. Esta categoria diz respeito às respostas dadas referindo-se a consultas 

médicas, disponibilidade de especialistas, de remédios, de acesso a exames, um 

posto de saúde com bom funcionamento, ser bem atendido, ter disponibilide 

de dentista e psicólogo, melhor espaço físico e condições para os profissionais 

realizarem um bom atendimento. “Uma boa assistência médica (...) um bom 

atendimento”, “quando tu sente qualquer coisa tu já tem que pegar e procurar 

o médico”, “a pessoa precisa se tratar, pra melhorar, precisa ir numa consul-

ta, num médico”,“péssimo, péssimo esses hospitais coitado, fico com pena...

tinha aqueles corredor...tudo sentado, alguns até deitado...tá muito péssimo e 

que não devia ser assim”. Pode-se perceber por estes discursos que existe um 

entendimento sobre necessidades de saúde voltado ao atendimento clínico cen-

trado na figura do profissional médico, e que uma preocupação existente entre 

os entrevistados é ter acesso a uma consulta com este profissional. De acordo 

com outros depoimentos que integraram esta categoria, ficou claro que um dos 

motivos para a centralidade nesse profissional é pelo fato de que ele é o respon-

sável por disponibilizar as receitas de remédios tanto de uso continuo quanto 

eventuais. Segundo Schraiber e colaboradores (2010) existe um modo regular 

de atuação dos profissionais da atenção primária e também de reconhecimento 

por parte dos usuários de suas próprias necessidades que é a medicalização das 

necessidades de saúde. Observa-se, contudo, que esta forma de atuação profis-

sional não se restringe apenas à atenção primária, estando presente em todos os 

níveis de atenção.

Uma segunda categoria foi a doença. Os sujeitos mencionavam suas pró-

prias enfermidades ou as que já tiveram um dia em resposta à pergunta sobre 
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seu entendimento de necessidades de saúde. “Saúde sobre doenças, colesterol, 

pressão, e anemia e doenças de pulmão...tudo eu já tive”,“ é gripe, agora eu tô 

bem gripada, bem encatarrada”. Observa-se aqui o grande foco que os indiví-

duos desta amostra têm acerca de doenças propriamente ditas. Nesta categoria 

percebeu-se uma estreita identificação da palavra “saúde” mencionada na per-

gunta com doenças, parecendo o entendimento deles estar centrado no conceito 

reduzido de saúde como sendo ausência de doenças. “Em geral, a demanda e 

a oferta estão condicionadas à produção de doenças, à medicalização dos pro-

blemas sociais, à perda da dimensão humana e da integralidade do cuidado” 

(LACERDA; VALLA, 2010. p. 291).

Já a terceira categoria foi relacionada aos hábitos saudáveis e teve o bem 

estar como subcategoria. Esta categoria diz respeito a hábitos que eles consi-

deravam que faziam bem à sua saúde relacionando tais hábitos ao cuidar-se. 

Também relacionaram juntamente com estes hábitos o sentir-se bem e estar 

emocionalmente saudável. “Em primeiro lugar são exercícios né, caminha-

das...e alimentação também né”, “ a gente se cuidar bastante né”; “A pessoa 

pra estar bem tem que estar fisicamente bem e com a cabeça bem também”. 

Um estudo que tratou da questão temática da representação social da saúde na 

velhice verificou que parece que uma das necessidades de saúde desses idosos 

é estar em equilíbrio psíquico consigo mesmo, independente das doenças que 

elas possam ter (TEIXEIRA; SCHULZE; CAMARGO, 2002).

Por último a categoria autonomia, que tem como subcategoria a dor.  Al-

guns indivíduos relataram que entendiam por necessidades de saúde poder fazer 

as atividades costumeiras com independência, sem precisar do auxílio de outras 

pessoas e revelavam a frustração de não poder mais realizar certas atividades 

que oferecem certo risco como subir uma escada ou trocar uma cortina. “Poder 

fazer as atividades, o dia a dia, levantar sem dor, deitar sem dor”, “é pra poder 

a pessoa não sentir dor, porque eu acho que o brabo de tudo é sentir dor né”.
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Na segunda questão da entrevista, que questionava o que influencia posi-

tivamente a saúde daquela pessoa, a primeira categoria destacada é de relações 

sociais e convívio, e relação familiar como subcategoria. Para eles é muito 

importante a participação nos grupos de convivência, ter com quem conversar, 

estar bem com sua família, não ver os filhos contrariados e principalmente ver 

que sua família está bem, isso se mostra muito importante para eles estarem 

bem. “Conversar, dar risada”,” eu acho que eu melhorei bastante depois que 

eu entrei nesses grupos de coisas, adorei”; “eu acho que é o bem-estar da fa-

mília né, quando eles estão bem eu tô bem”, “quando os filhos estão em volta”. 

Em um estudo de Franco e colaboradores (2012) verificou-se que as atividades 

sociais e as relações interpessoais têm relevância na vida dos usuários, explici-

tando a necessidade de participação na sociedade.

A segunda categoria é cuidados à saúde e como subcategoria assistência 

à saúde.  Eles consideram que ter certos cuidados com sua saúde, cuidados 

estes que consideram ser hábitos saudáveis é um fator que influencia positiva-

mente sua saúde. Relacionam também como fatores positivos todas as formas 

de atenção à sua saúde, desde os mais convencionais vinculados à figura do mé-

dico aos menos convencionais como massagem ou fitoterapia. “Caminhar..., 

uma boa alimentação, é se cuidar né”, “eu evito fritura, como coisas que são 

mais saudáveis”, “os medicamentos, as massagens, a fisioterapia”,” os meus 

chás”.

Funcionalidade foi a terceira categoria, e autonomia como subcategoria 

desta. Esta categoria diz respeito a se ter uma função, uma ocupação, bem como 

ter condições para conseguir executar e cumprir com essa função. “Eu acho 

que essas atividades e essas coisas que eu faço né”, “me ocupar”; “porque eu 

trabalho, eu saio, saio sozinha mesmo, se tiver que sair tô saindo, faço tudo”.

A última categoria desta questão foi referente a sentimentos positivos. 

Verificou-se que para os indivíduos da minha amostra sentimentos bons, tran-
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quilidade, assim como manter um pensamento positivo são fatores importantes 

para se alcançar uma boa saúde. “É tu querer viver, ter força de vontade, isso 

é o principal”, “a minha vitalidade”, “quando a gente não tem problema né”.

Já na terceira questão, sobre o que influencia negativamente a saúde, sur-

giram quatro categorias: A primeira delas é preocupações/estresse e a insegu-

rança foi uma subcategoria. A maioria dos entrevistados relatou que eventos 

estressantes e excesso de preocupação são os principais fatores determinantes 

da piora do seu estado de saúde, e muitos relacionaram a falta de segurança não 

só como um fator que os impede de ir e vir como um fator específico de preo-

cupação principalmente quando relacionada aos filhos. “Incomodação. A pior 

coisa que tem é incomodação, aí a minha saúde vai lá embaixo”, “Os dias de 

hoje, que a gente tá vivendo né...semana passada, lá na minha rua assaltaram 

e levaram dois carros”.

A segunda categoria está relacionada a hábitos não saudáveis. Uma di-

versidade de hábitos específicos e que eles não consideram saudáveis foi rela-

tado pelos entrevistados, cada um com seu entendimento do que seria o menos 

saudável. “O sol pra mim é um veneno”, “gorduras, algumas bebidas que 

prejudicam a saúde né”, “cigarro”.

Já a terceira categoria é ocupação/solidão. Essa categoria diz respeito ao 

sentimento que eles têm de que a solidão bem como a falta do que fazer são 

elementos que denigrem sua saúde. “Parte é a solidão, desanima a gente”, 

“assim se eu fico muito sozinha começo a pensar”.

Por último a autonomia como uma categoria. Eles consideram a frustra-

ção e o sentimento de impotência vindo da impossibilidade ou mesmo da di-

ficuldade de realizar algumas atividades que desejam como um fator negativo 

para sua saúde. “É a gente querer fazer alguma coisa e não poder...colocar uma 

cortina sozinha e subir numa escada”. 
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As categorias na quarta questão, que são relacionadas à satisfação das 

necessidades de saúde foram: Satisfação, configurada como uma resposta afir-

mativa. “Tão, tão sim...tô bem”, “olha, diante do que a gente vê por aí eu tô 

satisfeita”.

A insatisfação foi a segunda categoria observada. “Não”, “não por causa 

da presença de dor”.

E a última categoria foi intermediário, onde as respostas denotaram que 

algumas necessidades são satisfeitas em compensação outras não. “São tantas 

coisas né...não, elas não tão bem satisfeitas né”. 

A maioria respondeu que as necessidades de saúdes são satisfeitas; aque-

las que aprofundaram a resposta relacionaram com o fato de sua condição de 

saúde ser boa ou porque têm acesso a tratamento médico. Um número signifi-

cativo dos entrevistados respondeu que não eram satisfeitas, do mesmo modo 

aqueles que seguiram na resposta relacionaram à dificuldade em obter consulta 

médica e à presença de dor. Resultados semelhantes foram encontrados em es-

tudo de Franco e colaboradores (2012) que em resposta à questão sobre se as 

necessidades de saúde eram satisfeitas no serviço de saúde encontraram as res-

postas “sim”, atribuindo satisfação ao agendamento de consultas, realização de 

exames e ao acesso à medicação gratuita; e “não”, justificando acesso limitado 

às consultas, exames e medicação.

Na última questão da entrevista, que indagava acerca do que poderia 

ocorrer para que as necessidades de saúde daquele indivíduo fossem satisfeitas, 

surgiram as categorias a seguir:

A primeira categoria foi assistência à saúde (qualidade). Esta categoria 

emergiu dos relatos de que o que poderia ocorrer era mais disponibilidade de 

consultas, possibilidades de agendamento por telefone, garantia de atendimen-

to quando necessário e não somente em caso de emergência, presença de médi-

cos nas unidades básicas de saúde em qualquer momento, falta de atendimento 



152 153

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

domiciliar, ou seja, tanto de disponibilidade de recursos em termos de assistên-

cia vinculada à figura do profissional médico quanto da qualidade e garantia 

de conseguir este atendimento. “Que o SUS pudesse atender bem a gente, que 

todo idoso tivesse prioridade, que não precisasse de um bom plano ou que 

ao menos o plano cobrisse tudo”, “se tivesse mais especialistas, se a gente 

conseguisse conseguir mais rápido a consulta (...) porque pra conseguir um 

reumatologista eu já fiquei esperando três anos por uma consulta”. Franco e 

colegas (2012) encontraram em seu estudo que objetivou conhecer o conceito 

de NS segundo a percepção do usuário que eles relacionaram fortemente as NS 

às enfermidades, ao atendimento médico, ao acesso a exames e medicamentos. 

Segundo este estudo, ter medicamentos e dispor de exames laboratoriais seria 

a conduta esperada para a satisfação das necessidades. Na percepção dos usuá-

rios dos serviços de saúde do estudo citado, as dificuldades na satisfação das 

NS envolvem a demora no agendamento de consultas e exames especializados, 

a obtenção de medicação, a morosidade da resolução dos problemas de saúde 

como, por exemplo, a insuficiência de serviços especializados, o que corrobora 

com os achados do meu estudo.

Já a segunda é ausência de doença/juventude. Diz respeito ao retorno à 

juventude, à “mocidade”, relacionando essa juventude com uma fase da vida 

onde não eram acometidos por doenças e onde sua resistência física era maior 

e onde a dor não era presente. – “Não queria sentir dor, dor muscular, desgaste 

ósseo, isso aí a gente têm muito”, ”eu acho que voltar uns anos atrás né...é  

pesado a gente ter que sofrer”, “voltar a ter a saúde que eu tinha (...) a gente 

quando era mais moça não se importava com nada, tudo era bom, corria,  pe-

gava o ônibus, pegava uma chuva...vai pegar uma chuva hoje (...) eu peguei 

uma chuvarada e fiquei toda ruim, tô gripada”.

A categoria ações políticas emergiu das falas dos entrevistados que con-

sideravam que as políticas públicas e a atuação de políticos poderia ou deveria 
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ser elemento transformador para que suas necessidades de saúde fossem satis-

feitas. “Eu acho agora com esse prefeito aí....eu acho que ele vai dar um anda-

mentozinho”, “eu acho que os políticos deveriam tomar alguma atitude”. Em 

estudo sobre as necessidades de saúde na atenção primária pela percepção de 

profissionais que atuam na educação permanente, tais profissionais acreditam 

que as necessidades de saúde da população não são atendidas, dentre outras 

razões por questões relacionadas às condições de vida e às políticas públicas 

(SANTOS; BERTOLOZZI; HINO, 2010; HINO et al., 2009).

Já a categoria aspectos financeiros diz respeito à necessidade de se ter 

uma renda maior para poder atender ás suas necessidades. “Poder ter a sorte 

de Deus de ganhar um dinheirinho a mais né (...) pra poder se manter mais, 

pra comprar remédio”. As necessidades de saúde, portanto, transcendem as 

questões relativas a problemas específicos de doenças e demanda de serviços e 

atendimento médicos, abrangendo as vulnerabilidades que retratam modos de 

vida e identidades, envolvendo as condições necessárias para se ter saúde, para 

se gozar a vida (HINO et al., 2009; PAIM, 2006).

Por fim, a última categoria que surgiu dos depoimentos foi a categoria 

nada. Esta é uma categoria que parece retratar o idoso como alguém sem papel 

de cidadão, que tem consciência do que necessita e que luta e sabe dos seus 

direitos. Nada é a expressão do idoso que se vê esquecido na sociedade, se 

mostrando assim sem esperanças nem perspectivas de um futuro melhor do que 

o dia de hoje.

Percebe-se que existe uma visão voltada para o adoecimento e que se es-

pera dos serviços de saúde mais oferta de especialistas médicos, exames, com 

uma satisfação mais voltada para o consumo de serviços de saúde e de acesso 

a tecnologias, configurando-se uma demanda por procedimento em lugar de 

cuidado em si. Isso é confirmado pelo trabalho de Paskulin, Valer e Vianna 

(2011), onde as principais finalidades de uso do Serviço de Atenção Básica en-
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contrados nesse estudo foram vacinação, consultas médicas e busca por medi-

cação, observando-se que as ações de saúde buscadas pelos idosos e as próprias 

demandas e expectativas destes parecem centrar-se no atendimento individual, 

prestado pelo profissional médico e com enfoque curativo.

Ao longo da coleta e análise, verificou-se dificuldade de compreensão 

das questões por parte da amostra. A falta de compreensão das questões pode 

ser justificada pela maioria dos entrevistados terem baixa escolaridade. Porém 

ao final das entrevistas eu percebi que as questões que mais tiveram recorrência 

de falta de compreensão foram a primeira, que exigia uma formulação maior de 

resposta visto que se tratava da definição de um termo e na quinta que abria um 

leque de possibilidades de resposta acerca de algo não vivido por eles, como o 

que influencia positivamente e negativamente sua saúde, e sim idealizado – o 

que envolve questões de aspirações, sentimento de mais valia, empoderamento 

e reconhecimento de ser cidadão. Isso também me remete ao que alguns auto-

res afirmam acerca da circularidade entre oferta e demanda espontânea, onde 

o indivíduo acaba por necessitar o que reconhece que o serviço de saúde pode 

oferecer, ou aquilo que a experiência vivida dele ou de alguém conhecido já 

tenha encontrado como resposta a uma determinada necessidade e que tenha 

sido exitosa. Resultados de um estudo no município de Viçosa – MG, eviden-

ciam que a presença de profissionais especializados influencia a demanda por 

serviços de saúde (VENTURI et al., 2008). Existe, portanto, uma clara conexão 

circular entre a forma de se organizar a produção no setor saúde, a distribuição 

ou oferta dos serviços e o seu consumo. O modo de organizar as ações de saúde 

é, não apenas resposta a necessidades, mas sim “contexto instaurador de neces-

sidades” (SCHRAIBER; MENDES-GONÇALVES, 1996). Baremblitt (2002) 

pensa que a demanda se constrói a partir da oferta, pois ninguém demanda 

aquilo que sabe que não pode ser obtido no serviço de saúde. 
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Um estudo que analisou a produção científica brasileira sobre necessida-

des de saúde de 1990 a 2004 evidenciou que o conceito de necessidade de saúde 

utilizado pelos serviços de atenção à saúde tem sido operacional, o que reflete, 

portanto, em seus projetos de atenção à saúde, determinados por essa perspecti-

va e associando necessidades de saúde ao consumo de um serviço de saúde, ge-

ralmente a consulta médica (SCHRAIBER; MENDES-GONÇALVES, 1996). 

Dos 73 artigos selecionados, apenas sete deles (9,6%) tinham como ponto cen-

tral as necessidades de saúde e 36 (80%) centralizavam a oferta e demanda em 

ações dirigidas a doenças. Levando-se em consideração o aspecto de circula-

ridade entre necessidades e processos de trabalho, os dados parecem indicar 

que as ações em saúde confirmam que necessidades de saúde são respondidas 

com o consumo de um procedimento de saúde, geralmente a consulta médica. 

Esses dados confirmam que a tendência dos serviços de saúde continua sendo a 

de conceber necessidade de saúde bem identificada com a doença, vista como 

expressão biológica. Uma resposta restrita oferecida para diferentes demandas 

pode gerar essa demanda restrita à consulta médica, por exemplo.

Devemos ter claro que quando alguém procura um serviço de saúde traz 

consigo um apanhado de necessidades de saúde e deveria caber à equipe que 

atende esse indivíduo decodificar e saber atender da melhor forma, tendo para 

isso, sensibilidade e preparo (CECÍLIO, 2001). Campos (2009) afirma que as 

necessidades de saúde apesar de terem início no próprio indivíduo, este não 

necessariamente irá identificá-la e então expressá-la no serviço de saúde que, 

por sua vez também pode ou não decodificar a necessidade, como demanda a 

ser atendida. Em estudo feito onde o objetivo foi revisar os conceitos de ne-

cessidades de saúde e autonomia e suas aplicações nas diferentes propostas de 

sistematização da assistência de enfermagem encontrou-se, no entanto, uma 

frequência maior de trabalhos que reduziam o objeto do cuidado às necessi-

dades exclusivamente biológicas (BARROS; CHIESA, 2007). “A demanda é 

o pedido explícito, a “tradução” de necessidades mais complexas do usuário. 
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Na verdade, demanda, em boa medida, são as necessidades modeladas pela 

oferta que os serviços fazem. A demanda pode ser por consulta médica, consu-

mo de medicamentos, realização de exames (as ofertas mais tradicionalmente 

percebidas pelos usuários); as necessidades podem ser bem outras” (CECÍLIO, 

2001. p. 116).

Para Schraiber e Mendes-Gonçalves (1996), a educação em saúde exerce 

papel fundamental para transformar as necessidades “não sentidas” (necessi-

dades potenciais) dos indivíduos em necessidades reconhecidas ou “sentidas”. 

A ênfase nos sujeitos e no seu modo de se relacionar com a vida podem trazer 

contribuições para ampliar a compreensão social da demanda e possibilitar, 

assim, ofertar práticas de integralidade em saúde mais adequadas às demandas 

e necessidades da população (LACERDA; VALLA, 2010).

Considerações Finais 

De forma geral, a maioria dos idosos da amostra considera que suas 

necessidades de saúde são satisfeitas. Cabe ressaltar que os principais motivos 

que justificam essa satisfação são por considerarem que os aspectos biológicos 

que integram sua saúde estão em boas condições, ou por um aparente 

“conformismo” com sua situação fazendo uma comparação com o conhecimento 

que têm de que existem pessoas em pior estado de saúde ou com menos acesso 

à assistência à saúde. 

O entendimento que eles têm de necessidades de saúde é focado 

principalmente na assistência à saúde, assistência essa configurada como 

atendimento médico, obtenção de consultas, realização de exames, obtenção de 

remédios e às doenças. Ficou clara a relação direta ao mencionar a questão “saúde” 

com respostas acerca de “doenças”. Não foi frequente entre os entrevistados a 

concepção ampliada de saúde proposta pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) que a define como um estado dinâmico de completo bem-estar físico, 
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mental, espiritual e social e não meramente a ausência de doenças. Percebe-se 

nesse estudo a associação não coletiva da saúde, diferentemente do discurso 

teórico atual nessa área, além de refletir o preconceito social contra o idoso 

onde ele mesmo não se vê como cidadão.

Sem dúvida, a melhoria das condições de vida e saúde não é automática 

nem está garantida pelo passar do tempo, assim como o progresso e o 

desenvolvimento não trazem necessariamente em seu bojo a saúde e 

a longevidade. A compreensão ampla dos fatores intervenientes e dos 

compromissos políticos necessários são exigências para sua efetivação. 

Neste cenário, a educação para a saúde cumpre papel destacado: favorece 

a consciência do direito à saúde e instrumentaliza para a intervenção individual 

e coletiva sobre os determinantes do processo saúde/doença. Entende-se, 

portanto, educação para a saúde como fator de promoção e proteção à saúde 

e estratégia para a conquista dos direitos de cidadania.
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Introdução

	É no bojo das contradições inerentes ao sistema capitalista que iniciamos 

o debate sobre o papel da educação enquanto política pública que, como arena 

de luta, reflete os avanços e recuos das forças em colisão. Mais que uma 

forma de materializar o Estado em ação, as políticas públicas apresentam e 

se apresentam como mecanismos de intervenção social, quer seja como 

garantidoras dos interesses da elite burguesa, quer seja como conquistas sociais 

da classe trabalhadora. Contudo, antes de abordarmos os desdobramentos 

desses instrumentos, precisamos, antes, questionarmos o que é o Estado e como 

ele se constitui como um ente de poder.

	Na atual conjuntura, muito se fala da necessária “presença” de um Estado 

forte, capaz de promover ordem, progresso e bem estar. Não obstante, os 
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discursos inflamados, que apelam para o sentido de amor à pátria ou verdejeiam 

a democracia, requerem maior observância sobre o modo de ser deste ente, 

quem dele participa e quem dele se beneficia. Afinal, o que é o Estado, quem o 

compõe? Qual sua finalidade?

	De acordo com Priori (2021), trata-se de “uma das ideias fundamentais 

da política contemporânea. Não é simples traçar o histórico de sua formação, 

mas um momento-chave dessa linha do tempo foi a formação dos Estados 

modernos a partir do século XV na Europa” (p.25). Uma corrente teórica muito 

difundida para especular sua origem, sentido de existência, parte da leitura do 

contratualismo.

	Ao retomarmos as teorias contratualistas1, recuperamos em Thomas 

Hobbes (1588-1679) o ideal de um necessário Estado que seja capaz de se impor 

sobre as paixões humanas que, sem tal intervenção estaria fadada a um estado 

permanente de guerra. Para Hobbes, a forma de se garantir que cada indivíduo 

possa viver em paz se faz a partir de uma pactuação entre os próprios homens, 

na qual entregam seus direitos de liberdade ao poder instituído, o Estado, para 

este possa, em condições absolutas, resguardar a vida em sociedade. Estaria aí a 

concepção de um Estado forte? John Locke (1632-1704), por sua vez, considera 

o governo uma estratégia social para frear a natureza humana ao mesmo tempo 

que garante o direito natural à vida, à liberdade e à propriedade. Portanto, 

não se trata de um Estado absolutista, porém dotado de força suficiente para 

manter o equilíbrio da vida em sociedade. Para Jean-Jacques Rousseau (1712-

1778), o Estado seria a forma de governo necessária à organização da vida em 

sociedade, uma vez que esta seria o motivo das desavenças humanas – uma vez 

que a formação antinatural em sociedade seria a razão pela qual os homens se 

chorariam em seus desejos -. Seria o Estado um mal necessário?

1 Algumas conceituações básicas de Estado são apresentadas no livro “Política Social: temas 
&questões” de Potyara A. P. Pereira (2011).
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De acordo com Pereira (2011) “o conceito de Estado é amplo e complexo, 
existindo considerável discordância sobre sua caracterização” (142), além 
disso, “é um fenômeno histórico e relacional” (144). Justamente por isso não 
se pode condensá-lo a uma leitura abstrata e linear ou mesmo concebê-lo 
romanticamente, ajustado ao bem comum, tão pouco reduzi-lo ao formato servil 
a uma classe. O Estado, para a autora, é transpassado pelo contexto histórico, 
geográfico e social, apresentando vertentes conforme as forças que o disputam 
e/ou que nele se encampam.

	Se para Marx o Estado é restrito enquanto “comitê executivo da 
burguesia2”, portanto coercitivo; para Gramsci, em uma visão mais otimista, 
é uma esfera que comporta a coerção e a sociedade civil, daí “ampliado3”. Ou 
seja, tratam-se de posições que retratam os avanços político e sociais de cada 
época, permanecendo unas em reconhecer a burguesia como força dominante a 
ser combatida na luta de classes. De fato, a compreensão do sentido de ser e do 
papel do Estado repercutem pensamentos políticos de cada época, encontrando 

nas proposições críticas sua materialização enquanto criação da sociedade.

Na verdade ele é uma instituição constituída e dividida por interesses 
diversos, tendo como principal tarefa administrar esses interesses, mas sem 
neutralidade. […] Assim, o poder do Estado representa a força concentrada 
e organizada da sociedade, com vista a regulá-la em seu conjunto. Sendo 
assim, o Estado, apesar de possuir autonomia relativa, em relação à 
sociedade e à classe social com o qual mantém maior compromisso e 
identificação, tem que se relacionar com todas as classes sociais para se 
legitimar e fortalecer a sua base material de sustentação. Além disso, não se 
pode esquecer que ele é criatura da sociedade, pois é esta que o engendra e 
o mantém, e não o contrário (PEREIRA, p.147, 2011).

	Por este percurso, poderíamos afirmar que as políticas públicas - e neste 
ínterim, a política de educação -, seriam formas de prover o bem estar social?

2 “Manifesto do Partido Comunista” (1848), de Karl Marx e Friedrich Engels.
3 “Podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode ser chamado de “sociedade 
civil” (isto é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como “ privados”) e o da “sociedade 
política ou Estado” , planos que correspondem, respectivamente, à função de “ hegemonia” que o 
grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de “ domínio direto” ou de comando, que se 
expressa no Estado e no governo “ jurídico” (GRAMSCI, p. 21, 2001).
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Capital e Trabalho: quem produz quem?

	Com o fim do antigo regime, fortalece-se o capitalismo como padrão 

modular de produção e acumulação de riquezas. Marx (2016) ao se debruçar sobre 

o funcionamento da sociedade capitalista desvela todo o sistema de produção 

de riquezas a partir da apropriação dos meios de produção e expropriação da 

força-de-trabalho. Nestes termos, confirma: “a riqueza das sociedades onde rege 

a produção capitalista configura-se em “imensa acumulação de mercadorias”, 

e a mercadoria, isoladamente considerada, é a forma elementar dessa riqueza” 

(p. 57). De acordo com Marx (2016) a circulação das mercadorias mascara o 

próprio trabalho que a produz. Daí os homens se tornarem coisas na relação 

de troca. E nesse estado, se alienarem de seus feitos e do grau da exploração 

que lhes é infligida (quiçá dos direitos que lhes são devidos). Em suma, o 

capitalismo é o mais formidável sistema humano criado para extrair dos 

humanos o trabalho necessário para acumulação de riquezas por quem detém a 

matéria e os instrumentos para transformá-la.

Os homens não estabelecem relações entre os produtos do seu trabalho como 
valores por considerá-los simples aparência material de trabalho humano 
de igual natureza. Ao contrário. Ao igualar, na permuta, como valores, seus 
diferentes produtos, igualam seus trabalhos diferentes, de acordo com sua 
qualidade comum de trabalho humano. Fazem isso sem o saber. O valor 
não traz escrito na fronte o que ele é. Longe disso, o valor transforma cada 
produto do trabalho bum hieróglifo social (MARX, p. 95-96, 202016).

	A partir desse sistema altamente excludente se produzem e reproduzem 

as relações entre os que detém o domínio dos meios de produção e os que se 

valem da força de trabalho como única alternativa para sobreviver. É inerente 

ao capital a desigualdade humana e social, assim como a permanente condição 

de opressão, ora diluída por um conjunto complexo de ideias que lhe dá vigor, 

ora pela ordem da coerção. A partir do controle do trabalhador, mercantiliza-

se o trabalho. Deste cenário surgem o pauperismo e uma série de mazelas que 
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requerem, por parte do Estado, a dosagem mínima necessária de intervenção - 

quer seja para garantir a subsistência humana (e garantir a energia propulsora do 

sistema capitalista); quer seja para conter possíveis movimentos de insurreição 

à ordem do capital (conservação de poder de quem está no poder).

	Retomando a questão histórica, a nível mundial apresenta-se a Revolução 

Francesa (1789) como marco do fim dos privilégios da aristocracia absolutista 

e, anacronicamente, no Brasil o que Florestan Fernandes (2020) apresentou 

como “Revolução Burguesa”.

Na verdade, assim como não tivemos um “feudalismo”, também não tivemos 
o “burgo” característico do mundo medieval. Apesar da existência e da longa 
duração forçada das corporações de ofícios, não conhecemos o “burguês” 
da fase em que não se diferenciava o mestre do artesão senão nas relações 
deles entre si – o “burguês” como típico morador do “burgo”. O burguês já 
surge, no Brasil,como uma entidade especializada, seja na figura do agente 
artesanal inserido na rede de mercantilização da produção interna, seja 
como negociante […]. Pela própria dinâmica da economia colonial, as duas 
florações do “burguês” permaneceram sufocadas, enquanto o escravismo, 
a grande lavoura exportadora e o estatuto colonial estiveram conjugados. 
A Independência, rompendo o estatuto colonial, criou condições de 
expansão da “burguesia” e, em particular, de valorização social crescente 
do “alto comércio”. Enquanto o agente artesanal autônomo submergia, 
em consequência da absorção de suas funções econômicas pelas “casas 
comerciais importadoras”, ou se convertia em assalariado e desaparecia na 
“plebe urbana”, aumentava o volume e a diferenciação interna do núcleo 
burguês da típica cidade brasileira do século XIX (FERNANDES, p. 31-
32, 2020).

	Por mais que seja questionável a existência ou não de uma “Revolução 

Burguesa” no Brasil, Fernandes (2020) destaca que a lenta, porém progressiva, 

investida contra o sistema escravocrata demanda compreender o papel dos 

agentes interessados na supressão desse regime para estabelecimento de uma 

nova sociedade de classes. A questão comparativa posta pelo autor entre 

Revolução Francesa (na qual a burguesia teve seu momento revolucionário ao 

romper com a aristocracia e suplantá-la no poder) e “Revolução Burguesa” revela 

a manobra politica que esta utilizou para firmar pactuação com a oligarquia. 
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Ao contrário de outras burguesias, que forjaram instituições próprias de 
poder especificamente social é só usaram o Estado para arranjos mais 
complicados e específicos, a nossa burguesia converge para o Estado 
e faz sua unificação no plano político, antes de converter a dominação 
socioeconômica (FERNANDES, p. 208, 2020).

	A associação entre burgueses e oligarquia (antiga aristocracia agrária) foi 

o pacote completo para a continuidade do exercício do poder em novo plano, 

o Estado. Com a retirada da corte e o estabelecimento da República abriu-

se caminho para que o novo conjunto burguês pudesse retirar vantagens tanto 

do “atraso” quanto do “adiantamento” das populações (FERNANDES, 2020). 

Ora, o que se constata nessa acomodação de interesses é a transição do arcaico 

para o novo, sem que haja pactuação entre as classes fundamentais como na 

Revolução Francesa. Isso deixou de fora do exercício do poder o reconhecimento 

por direitos fundamentais a maior parte da população brasileira.

	A condição de ex colônia de exploração deu rumos bastante peculiares 

ao Brasil que, diferente em contexto e tempo histórico nos termos de modo de 

produção, tanto em formação de povo quanto nas formas de extrair vantagens 

políticas e econômicas acabaram por caracterizá-lo como país periférico 

dependente de insumos financeiros externos para por adiante se parco e 

incipiente processo capitalista.

Em uma linha objetiva de reflexão crítica, não há como fugir à constatação 
de que o capitalismo dependente é, por sua natureza e em geral,um 
capitalismo difícil, o qual deixa apenas poucas alternativas efetivas às 
burguesias que lhe servem, a um tempo, de parteiras e amas secas. Desse 
ângulo, a redução do campo de atuação histórica da burguesia exprime 
uma realidade específica, a partir da qual a dominação burguesa aparece 
como conexão histórica não da “revolução nacional e democrática”, mas 
do capitalismo dependente e do tipo de transformação capitalista que ele 
supõe (FERNANDES, p. 217, 2020).

	Tudo isso deixa marcas difíceis de serem superadas. No entanto, não 

são justificativas para a inoperância de levantes da classe trabalhadora para 

conquista de seu espaço e participação econômica, política e social. Se, por 
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um lado, a estruturação da sociedade brasileira retrata um quadro de extrema 

desigualdade e reiterados mecanismos de opressão, por outro, a análise crítica 

de sua desventura abre caminho para a compreensão dos mecanismos que 

engendraram sua dominação. Conhecer e avaliar o terreno histórico para erigir 

novas formas de enfrentamento é uma estratégia necessária se o que se busca é 

a superação do sistema de conservação do poder.

	Seguindo-se ao passo da “nossa” revolução burguesa (passagem do 

Estado escravista para o Estado burguês), temos um incipiente capitalismo 

tomando forma, ou seja:

Os países que iniciam mais tarde a transição para o capitalismo se envolvem 
inevitavelmente em relações econômicas, comerciais e financeiras com os 
países pioneiros; e tendem por isso a incorporar a tecnologia industrial 
desses países a seu aparelho de produção. A adoção, pela via da importação, 
de maquinaria industrial permite aos países retardatários: a) encurtar a fase 
manufatureira; b) acelerar a implantação da grande indústria moderna 
(SAES, p. 7-8, 2015). 

	As mudanças que se seguem são marcadas pela dependência às 

tecnologias e divisas estrangeiras uma vez que, como vimos, é característica 

da tardia4 industrialização capitalista brasileira.

	Nessa esteira, a endógena necessidade de aumento de riquezas da 
sociedade capitalista vai demandar mudanças na forma de obtenção de lucros 
promovendo uma elevação desse patamar por meio de uma nova fase: o 
capitalismo monopolista. De acordo com Netto (2011) é nesta fase “que se 
confere  a ordem burguesa os seus traços basilares de exploração, alienação e 
transitoriedade histórica” (p.19), agudizando a pobreza e as contradições desse 
sistema. Os efeitos colaterais repercutem agressivamente nas diversas camadas 
da classe trabalhadora quer seja pela necessidade de qualificação da mão de obra; 
quer seja pela disputa de postos de trabalho. A afluência de trabalhadores acaba 
por incidir positivamente ao capital, uma vez que pressiona o rebaixamento de 

salários e o risco de desemprego.

4 O temos é tratado por Mandel (1982) no livro “Capitalismo Tardio”.
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	 O Estado, nesse contexto, é chamado a intervir na regulação da classe 

trabalhadora, buscando prover as condições básicas necessárias à reposição da 

força de trabalho. Em outras palavras, não se trata apenas de pura coerção, mas 

mesclas aceitáveis de democracia apontado com o fim do governo imperial. 

A Constituição de 1891 apresentava em sua introdução um esboçamento 

dos rumos republicanos de uma nova organização social a partir do seus 

organizadores chamaram de “regimento livre e democrático”. Contudo, apenas 

na Constituição seguinte (1934) foi formalizado em seu preâmbulo uma 

descrição que abrangesse o aspecto social “um regime democrático, que assegure 

à Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar social e econômico”. 

Logo se seguiram as Constituições de 1937, 1946, 1967 e por fim a de 1988. 

Nesta as expressões “democracia” e “democrático” são mencionadas dezessete 

vezes5, ratificando tanto sua construção a partir da participação direta do povo 

por meio de Emendas Populares, quanto o papel da Assembleia Constituinte 

convocada após o período da “Autocracia Burguesa6”.

A partir do momento em que procura legitimar-se mediante os instrumentos 
da democracia política, uma dinâmica contraditória emerge no interior 
do sistema estatal. A lógica dominante do monopólio não exclui o 
tensionamento e a colisão nas instituições a seu serviço, exceto quando 
o graus de esgarçamento deles derivado põe em risco a sua reprodução. 
Igualmente, apontar que demandas econômico-sociais e políticas imediatas 
de largas categorias de trabalhadores e da população podem ser contempladas 
pelo Estado burguês no capitalismo monopolista não significa que esta seja 
a sua inclinação “natural”, nem que ocorra “normalmente” - o objetivo 
dos superlucros é a pedra-de-toque dos monopólios e do sistema de poder 
político de que eles se valem; entretanto, respostas positivas e demandas 
das classes subalternas podem ser oferecidas na medida exata em que elas 
mesmas podem ser refuncionalizadas para o interesse direto e/ou indireto 
da maximização dos lucros (NETTO, p.28-29, 2011).

5 Preâmbulo (1), Princípios Fundamentais (1), Dos Direitos e Garantias Fundamentais (1), Dos 
Partidos Políticos (1), Da União (1), Da Intervenção (1), Do Conselho de República (1), Do 
Conselho da Defesa Nacional (2), Das Funções Essenciais da Justiça (1), Da Defensoria Pública 
(1), Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas (1), Disposições Gerais (1), Da Educação 
(1), Da Cultura (3).
6 NETTO, José Paulo. Ditadura e Serviço Social: uma análise do Serviço Social no Brasil pós-64. 
São Paulo: Cortez, 2007.
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	Pelo que vimos, a contradição é uma categoria sempre presente no 

sistema capitalista, seja qual for sua fase de desenvolvimento, esteja ela dentro 

do Estado ou nas relações de classe e entre as classes fundamentais. Assim 

sendo, as ações que emergem do Estado apresentaram, também, essa marca. 

Isso implica dizer que as políticas sociais nascem no aspecto contraditória, não 

sendo, dessa forma, puros mecanismos de contenção ou, conforme Fernandes 

(2020), uma “contrarrevolução preventiva”. As políticas sociais, no entanto, 

não perdem seu caráter de conquista, haja vista não serem dádivas, uma vez 

que sua formulação parte do movimento da combativa classe trabalhadora, da 

coragem e das necessárias manifestações por direitos.

Política Social7, Capitalismo, Educação, Direitos 
Humanos: uma equação conjugável?

	Iniciado o debate sobre políticas sociais, devemos questionar sua 

funcionalidade ao capital e sua capacidade de atendimento aos direitos 

requeridos pela classe trabalhadora. Como vimos anteriormente o Estado não 

é um ente neutro, aliás, trata-se de um Estado burguês. Contudo, quem ocupa 

as vagas de direção política dessa instituição não são apenas membros da 

burguesia e/ou dela representantes diretos (capitalistas ávidos pelo crescimento 

dos superlucros) mas, conforme conquistam espaço e visibilidade, membros 

e representantes da classe trabalhadora. Portanto, devemos ler com cautela as 

iniciais constitucionais que demarcam o “Nós, os representantes do povo”, bem 

como afirmativas que consideram “as legítimas aspirações do povo” ou que 

afirmam que “Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido”.

	Notem, desde a Proclamação da República, todas as constituições que 

se seguiram trouxeram o “povo” como senha para o exercício de poder, uma 

justificativa para a legitimação das formas de governo (democráticas ou não) 

7 Daqui por diante, remeteremos às políticas públicas como políticas sociais; dado o recorte no 
campo da educação.
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sustentadoras e sustentadas do e no novo padrão produtivo de acumulação de 

riqueza. Por estes termos, incluir formas de atendimento ao povo (consideradas 

como benesses ou “reconhecidas” como direito) por meio de políticas sociais 

era uma caminho inevitável - porém, ajustável -. Assim “povo” e “cidadania” 

passam a ser termos atrelados no processo da conquista de direitos civis, 

políticos e sociais, ainda que associados ao processo de inclusão/exclusão no 

mundo do trabalho e capacidade de consumo de serviços e mercadorias na 

contemporaneidade capitalista.

	Pereira (2011) ao tratar do significado da política social e dos conceitos 

correlatos deve-se levar em conta que “ao contemplar todas as forças sociais 

e agentes sociais, comprometendo o Estado, a política social se afigura uma 

política pública, isto é, um tipo, dentre outros, de política pública” (p.173). Por 

esse entendimento, a autora afirma que não se pode restringir a política social 

somente à esfera estatal como se fosse algo pertencente ao Estado (assunto de 

Estado, restrito ao Estado), ao contrário, por constituir uma série de medidas que 

consideram o interesse de todos e que a todos compromete por suas demandas e 

necessidades, forja-se como direito que, enquanto lei maior, deve estar acima do 

próprio Estado, vinculando-se ao criador deste: a sociedade. “Portanto, embora 

a política pública seja regulada e frequentemente provida pelo Estado, ela 

também engloba demandas, escolha e decisões privadas, podendo (e devendo) 

ser controlada pelos cidadãos8” (p.174). 

	Analisar as formas de implementação de políticas sociais mais amplas, 

ainda que conciliáveis ao capital, significa analisar os modelos de Welfare State9 

(Estado de Bem-Estar  Social) empreendidos em diversos países pós II Guerra 

Mundial. Interessa-nos, aqui, pontuar que houve na história de países capitalistas 

8 Constituição Federal de 1988, art. 193, parágrafo único: “O Estado exercerá a função de 
planejamento das políticas sociais, assegurada, na forma da lei, a participação da sociedade nos 
processos de formulação, de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas” (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.108, 2020).
9 “As três economias políticas do welfare state” de Gosta Esping-Andersen. Disponível em: 
<https://www.scielo.br/j/ln/a/99DPRg4vVqLrQ4XbpBRHc5H>.

https://www.scielo.br/j/ln/a/99DPRg4vVqLrQ4XbpBRHc5H
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centrais, cada um a sua maneira, um período de alargamento da oferta de políticas 

sociais de maior proteção social. Na análise de Marshall (1967) a conquista 

da cidadania foi caracterizada pelo equilíbrio entre produção e capacidade de 

consumo, no qual se firmavam os direitos sociais aos já conquistados direitos 

civis e políticos. Para ele a face do Estado estaria voltada para a mediação 

como forma de prover condições dignas de vida para a população. De acordo 

com Behring e Boschetti (2008) os desdobramentos das políticas sociais dessa 

época partem dos pressupostos keynesianos adidos ao fordismo. A expansão 

dos direitos sociais estaria vinculada ao contexto político da Guerra Fria e da 

capacidade reivindicatória dos sindicatos “o que forjou um grande pacto social 

entre os seguimentos do capital e do trabalho no setor monopolista, coordenado 

e sustentado pelo Estado” (BEHRING; BOSCHETTI, p. 83, 2008).  

	O Estado de Bem-Estar Social foi um período datado e apresentou 

indícios de esgotamento no final dos anos de 1960 quando se iniciou a terceira10 

grande crise do capital. A partir da década seguinte o colapso é inquestionável. 

Seguiram-se, a partir de então crises cíclicas que colocaram em cheque as 

defesas empreendidas sobre o papel do Estado na promoção de políticas sociais. 

Entrava em falência não só o Welfare State, mas todo ideólogo que o irrompeu. 

“O balanço social do “trintênio glorioso” é colocado em discussão no curso da 

década de 1970, inicialmente de maneira tímida e, posteriormente, de maneira 

muito mais radical” (MERRIEN, p.126, 2007). Dessas cinzas ressurgem 

explicações que culpabilizam o próprio Estado pelo obra caótica, com destaque 

para a elevação de Kayek (2010) por seu clássico “O caminho da servidão”.

10 “A primeira destas crises emergiu em 1873, tendo como cenário principal a Europa e se 
prolongou cerca de 23 anos; marcada por uma depressão de mais de duas décadas, ela só se 
encerrou em 1896. A segunda crise sistêmica que o capitalismo experimentou explodiu em 1929 
e, como todo mundo sabe, foi catastrófica; não teve por espaço apenas uma região geopolítica 
determinada: ela envolveu o globo; durou em torno de dezesseis anos e só foi ultrapassada no 
segundo pós-guerra” (NETTO, p. 415-416, 2012). Disponível em: <https://www.scielo.br/j/sssoc/a/
D6MmJKCjKYqSv6kyWDZLXzt/?format=pdf&lang=pt>.

https://www.scielo.br/j/sssoc/a/D6MmJKCjKYqSv6kyWDZLXzt/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/sssoc/a/D6MmJKCjKYqSv6kyWDZLXzt/?format=pdf&lang=pt
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	Novos agentes e medidas políticas entram em cena para driblar a crise e 
suceder a alavancada da economia a partir de uma série de medidas neoliberais. 
Grandes organizações internacionais como Banco Mundial, FMI e OCDE 
passam a intervir em escala mundial. 

Nos países ocidentais, as ideias econômicas neoliberais, colocando a ênfase 
na necessidade da desregulamentação dos circuitos econômicos e dos efeitos 
negativos do Estado Social sobre o crescimento econômico, adquirem um 
peso crescente ao longo das décadas de 1980 e 1990. […] Os Estados são 
pressionados d desenvolver um quadro econômico atrativo: baixos encargos 
sociais, baixa tributação, Direito do Trabalho flexível e pouco protetor. No 
entanto, apesar do atrativo intelectual das novas proposições e as pressões 
nesse sentido das coalizões patronais, os governos ocidentais têm a escolha 
do tipo de adaptações a serem feitas. E, na maioria dos casos, as novas 
políticas não tomam de empréstimo, senão parcialmente, esse repertório 
de ação neoliberal. Os países em desenvolvimento, no entanto, agem 
de forma bem diferente. Na América Latina, a crise severa dos anos 80 
provoca um reexame completo das políticas desenvolvimentistas seguidas 
desde os anos 60. […] Essa crise proporciona uma influência considerável 
aos organismos de créditos internacionais, como o FMI, o Banco Mundial, 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento, os quais, com o apoio de 
grupos sociais internos desses países, impõem logo de início um programa 
econômico de ajustes estruturais: medidas de austeridade extremamente 
severas, uma reorientação da produção em direção à exportação e um 
programa de desregulamentação e de privatização das atividades estatais e 
de cortes nos investimentos sociais (MERRIEN, p. 134-135, 2007).

	É interessante considerarmos como as regras neoliberais são formatadas, 
por quem e a quem elas se destinam. Harvey (2014) ao se deter nessa questão 
afirma que:

O neoliberalismo é em primeiro lugar uma teoria das práticas político-
econômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser mais bem 
promovido liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras 
individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por 
sólidos direitos a propriedade privada, livres mercados e livre comércio. O 
papel do estado é criar e preservar uma estrutura institucional apropriada 
a essas práticas; O Estado tem de garantir,por exemplo, a qualidade e a 
integridade do dinheiro. Deve também estabelecer as estruturas e funções 
militares, de defesa, da polícia e legais requeridas para garantir direitos 
de propriedade individuais e para assegurar, se necessário pela força, o 
funcionamento apropriado dos mercados. Além disso, se não existirem 
mercados (em áreas como a terra,a água, a instrução, o cuidado da saúde, 
a segurança social ou a poluição ambiental), eles devem ser criados, se 
necessário pela ação do Estado (HARVEY, p.12, 2014).
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Por essa definição fica bastante óbvio o papel do Estado na ideologia 

neoliberal, uma doutrina fixada na defesa intransigente da propriedade privada e 

instituidora do Estado Capital de coalização burguesa nacional e internacional. 

Os interesses que contam são daqueles que detém os meios de produção e as 

formas extraordinárias de garantia do padrão de riqueza a partir da extração 

dos superlucros. O capitalismo financeiro apresenta sua letalidade social 

principalmente em países periféricos que servem como amortecedores de 

impactos aos países de primeiro mundo. Se nestes foi possível um ajustamento 

menos invasivo, nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento a fatura 

foi cobrada.

	A recorrência aos empréstimos (como é comum e característico de países 

de capital de dependente) cela a pactuação às custas da classe trabalhadora 

a continuidade, em dada medida, da ofertas de cobertura sociais aos países 

centrais. Não que estes mantenham os padrões anteriores do Welfare State, 

absolutamente, mas obliteram os custos mais letais dos ajustes necessários à 

recomposição de seus extratos hierárquicos.

	Harvey (2014) destaca que não se tratou apenas de uma corrosão política 

e econômica com graves ajustamentos sociais mas, em superioridade, do 

condicionamento ideológico que busca suplantar a consciência de classe (tanto 

em si quanto para si) pela solidariedade orgânica ao capital. Esses rebatimentos 

se dão em toda parte, quer seja nos postos políticos – e portanto na construção de 

políticas sociais – quer seja no formato como as políticas sociais remanescentes 

irão se configurar. 

Além disso, os defensores da proposta neoliberal ocupam atualmente 
posições de considerável influência no campo da educação (nas 
universidades e em muitos “bancos de ideias”), nos meios de comunicação, 
em conselhos de administração de corporações e instituições financeiras, 
em instituições-chave do Estado (áreas do Tesouro, bancos centrais), bem 
como em instituições internacionais como o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio (OMC), 
que regulam as finanças e o comércios globais. Em suam, o neoliberalismo 
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se tornou hegemônico como modalidade de discurso e passou a afetar 
tão amplamente os modos de pensamento que se incorporou às maneiras 
cotidianas de muitas pessoas interpretarem, viverem e compreenderem o 
mundo (HARVEY, p. 13, 2014).

	Com tudo isso, como fica o Brasil e a política de educação? Para 

compreender a simbiose ao capital, não podemos perder de vista que o Brasil 

se enquadra como país periférico de capital dependente e que a política de 

educação, enquanto política social, está margeada pelos interesses de classes. 

Ora, não podemos excluir os movimentos em defesa da educação e da escola 

pública de qualidade, assim como não podemos ignorar que, como dito 

anteriormente, nenhuma política é neutra nessa correlação de forças.

	A pesar de o Brasil ter vivenciado o que muitos autores poderão definir 

como “Desenvolvimentismo” ou um “Estado de Bem-Estar Periférico” - a 

depender da tese que defendem -, o fato é que, enquanto país dependente de 

capital estrangeiro, de tecnologias e da aliança burguesa internacional a qual 

serve e abastece (pouco a si, o suficiente para se manter; muito aos outros, o 

suficiente para que eles se mantenham) isso não foi suficiente para garantir 

sua independência moral. O período de crescimento não foi o bastante para 

garantir sua “resplandecência nacional e internacional”. Neste caso, os ajustes 

neoliberais firmados no contexto mundial só vem a se infiltrar no final dos 

anos de 1980, pós Constituição Federal de 1988, mais precisamente na década 

seguinte. Os governos que se seguiram, Collor e FHC, cada um de uma forma, 

seguiram a cartilha neoliberal, com mais ou menos rigor, quer seja no retardo a 

implantação e implementação das leis que viriam a materializar as conquistas 

cidadãs da Carta Magna, quer seja na inclusão e adoção de artigos e medidas 

que abriram à iniciativa privada espaços garantidos de atuação. 

	O próprio apelo à solidariedade foi um chamamento à sociedade civil a 

arcar com os custos sociais pela oferta de direitos e serviços que deveriam ser 

materializados pelo Estado. Mesmo no governo PT isso não foi diferente, apesar 
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de ser marcado por uma nava “pactuação social”, uma pretensa harmonia entre 

as classes e equilíbrio de forças antagonistas, foi a tônica da direção adotada nos 

anos (203-2016), quebrada apenas com o “golpe” de 2016 – quando se exauriu a 

conciliação por parte das elites burguesas -. Iniciando nova etapa de austeridade 

política para retração das políticas de seguridade social, especialmente no 

mundo do trabalho. O mais duro golpe se dá nas eleições de 2018, garantindo 

ao ultraconservadorismo espaço no cenário brasileiro com o início do governo 

bolsonarista.

	No entanto, para retomarmos ao papel da política educacional, 

precisamos nos deter nas mudanças educacionais do século XX. Shiroma et al 

(2002) apresentam as inúmeras reformas educacionais que acompanharam as 

mudanças no cenário político e econômico, embora acompanhadas de apelo 

humanitário.

Ao longo da história, a educação redefine seu perfil reprodutor/inovador 
da sociabilidade burguesa. Adaptando-se aos modos de formação técnica 
e comportamental adequados à produção e reprodução das formas 
particulares de organização do trabalho e da vida. O processo educativo 
forma as aptidões e comportamentos que lhes são necessários, e a escola é 
um dos seus loci privilegiados (SHIROMA et al, p.9-10, 2002).

	As reformas apresentadas pelas autoras datam dos anos de 1930, 1940, 

1960 e 1970, como forma de adentrarem reformas que seguiram uma lógica 

no padrão de acumulação de riquezas, ou seja, as mudanças, por mais que 

contemplassem argumentos da qualificação, da formação humana e social, 

sempre estiveram estreitamente articuladas às formas de atendimento às 

mudanças produtivas do sistema capitalista. Em outras palavras, a formação 

nunca foi meramente desinteressada, mas programada e orientada para a 

extração de mais-valia, quer seja, promovendo ideologias conservadoras, quer 

seja inovando no conservadorismo da promoção ético-capitalista. Pairava um 

ideário de educação que fosse capaz de promover a virada modernizadora 

necessária ao passado ainda recente do atraso escravista. 
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	Na Era Vargas, tem-se o destaque das primeiras medidas necessárias 

a virada educacional. É criado o Ministério dos Negócios, da Educação e 

da Saúde Pública; também nesse época “inexistia uma política nacional de 

educação que prescrevesse diretrizes gerais e a elas subordinasse os sistemas 

estaduais” (SHIROMA et al, p.18, 2002). As reformas iniciadas puderam dar 

corpo ao ensino secundário, comercial e superior. Uma série de decretos foram 

criados para a organização nacional do processo educativo, muito embora o 

foco estivesse voltado para o ensino comercial.

	Também o papel da Igreja se mesclava às ações de governo, o foco na 

defesa da família, dos costumes e da fé se tornaram presentes nas escolas por 

meio do ensino religioso. Da catequese aos índios à obrigatoriedade da oferta 

aos estudantes, a Igreja se reestruturava à nova ordem com vistas a fomentar a 

disciplina religiosa do trabalho contra a “preguiça” e a vagabundagem. Sendo 

interessante parceira no desenvolvimento de uma sociedade que avançasse nos 

tempos necessários à industrialização sem perder os pressupostos da ordem e 

da mansidão ao trabalho tanto na esfera pública quanto privada.

	De outro lado o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova buscava no 

referencial europeu uma educação pública e laica para todos. Primavam pela 

ruptura com a educação atrelada à fé católica, haja vistas que consideravam 

perniciosa ao ideário modernizador a presença da Igreja como resquício de 

uma era ultrapassada que insistia em manter-se na direção moral e formação da 

sociedade brasileira.

De um lado, a Igreja e seu enorme poder de influência sobre a população 
e de pressão sobre o próprio governo; de outro, os que propunham novos 
conceitos educacionais e seu prestígio como “educadores” na sociedade 
brasileira. Vargas e Campos procuravam conciliar as reivindicações 
divergentes e, sempre que puderam, manipulavam-nas em seu proveito 
(SHIROMA et al, p. 22, 2002).

	A educação definida no Estado Novo, alimentou-se de discursos 

cooperadores, uma vez que destinou aos menos favorecidos uma formação 



178

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

de base vocacional e profissional. Já nos anos de 1940 entra em cena a Lei 

Orgânica do Ensino Industrial, cujos argumentos políticos ainda consideravam 

a necessária educação para os “desvalidos da sorte”:

A nova filosofia se definia, também, pelos conceitos fundamentais que a 
Lei Orgânica emprestava ao ensino industrial. Era individualista quando 
dizia que aquêle ramo de ensino atenderia aos interêsses do trabalhador, 
realizando a sua preparação profissional e a sua formação humana. Tinha 
um fim social ao declarar que também visaria aos interêsses das emprêsas e 
da Nação, preparando, para aquelas, a mão de obra necessária e, para esta, 
os elementos construtores de sua economia e cultura (FONSECA, p. 267, 
1961).

	As Leis Orgânicas desse período privilegiaram os ensinos voltados ao 
técnico-profissionalizante industrial, comercial e agrícola, tripé do que se 
buscava florescer no país.

	Já com a Constituição de 1946, depois do período do ditatorial do Estado 
Novo, a liberdade e a educação ganharam maior destaque. A Lei de Diretrizes 
e Bases de 1961, contudo, não reproduziu os efeitos esperados, persistindo 
os ranços conservadores e interesses privatistas. Novas investidas contra a 
democracia foram implantadas com a instauração da ditadura cívil-militar 
de 1964. Ganham fôlego as teorias do “capital humano”, combustível para 
a alavancada do parque industrial brasileiro, ainda que, como nos períodos 
anteriores e seguintes, substancializados com o capital externo (e com ele a 
cartilha de deveres a serem seguidos).

	Uma outra Constituição foi promulgada em 1967 e em cadeia nova Lei de 
Diretrizes e Bases surge em 1971 fomentando a bagagem tecnicista da educação 
garantindo-se dois pontos principais:

O primeiro era de assegurar a ampliação da oferta do ensino fundamental 
para garantir formação e qualificação mínimas à inserção de amplos 
setores das classes trabalhadoras em um processo produtivo ainda pouco 
exigente. O segundo, o de criar as condições para a formação de uma 
mão-de-obra qualificada para os escalões mais altos da administração 
pública e da indústria que viesse a favorecer o processo de importação 
tecnológica e de modernização que se pretendia para o país (SHIROMA, 
p.36, 2002 – grifo nosso)
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Por mais que estejam atreladas educação e economia, também se 

verifica outro aspecto da condição de contradição, a Lei de 5.540/1968 havia 

condicionalizado a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, tão 

reverenciada na atualidade. Ainda, estabeleceu o regime de dedicação exclusiva 

docente na universidades, organizou a estrutura de departamentos e a divisão do 

trabalho em disciplinas, organizou os tempos semestrais e a entrada por vestibular 

(etapa eliminatória). De fato, avanço em meio a recuos são exceção, mas são 

possíveis quando se tem, ainda que sob pressão a existência de movimentos que 

tendam a insistir no progresso como meio de concretização de uma padrão de 

produção material e intelectual apta ao capital. A contradição é parte inerente 

de um sistema que busca o crescimento para apropriação privada de seus frutos. 

Fazer crescer é sempre um risco de escapes autônomos, “precisamente porque 

educação, flexibilidade e mobilidade geográfica, uma vez adquiridas, ficam 

mais difíceis de ser controladas pelos capitalistas” (HARVEY, p.175, 2014).

	Vindos os anos de 1980, iniciou-se a transição para a reabertura 

democrática. Os movimentos sociais encontraram apogeu nas lutas por diretas 

já e pela inserção de direitos sociais (ao contrário do que se estendia no 

cenário internacional) na nova Constituição que estava em fase de elaboração. 

As emendas populares foram marcantes como forma de fixação do ideal 

democrático e do avanço da cidadania. A Constituição promulgada em 1988 

deixou clara a presença dos movimentos de direita e esquerda, não foi portanto 

cidadã por condensar apenas demandas da classe trabalhadora, mas por pressão 

das classes fundamentas na disputa por seus interesses individuais, sociais, 

coletivos e privatistas.

	A década seguinte foi marcada pelo cenário das conferências, debates e 

produções coletivas que tanto presentes na Constituição quanto por inclusão 

signatária, abriram espaço para os aclamados Direitos Humanos. Destaque à 

Conferência Mundial de Educação para Todos:
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Financiada por organismos internacionais como UNESCO (Organização 
das Nações Unidas para a Educação, A Ciência e a Cultura), UNICEF (Fundo 
das Nações Unidas Para a Infância), PNUD (Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento) e Banco Mundial. Dela participaram governos, 
agências internacionais, organismos não-governamentais, associações 
profissionais e personalidades destacadas no plano educacional em todo o 
mundo (SHIROMA, p. 57, 2002).

	A educação ganha destaque internacional, mas não nos aspectos tão 
almejados pelos defensores da educação pública, laica e de qualidade (na 
acepção da palavra) para todos (independente de quem, e considerando todos 
como todos); mas na continuidade dualista, refratária aos interesses capitalistas 
e cada vez mais aviltada pela esfera privatista. O acesso e a permanência passam, 
na esteira neoliberal a proclamar o mérito como avalista do todos e não como 
direito universal.

	O Estado brasileiro das últimas três décadas desempenhou papel de 
mudanças e permanências, inovações e retrocessos em suas formas de governar  
e na maneira de apresentar as políticas sociais. O que podemos compreender 
é que as reformas propostas no governo FHC impactaram não só a década 
em que se impetrou mas, também, por todo ideário de contra-reforma que se 
estendeu desde então. Não só passados o tempo de cada governo, mas os tempos 
comprometidos do futuro dos governados se põe em questão.

	Os direitos humanos defendidos e suprimidos em cada tempo também 
encontram abrigo em sua defesa,mas também servem de embuste a distorções 
de seus sentidos mais universais. Freitas (2018) ao tratar da reforma educacional 
em sentido empresarial, salienta ideologias que são avidamente defendidas pela 
direita. Ao explicitar o tema da liberdade, o autor, denuncia a leitura restrita 
desse conceito aclamado como natural aos que se empenham, produzem e que 
não podem senão pelo mérito colher frutos. Nesse sentido a democracia de todos 
não pode ser aceitável quanto inflige os interesses da minoria, da propriedade 
privada e dos lucros almejados pela burguesia neoliberal. Então, como lutar 
por direitos humanos quanto todo arsenal ideológico e material de contenção 
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é acionado para restringir a participação social, aclamar o mérito como única 
forma de acessar direitos?

	A educação não tem poder nem por si mesma, nem enquanto política, nem 
mesmo como ideologia para superar a ordem do capital. Ela, diferentemente 
do que se anuncia a elite, não é salvacionista. Essa estratégia é endógena às 
artimanhas de se esperar algo de uma política que é construída para concentrar 
forças para concorrerem entre si na conquista de vagas escolares, na conquista 
de reconhecimento pela qualificação para, assim, se tornarem mão de obra 
física e intelectual ávida por ser mercadoria ao capital.

Considerações Finais

	Estaria a política de educação comprometida com os direitos humanos? 

	Interessa-nos, por este prisma, a ideia defendida por Pereira (2011) 
acerca da necessária diferenciação entre “política de governo”, “política de 
Estado”, partindo de que a política social guarda em si o universal, o todos, 
e que, por isso não se trata de reduzir seu caráter ao governo ou ao Estado, 
devendo, pois, ser um patrimonio defendido contra as ameaças ideológicas, 
políticas e econômicas que a concebem de forma atrelada às possibilidades 
do capital. Considerar as políticas sociais como patrimônio é uma forma de 
efetivar seu dinamismo público e democrático em patamar universal, ao qual 
deve se submeter o Estado pelo interesse do povo. Portanto, não cabe a defesa 
do Estado para o Estado, mas a defesa da permanência qualitativa das políticas 
sociais, às quais deve garantir o Estado por meio de seu aparato institucional.

	Dessa forma, a defesa dos direitos humanos estaria comprometida com 
a defesa das políticas sociais que os dão seguridade. Ora, nascendo do povo 
o Estado, este deve ser capaz de representar os interesses gerais junto com o 
povo, a compreensão de direitos humanos se amplia não só pela capacidade de 
serem atendidos os humanos em sua dignidade, mas por serem compreendidos 
os humanos como pilares de sentido de ser a própria existência humana.
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CAPÍTULO 11
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Doi: 10.48209/978-65-5417-134-D

Introdução

Desde a década de 1970, vem ocorrendo mudanças significativas nas 

condições socioeconômicas e de saúde da população mundial e, consequen-

temente, na estrutura demográfica, acarretando um crescimento expressivo 

da população idosa. Estima-se que, em 2025, o Brasil terá a sexta população 

de idosos do mundo, com uma proporção de aproximadamente 14%, o que 

significa, em números absolutos, cerca de 32 milhões de idosos. (FERREIRA 

et al., 2010).

Neste contexto, percebe-se a necessidade de que o Estado e a sociedade 

civil estejam preparados para lidar com esse crescimento populacional, para 

que essa população viva saudável e com dignidade e não seja objeto de nenhum 

tipo de violência e negligência. (MINAYO, 2005).
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No que concerne aos direitos da pessoa idosa no Brasil, a Política Na-

cional do Idoso (PNI), Lei 8.842/1994, destaca que pessoa idosa é toda aquela 

com idade igual ou superior a sessenta anos. Outra grande conquista no que 

diz respeito aos direitos da pessoa idosa foi o Estatuto da Pessoa Idosa1, Lei 

10.741/2003, que garante no seu artigo 15º que:

É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e 
igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a 
prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção 
especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos. (Art. 15º, Lei 
10.741/2003). 

Esse crescimento populacional do número de velhos gera maior preo-

cupação com a funcionalidade desses sujeitos, pois eles possuem uma maior 

probabilidade a desenvolverem doenças crônicas, as quais podem determinar 

diferentes formas de incapacidades funcionais (Garrido; Menezes, 2002 e Car-

valho; Garcia, 2003). Assim, diante de complicações de saúde, sobretudo do 

surgimento de doenças crônicas e limitações para atividades de vida diária, 

surge a necessidade de um acompanhamento profissional, especializado, cul-

minando no encaminhamento desse idoso a instituições de longa permanência 

para idosos-ILPI (Lini; Portella; Doring, 2016). Segundo a Secretaria Especial 

de Direitos Humanos, essas instituições são as campeãs de queixas e reclama-

ções nas delegacias de proteção aos idosos (BRASIL, 2015).

O presente artigo foi embasado em levantamento de publicações científi-

cas direcionadas à área de saúde, especialmente nas fontes que referenciavam 

a saúde do idoso e instituições de longa permanência. Assim, esse artigo traz 

resultados e discussões a partir da leitura e compreensão de 10 artigos publica-

dos entre os anos de 2012 e 2022, divulgados em língua portuguesa, disponível 

na íntegra com estrita relevância e relação com o tema.

1 A Lei nº 3.646, de 2019, altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, 
para substituir, em toda a Lei, as expressões “idoso” e “idosos” pelas expressões “pessoa idosa” e 
“pessoas idosas”, respectivamente.
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Através do tema estudado, buscou-se compreender a relação entre saúde, 

velhice e institucionalização, além de questões como: Quais a relação entre 

velhice, família e institucionalização? Quais são os principais problemas de 

saúde que acometem os idosos institucionalizados? Quais as políticas públicas 

voltadas para a saúde da pessoa idosa?

Velhice, Família e Institucionalização

As mudanças no perfil etário brasileiro reverberam também na condi-

ção de saúde dos sujeitos. Temos uma população cada vez mais envelhecida 

com um aumento de doenças crônicas e degenerativas que levam a limitações 

funcionais e cognitivas (SAMPAIO ET AL., 2009; VALCARENGHI, 2011).

As fragilizações das condições de saúde aliada a falta de recursos finan-

ceiros fazem com que os idosos dependam cada vez mais de seus familiares, 

e essas famílias nem sempre conseguem assumir a função do cuidado, con-

tribuindo com o processo da institucionalização. (GALHARDO; MARIOSA; 

TAKATA, 2010).

De acordo com LINI, PORTELLA E DORING (2016), com os agravos 

crônicos a família se vê muitas vezes impossibilitada para dar o suporte con-

tínuo que o idoso dependente necessita, seja por não permanecer em casa por 

tempo integral por causa das atividades de rotina ou por impossibilidade de 

contratar profissionais especializados para esse cuidado. Nesse sentido, torna-

-se cada vez mais comum que as famílias recorram à institucionalização:

Quanto aos motivos que levam à institucionalização, encontram-se resul-
tados distintos. No estudo de Perlini et al.5, os fatores mais citados por 
familiares quando decidem institucionalizar o idoso são o número reduzido 
de integrantes da família, ausência de condições físicas, financeiras e psi-
cológicas para prestar o cuidado em domicílio e o desejo do próprio idoso 
em não perturbar seus familiares. Problemas de relacionamento com os fa-
miliares, viuvez, múltiplas doenças e síndrome demencial são os resultados 
alcançados por Fonseca et al.6. Conhecer os fatores que levam à institucio-
nalização torna-se fundamental para que os familiares e os profissionais de 
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saúde atentem às possibilidades de prevenção e consigam identificar quan-
do a institucionalização é, de fato, indicada (Lini; Portella; Doring, 2016).

O Estatuto da Pessoa Idosa (2003), diz que é de responsabilidade da fa-

mília, do Estado e da sociedade a efetivação dos direitos dos idosos, punindo 

quem infringir ou se omitir de suas responsabilidades:

Art. 3º - É obrigação, da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direi-
to à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e a convivên-
cia familiar e comunitária (LEI 10.741, 2003, p. 15).

A família tem sua importância reconhecida pelo Estatuto da Pessoa Ido-

sa, visto que é a primeira na lista das prioridades para assegurar os direitos do 

idoso. Portanto, esta deve contemplar uma assistência em todos os âmbitos, 

bem como assegurar que o idoso não seja exposto a nenhum tipo de violência, 

que os membros da família garantam e respeitem seus direitos, oferecendo uma 

vida digna para que esse ambiente seja de fato ideal para o idoso viver (MI-

NAYO, 2005).

As ILPIs podem ser governamentais ou não governamentais, de caráter 

residencial, destinadas ao domicílio coletivo de pessoas idosas, com ou sem 

suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania. (BRASIL, 

2021). De acordo com o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) nº 

109/2009:

O acolhimento para a pessoa idosa, de ambos os sexos, independentes ou 
com diversos graus de dependência deve ser excepcionalmente, de longa 
permanência quando esgotadas todas as possibilidades de auto-sustento 
e convívio com os familiares [...] para idosos (as) que não dispõem de 
condições para permanecer com a família, com vivência de situações de 
violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos. (p.35). (sic).

A Resolução também diz que o acolhimento à pessoa idosa deve seguir 

parâmetros e ter condições dignas para preservar a identidade, integridade e 
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história de vida dos beneficiários: 

O atendimento em unidade institucional com característica domiciliar que 
acolhem idosos (as) com diferentes necessidades e graus de dependên-
cia. Deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de 
referência de forma contínua, bem como o acesso às atividades culturais, 
educativa, lúdica e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento 
das unidades deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, devendo ser 
assegurado o atendimento de qualidade, personalizado, com até 4 (quatro) 
idosos (as) por quarto. (p.35).

Porém, em um contexto neoliberal, a maioria das ILPIs são filantrópicas, 

por isso, possuem poucos recursos, sendo estes não somente financeiros, mas 

também com profissionais despreparados para o cuidado adequado desta 

população, principalmente em relação aos cuidados relacionados à saúde do 

idoso (VAGETTI; WEINHEMER; OLIVEIRA, 2007).

É válido ressaltar que este segmento populacional possui demandas 

particulares, requerendo atenção especializada, o que exige dos profissionais 

de saúde um novo olhar no cuidado do idoso, que vai além de um conjunto de 

habilidades clínicas e técnicas (FERREIRA et al., 2010; GARBIN et al., 2010).

As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), ainda que 

tenham mudado de terminologia, ainda são permeadas de mitos e preconceitos 

por parte da sociedade brasileira. A terminologia atual adotada para substituir o 

termo asilo veio através de um longo processo de discussão entre Estado e so-

ciedade civil, sobretudo das instituições “asilares”, visando desconstruir mitos, 

estigmas e estereótipos relacionados a essas instituições, originando diversos 

preconceitos (Christophe & Camarano, 2010).

Cabe destacar que, embora a institucionalização não seja sinônimo de 

abandono ou quebra de vínculo familiar, muitas instituições não têm estrutura 

física adequada e um quadro de profissionais capacitados para lidar de forma 

eficaz com esse processo de transição do convívio familiar para institucionali-

zação (NÓBREGA, et al., 2015).
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Velhice, Saúde e Institucionalização

Segundo Nóbrega et al. (2015), a institucionalização pode contribuir para 

o aumento de quadros depressivos, perda da autonomia e agravamento de qua-

dros patológicos preexistentes, sejam de saúde ou de saúde mental. 

A depressão caracteriza-se como um distúrbio de natureza multifatorial 

da área afetiva ou do humor, que exerce forte impacto funcional e envolve inú-

meros aspectos de ordem biológica, psicológica e social, tendo como principais 

sintomas o humor deprimido e a perda de interesse ou prazer em quase todas as 

atividades (CARREIRA ET AL., 2011).

Na população idosa, essa é uma doença comum, recorrente e frequen-

temente subdiagnosticada e subtratada, principalmente em nível de cuidados 

de saúde primários (MEDEIROS, 2010). Epidemiologicamente, estima-se que 

aproximadamente 15% dos idosos apresentam sintomas de depressão, sendo 

essa prevalência maior nas populações institucionalizadas (SANTANA; BAR-

BOZA FILHO, 2007; PÓVOA ET AL., 2009; SIQUEIRA ET AL., 2009 apud 

NÓBREGA, et al., 2015).

A prevalência de sintomas depressivos entre moradores de ILPI é mais 

elevada do que entre aqueles que moram com suas famílias. Segundo a OMS 

a depressão é considerada um grave problema de saúde pública e estima-se 

que 154 milhões de pessoas sejam afetadas em todo o mundo13. A prevalência 

mundial de depressão em idosos institucionalizados varia de 14% a 42%14. 

Sendo que, no Brasil, a prevalência de sintomas depressivos nessa população 

varia entre 21,1% e 61,6% nas diferentes regiões do país (GUIMARÃES L A 

et al, 2019). Assim, entendemos que compreender o contexto da instituciona-

lização do idoso é fundamental para analisar a condição de saúde do idosos 

institucionalizado, principalmente no que tange a saúde mental.
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Os sintomas da depressão nos idosos podem levar a comprometimentos 

funcionais, como perda da autonomia, tornando-o mais dependente na realiza-

ção das suas atividades cotidianas, o que somada a falta de cuidado especiali-

zado contribui para o aparecimento de outras doenças (GUIMARÃES L A et 

al, 2019).

Esses sintomas podem estar relacionados à insatisfação dos idosos em 

viver em uma instituição total (GOFFMAN, 1987).  Tais instituições são ca-

racterizadas por serem locais fechados, que funcionam em regime de interna-

ção, onde um grupo relativamente numeroso reside em tempo integral. Assim. 

as instituições totais funcionam como local de residência, lazer e espaço de 

alguma atividade específica, que pode ser terapêutica, correcional, educativa, 

dentre outras. 

Parte dos idosos manifesta dificuldades em conviver com o desconheci-

do, em seguir uma rotina rígida de horários e hábitos, em perder parte do seu 

direito de escolha, etc. Outros fatores que também podem contribuir para esses 

sintomas são dificuldade de criar vínculos, superar perdas, abandono familiar e 

perda de privacidade (GUIMARÃES L A et al, 2019).

O processo de envelhecimento também traz o comprometimento de todos 

os sistemas do organismo, o Sistema Nervoso Central é um dos mais afeta-

dos com o desenvolvimento de alterações no sistema de neurotransmissores e 

hipotrofia cerebral. Essas modificações acontecem preferencialmente nas re-

giões responsáveis pelas funções cognitivas e, é muito comum observar desde 

pequenos prejuízos dessa função no idoso. Durante esse processo, 15% das 

pessoas desenvolvem inicialmente incapacidade cognitiva progressiva. Desse 

total, mais ou menos 5% das pessoas acima de 65 anos e 20% acima de 80 de-

senvolvem demência de grau moderado a grave (ANDRADE et al. 2017).

As modificações causadas pela perda na cognição acarretam consequên-

cias diretas sobre a qualidade de vida dos idosos, sobretudo os institucionali-
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zados, podendo levar ao declínio funcional, com diminuição e/ou perdas das 

habilidades para o desenvolvimento das atividades da vida diárias e para o 

sedentarismo (ANDRADE et al. 2017).

Segundo Busato e Mendes (2007), associada a função cognitiva prejudi-

cada e perda ou diminuição da mobilidade, a incontinência urinária é altamente 

prevalente entre idosos institucionalizados, principalmente entre mulheres. E 

esta condição traz prejuízos e descontentamento aos idosos. Os autores não 

fazem associação significativa da doença com a idade.

A frequência da IU nas instituições asilares varia de 43 a 77%, com mé-

dia de 58%, o que representa aproximadamente o dobro da encontrada na co-

munidade. Os motivos encontrados para essa diferença são a maior presença 

de comorbidades e o processo de cuidado do idoso, que introduzem fatores de 

risco como tratamento farmacológico ou restrições físicas, que influenciam a 

mobilidade, a nutrição e o uso do banheiro (ROIG, SOUZA E LIMA, 2013)

Ainda segundo os mesmo autores, uma revisão sistemática recente identi-

ficou um total de 46 fatores associados à IU, sendo os mais importantes: idade, 

sexo, função cognitiva, demência, locomoção e o fato de estar acamado. As-

sim, parece que a IU está mais fortemente associada aos fatores físicos, como 

restrições físicas e limitações das atividades da vida diária, do que aos fatores 

mentais. E a incontinência urinária é um agravo à saúde altamente frequente 

no âmbito asilar, especialmente nas mulheres (ROIG, SOUZA E LIMA, 2013).

Segundo Sampaio e Santos (2013), o sedentarismo especificamente é um 

dos principais fatores de contribuem para o surgimento ou agravo da hiperten-

são arterial, que é outro problema de saúde bastante comum em idosos institu-

cionalizados. No mesmo estudo, o tabagismo foi apontado também como uma 

prática muito comum entre os idosos institucionalizados e um fator aumenta os 

riscos para hipertensão arterial. 
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O processo de institucionalização resultante do crescimento na  expec-

tativa  de  vida  do idoso acometido por comorbidades, entre elas:   doenças   

crônico-degenerativas, leva o  indivíduo  à  diminuição  da capacidade  funcio-

nal  e  perda  da  sua dependência e estará mais exposto aos efeitos danosos des-

se processo, tais como: limitações de locomoção gerada a partir da redução de 

suas capacidades funcionais, a inatividade física, obesidade e efeitos negativos 

que implicará no surgimento da hipertensão arterial  (SAMPAIO E SANTOS, 

2013).

Além disso, segundo Prado; Francisco e Barros (2016), outra vilã das 

mudanças corporais e inatividade física que ocorrem no processo de envelheci-

mento é a diabetes mellitus tipo, nos idosos relaciona-se à disfunção da célula 

beta, com menor produção da insulina e da resistência a esta. 

A transferência do idoso para uma ILPI constitui um fator de risco para 

produzir danos ao idoso, a presença de doenças e agravos crônicos não trans-

missíveis, como o Diabetes Mellitus, o que representa outro potencial para o 

declínio da capacidade funcional destes indivíduos. (BELLO et al, 2014). 

E não mesmo importante, outra condição de saúde do idoso instituciona-

lizado que torna-se alarmante é a desnutrição, segundo Silva et al (2015), sobre 

o déficit nutricional, não somente os fatores relacionados ao envelhecimento 

irão influenciar o estado de nutrição do idoso, mas o próprio ambiente asilar 

representa importante fator de risco. Estudos já realizados relacionam as con-

dições neuropsicológicas como importantes fatores para o desenvolvimento da 

desnutrição em idosos institucionalizados. 

 Cabe ainda destacar que idosos com alterações cognitivas e, conforme a 

evolução do quadro, muitas vezes as necessidades básicas passam despercebi-

das, tais como sede e fome. Outro fator relevante para desnutrição citado pelos 

autores é a perda dos dentes, o que dificulta a mastigação dos alimentos (SILVA 

et al, 2015).
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Considerando cada especificidade do envelhecimento se faz necessá-

rio realizar análises e avaliações multifatoriais da condição de saúde do idoso 

institucionalizado para possibilitar uma intervenção mais efetiva e integral e 

também se faz necessário que as ILPs desenvolvam atividades que atuem na 

prevenção e agravos das doenças que acometem os idosos e que estejam de 

acordo com a Política Nacional de Saúde do Idoso (BRASIL, 1999) assegu-

ra aos velhos que SUS deve garantir a atenção integral e o trabalho em rede, 

considerando a atenção básica como porta de entrada e ordenadora do cuidado, 

visando garantir um cuidado contínuo e integral da saúde da pessoa idosa. 

Conclusão 

O presente artigo buscou apresentar as principais doenças que acometem 

os idosos institucionalizados e trazer uma reflexão sobre as questões que per-

meiam a condição de saúde do idoso institucionalizado. 

Ao longo das últimas décadas o Brasil vem apresentando mudanças sig-

nificativas no seu perfil demográfico. Com o aumento da expectativa de vida, 

cresce o número de pessoas idosas. A composição familiar também passa por 

transformações ao longo dos últimos anos, tal como: a inserção da mulher cada 

vez mais no mercado de trabalho, o que impacta diretamente na manutenção do 

idoso no convívio familiar por falta de ter quem exerça os cuidados. Se tratando 

das Política Públicas, essas mudanças no perfil etário brasileiro não têm sido 

acompanhadas proporcionalmente por essas, sobretudo na área da saúde.

Diante dessa realidade, as Instituições de Longa Permanência estão assu-

mindo um papel cada vez mais importante na acolhida e cuidados desses idosos 

que não têm como se provê ou ter seu sustento e cuidados providos por sua fa-

mília, principalmente frente a referida escassez de Políticas Públicas voltadas 

para a pessoa idosa. Essas instituições, na sua grande maioria, são filantrópicas 
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e com precários recursos financeiro e de pessoal, não conseguem garantir os 

direitos desses idosos institucionalizados, sobretudo no que tange a saúde. 

Nesse contexto de institucionalização do idoso, o Estado acaba assumin-

do um papel meramente fiscalizador, através dos órgãos de vigilância sanitária 

o que não contempla o monitoramento e fiscalização das condições e ações 

voltadas para saúde dos idosos que residem nessas ILPIs. E infelizmente ainda 

são poucos os estudos que buscam conhecer, traçar o perfil epidemiológico e as 

condições de saúde desses idosos o que contribui para o desconhecimento das 

situações encontradas nessas instituições e dificulta as intervenções. 

Percebemos a partir deste estudo que algumas doenças podem ser adqui-

ridas ou agravadas pelos idosos com o processo da institucionalização, pois a 

forma do idosos lidar com essa mudança de rotina e a sua perspectiva de mundo 

tem relação direta com a sua condição de saúde, haja vista que a fragilização 

ou quebra do vínculo familiar do idoso podem trazer prejuízos para sua saúde 

física e mental.

Explanamos sobre as principais doenças que acometem os idosos insti-

tucionalizados e vimos uma relação entre as causas dessas doenças, quando ao 

adquirir ou agravar uma determinada doença esse idoso poderá desenvolver 

diversas outras doenças relacionadas aos sintomas e sequelas da doença já exis-

tente e por não ter acesso ao tratamento correto e eficaz por parte do Estado e 

da ILPI.
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Introdução

Segundo o relatório “World Population Prospects 2022”, a população 
global em 2022 seria de 8 bilhões, com projeções de 8,5 bilhões em 2030 e 9,7 
bilhões em 2050. Para a parcela da população global com idade ≥ 65 anos a 
projeção era de um aumento de 10% em 2022 para 16% em 2050. A expectati-
va de vida ao nascer para as mulheres em 2019 excedeu a dos homens em 5,4 
anos, globalmente, com a expectativa de vida feminina e masculina situando-se 

em 73,8 anos e 68,4 anos, respectivamente (UNITED NATIONS, 2022).
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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022) publicou 

que  a população total do país foi estimada em 212,7 milhões em 2021, o que 

representa um aumento de 7,6% comparado a 2012. Nesse período, a parcela 

de pessoas com ≥ 60 anos saltou de 11,3% para 14,7% da população. Sobre a 

proporção entre os sexos, em 2012, homens e mulheres com idade ≥  60 anos 

correspondiam a 5,7%  e 7,2% da população, respectivamente; em 2018 repre-

sentavam 6,8% e 8,6% (IBGE, 2020). 

Conforme os dados apresentados, o envelhecimento populacional apon-

ta para a necessidade de redimensionamento do foco no cuidado da pessoa 

idosa nos mais diversos âmbitos da vida, sobretudo na saúde. Nesse cenário, 

políticas públicas e profissionais da área de saúde necessitam compreender 

sobre o fenômeno do envelhecimento através do rompimento com os marca-

dores homogêneos de interesse apenas voltado ao funcionamento organicista, 

assim, encarando novos cenários que compõem este processo na perspectiva 

de gênero, sendo, portanto, de grande importância a compreensão da  femini-

zação da velhice e suas dimensões (BRASIL, 2018). 

As dimensões do perfil biopsicossocial e demográfico comprovam que  há 

prevalência do gênero feminino em comparação ao masculino no panorama do 

envelhecimento populacional (MAXIMIANO-BARRETO et al., 2019). Portan-

to, é necessário que haja implementação de políticas e enfrentamentos que arti-

culem a variável gênero como fator primordial no processo de envelhecimento, 

visto que idosas podem enfrentar inúmeros desafios que impactam na qualidade 

de vida, segundo os mesmos autores. 

A feminização do envelhecimento, sobretudo no Brasil, coloca a mulher 

idosa em lugar ainda mais permeado por estigmas e estereótipos, gerando vul-

nerabilidades nessa fase da vida. Essa situação é acentuada junto a condição de 

baixa renda e demais precarizações sociodemográficas que juntas colaboram 
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para um cenário de iniquidades em saúde complexo e preocupante, o que exige 

uma compreensão para além da perspectiva demográfica e fisiológica (LINS; 

ANDRADE, 2018).

No que tange à saúde mental, com grande incidência na população idosa, 

a depressão é considerada um transtorno mental com importante frequência 

e está associada a um alto grau de sofrimento psíquico. As causas de depres-

são na fase idosa são multifatoriais, com inclusão de: idade, fatores genéticos, 

eventos vitais, como luto e abandono, doenças crônicas e incapacitantes, an-

siedade, falta de vínculo social (PARADELA, 2011). Há uma interface entre 

a feminização da velhice e a depressão, por englobar outras variáveis como a 

baixa escolaridade, a perda do cônjuge/companheiro, o isolamento social e um 

maior grau de dependência (SALES et al. 2016).

São comuns em pessoas idosas deprimidas sentimentos de frustração pe-

rante os anseios de vida não realizados, perdas vivenciadas de pessoas e saúde, 

isolamento social (MERIGHI et al. 2013). Nessa população, além dos sintomas 

comuns, a depressão costuma ser acompanhada por sentimentos de inutilidade, 

humor disfórico, queixas somáticas, hipocondria, baixa autoestima, tendência 

autodepreciativa, alteração do sono e do apetite, ideação paranoide e pensa-

mento recorrente de suicídio (SIQUEIRA et al. 2009). 

De Lara et al. (2020) discutem sobre a vulnerabilidade que a mulher ido-

sa apresenta diante do risco do transtorno depressivo, uma vez que esta fase da 

vida está interligada a muitas transformações anteriores como o climatério, as 

mudanças oriundas da senescência do envelhecimento e a presença de doenças 

crônicas, comprometendo a qualidade de vida. Somado a isso, faz-se relevante 

citar que, no Brasil, a estatística de prevalência de transtorno depressivo na po-

pulação idosa é entre 4,7%  e  36,8%, sendo  mais prevalente no sexo feminino 

(SILVA et al. 2023).
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Segundo Paralela (2011) é relevante o diagnóstico precoce para trata-

mento da depressão em pessoas idosas, baseando-se na identificação de alte-

rações do humor e cognitivas visando a elaboração de um plano de cuidado e 

assistência a longo prazo, com atuações voltadas ao contexto familiar e biop-

sicossocial, para fornecer a promoção, proteção e recuperação da pessoa idosa 

(FRADE et al. 2015).

Nesta linha de compreensão, esse trabalho versa sobre o cuidado a idosas 

inseridas no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II) com transtorno depres-

sivo, serviço incluso na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e regulamentado 

pela Portaria nº 3.588, de 21 de dezembro de 2017, que, através da equipe mul-

tidisciplinar e da perspectiva interdisciplinar, promovem a criação do Projeto 

Terapêutico Singular (PTS), com inclusão das esferas individual e familiar, e 

envolvimento da Rede de Atenção à Saúde (RAS) para a promoção da assistên-

cia continuada (BRASIL, 2017).

Trata-se de um relato de experiência relativo aos primeiros seis meses 

de atividades desenvolvidas, entre agosto de 2022 e fevereiro de 2023, a partir 

das vivências de discentes dos cursos de enfermagem e psicologia, e docentes 

tutoras do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Recôncavo 

da Bahia (CCS-UFRB), além de profissionais preceptoras, vinculadas à RAPS 

de um município no Recôncavo Baiano.

As atividades citadas foram desenvolvidas no âmbito do Programa de 

Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) 2022-2023: “Gestão e As-

sistência”, em sua 10º edição, desenvolvido pelo Ministério da Saúde, através 

da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), que 

contemplou 142 projetos das cinco regiões do país,  aprovados por meio do 

Edital GM/MS nº 1/2022 (BRASIL, 2022).

O CCS-UFRB, em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 

de um dos municípios do Recôncavo da Bahia e a Secretaria de Saúde do Es-



204

Envelhecimentos no Brasil: verdades, equívocos e necessidades

tado da Bahia (SESAB), teve um projeto aprovado no Edital supracitado, com 

o objetivo de integrar ensino-serviço-comunidade no Sistema Único de Saúde 

(SUS), estimulado pela interprofissionalidade e intersetorialidade. Ademais, 

buscou-se o desenvolvimento de habilidades e competências para a realização 

de práticas pautadas na gestão e assistência no SUS do município, consideran-

do as condições crônicas de saúde e a saúde mental. 

O PET-Saúde 2022-2023 foi configurado por grupos de trabalho (GT), 

sendo este relato fruto da vivência com o trabalho desenvolvido no CAPS II, na 

perspectiva do grupo de aprendizagem tutorial 3 (GAT-3), atuando de maneira 

multidisciplinar e interprofissional, com destaque para a enfermagem e psico-

logia, relacionadas ao eixo da assistência.

Logo, na busca de superar uma abordagem cartesiana, reducionista e ali-

cerçada no modelo biomédico, que fragmenta o ser humano, centrou-se em 

estratégias de cuidados longitudinais, com foco na pessoa e em sua rede de 

apoio. Nessa perspectiva, o projeto englobou ensino - pesquisa - extensão - ser-

viço - comunidade como premissa, na interface das práticas colaborativas e por 

meio da reestruturação do Projeto Político Pedagógico (PPC) do Bacharelado 

Interdisciplinar em Saúde (BIS) e dos cursos de graduação em Enfermagem e 

Psicologia da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 

O GAT-3 “Assistência” versou sobre os cuidados integrais na assistência 

à saúde mental de idosas em condições crônicas de saúde e transtorno depres-

sivo, como na educação em saúde e no serviço, através de discussões teóricas 

para fortalecer a RAS municipal; implementação de ações para a promoção 

de cuidados às idosas e suas demandas de saúde física e mental, com ênfase 

no domicílio;  promoção de estratégia de seguimento da condição de saúde de 

idosas com transtorno depressivo, criando instrumento de monitoramento de 

saúde em domicílio.
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A realização das atividades no CAPS II se iniciaram com a inserção do 

GAT-3, composto por petianos dos cursos de graduação em enfermagem (4) 

e psicologia (4), 2 (dois) docentes tutores, um de cada curso e 2 (duas) pro-

fissionais de saúde preceptoras (enfermeira e psicóloga), entre os meses de 

agosto de 2022 a fevereiro de 2023. Durante este período, as atividades foram 

direcionadas para a vinculação com toda a equipe de saúde e observação da 

dinâmica do serviço, incluindo: conhecer os demais profissionais; saber sobre 

as escalas de trabalho; entender o perfil dos usuários, o fluxo de atendimento, 

definição do tratamento e sobre a triagem inicial e de acompanhamento; ma-

nusear os prontuários como meio de obter as informações gerais e específicas 

de usuários; ver e participar das oficinas (coral, artesanato e costura) com os 

usuários do CAPS II. 

O GAT-3, ao longo desses seis meses, contribuiu na elaboração de pro-

dutos para o atendimento e as ações de cuidado no serviço, fluxograma de 

apresentação do serviço; cronograma semanal de atendimentos a usuários; car-

tão de registro e acompanhamento de medicação para os usuários; tabela para 

acompanhamento anual de aplicação das medicações injetáveis em usuários 

sob assistência domiciliar. 

Ademais, para atender ao objetivo do GAT-3 no PET-Saúde 2022-2023, 

pautado na assistência e visibilidade a saúde mental de idosas com transtorno 

depressivo, através da criação de um instrumento que monitore de forma inte-

gral e domiciliar a saúde mental e física dessas usuárias, analisaram-se cerca de 

300 (trezentos) prontuários, no intuito de selecionar o público alvo (mulheres 

com idade ≥ 60 anos com diagnóstico médico de transtorno depressivo). Des-

tes, apenas 20 (vinte) prontuários se encaixaram nos critérios de busca, sendo 

consultados para obtenção de dados: raça/cor, renda, vínculo familiar, diagnós-

tico clínico, sintomatologia, comorbidades associadas, terapêutica medicamen-

tosa e não medicamentosa e unidade de saúde de origem. 
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No mesmo período houveram reuniões mensais com a coordenação local 

do PET-Saúde 2022-2023 para compartilhamento das experiências vivenciadas 

a cada mês e discussão de novas ações, conforme demandas. Também houve-

ram  reuniões semanais com os participantes do GAT-3, com fins de devoluti-

vas sobre as atividades em desenvolvimento e planejamento de novas ações em 

campo  e no  espaço de trabalho multi/interprofissional: nas unidades básicas de 

saúde, onde as idosas assistidas pelo CAPS II estão vinculadas.

Os encontros semanais do GAT-3 também englobaram discussões teóri-

cas de temas voltados ao envelhecimento e velhice, saúde mental e transtorno 

depressivo,  classes medicamentosas do CAPS II, saúde mental na atenção bá-

sica e as especificidades da RAPS, além de atendimento domiciliar no contexto 

da saúde mental. 

Envelhecimento e as Estratégias do Cuidado no 
CAPS II

O Estatuto da Pessoa Idosa, regulamentado pela Lei nº 10.741 de 1 de 

outubro de 2003 (BRASIL, 2004), é dirigido às pessoas de ≥ 60 anos e reco-

nhece, por meio do Título II - Dos Direitos Fundamentais, Capítulo I - Do Di-

reito à Vida, Art. 8º, p. 15: “O envelhecimento é um direito personalíssimo e a 

sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente” e 

Art 9º, p 15: “É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida 

e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um 

envelhecimento saudável e em condições de dignidade”, corroborando com a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e a garantia de concessão para 

essa fase do desenvolvimento humano. 

Para além da estatística demográfica e do reconhecimento e direitos as-

segurados a esta população, enquanto etapa do desenvolvimento humano, o 
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processo de envelhecimento está longe de ser objetivo e generalista, baseado 

em fatores, prioritariamente, biológicos. Outrossim, buscando compreender a 

pessoa em seu processo de  envelhecimento, o Conselho Federal de Psicologia 

(CFP), no livro intitulado - Envelhecimento e Subjetividade: desafios para uma 

cultura de compromisso social, cita que o envelhecimento mostra a subjetivi-

dade fundamentada na identidade individual, social, psíquica e de gênero, de 

maneira dinâmica ou histórica (CFP, 2008). Articular a velhice enquanto dinâ-

mica pode ser emblemático no que tange ao pensamento distante das relações 

contextuais. Compreender o envelhecimento pode representar a expressão da 

intensidade da construção subjetiva e entendimento de que cada corpo tem seu 

ritmo próprio, acompanhado por diversas intersecções. 

Considerando o envelhecimento populacional ascendente, o aumento da 

expectativa de vida é um desafio primordial, quando há uma ligação deste à 

qualidade de vida. Logo, o medo de envelhecer é latente, sobremaneira, pelos 

estigmas e estereótipos limitantes da vida e sociais. Depreender a velhice, não 

apenas o biológico da mulher, todavia, o biopsicossocial, cultural é crucial, ao 

entender a diferenciação que cada usuária tem sobre o seu envelhecer, interfe-

rindo em diferentes dimensões da vida, a exemplo da saúde mental (VERAS; 

OLIVEIRA, 2018).

Dentre as muitas instâncias responsáveis pelo olhar, planejar e garantir 

um envelhecimento inclusivo, cabe aos profissionais da saúde, reconhecendo a 

amplitude das ações nessa área, o suporte às particularidades, subjetividades e 

demandas urgentes de mulheres na velhice, atendendo-as de maneira integral.

Então, a assistência centrada na pessoa, garantindo equidade, universali-

dade, articulação das redes de apoio, ofertas de serviços e ações direcionadas às 

comorbidades e suas vulnerabilidades, a promoção e proteção por intermédio 
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do SUS, está prevista no Estatuto do Idoso e na RAPS, o que serve de alicerce 

para a redução de estigmas, melhoria da interação dos serviços de cuidado e 

qualificação das estratégias/ações para idosas e suas famílias (BRASIL, 2011). 

Nesse viés, as RAS e RAPS são canais de criação e manutenção de rela-

ções multiprofissionais, para mapear o perfil assistencial de diferentes usuários 

no CAPS II, a exemplo da população idosa, por meio de características demo-

gráficas e biopsicossociais, escuta qualificada, vínculo estabelecido entre usuá-

rios e profissionais pela confiança mútua, para o planejamento de cuidados em 

saúde e elaboração do PTS (PEDROSO, 2020).

Resultados e Perspectivas no CAPS II 

Por meio das estratégias utilizadas nesse trabalho extensionista foi pos-

sível a imersão na dinâmica do serviço no CAPS II, além do acompanhamento 

das práticas diárias dos profissionais, incluindo o fluxo de atendimentos e as 

atividades com usuários, englobando as idosas com diagnóstico de transtorno 

depressivo. 

Os resultados foram obtidos pela participação em triagens e visitas domi-

ciliares, sob o direcionamento ativo da preceptoria de enfermagem e psicologia, 

possibilitando compreender a atuação destas profissões na reabilitação social 

das idosas em curso do transtorno depressivo, além da participação efetiva em 

oficinas terapêuticas, como as de desenvolvimento de artesanatos, expressão 

musical e interação em grupo, sendo um meio facilitador de contato direto com 

profissionais e usuários.

Nesse sentido, o envolvimento ativo nessas atividades pelos discentes 

petianos foi fundamental para esse entendimento, pois se consideram as ofi-

cinas como terapêuticas, à medida que permitem a convivência social, com 

respeito às diferenças e particularidades.
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Dessa maneira, a imersão na dinâmica do serviço, a partir de interações 

com as idosas e outros nas oficinas e atividades terapêuticas no CAPS II propi-

ciou aprendizados quanto à escuta e valorização das histórias compartilhadas, 

nas abordagens capazes de cooperar para a reabilitação social e na troca de 

experiências, integração e relaxamento propulsores de novas formas de enfren-

tamento da doença mental.

Dentre as atividades desenvolvidas no CAPS II, discentes petianos e pre-

ceptoras participaram de oficinas, realizadas cotidianamente, após o café da 

manhã, reiterando Pontes (2017), ao afirmar que voz individual e coletiva coo-

peram para a sensação de pertencimento, oposta à solidão e exclusão, geradoras 

de depressão e pânico.

Figura 1 - Registros das oficinas de costura e crochê com usuárias idosas
do CAPS II.

Fonte: Os autores (2022)

a) b)
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Figura 2 - Registros das oficinas do coral e de desenhos e pintura com 
usuárias idosas do CAPS II. 

Fonte: Os autores (2022)

Além disso, houve a participação no desenvolvimento dos artefatos 
para os festejos  do carnaval, intitulado “CarnaCAPS”; oficinas de econo-
mia solidária para a produção de artefatos com miçangas e pintura que acon-
teceram com a iniciativa dos discentes de medicina da UFRB; oficinas de 
conscientização (setembro amarelo); e nos grupo terapêutico de usuários com 
fibromialgia, sob orientação profissional da Psicologia e consentimento dos 
participantes.

Figura 3 - Registro da produção de artefatos para os festejos de carnaval e 
na oficina de economia solidária com usuárias idosas do CAPS II.

Fonte: Os autores (2022)

a) b)

a) b)
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Concomitante à participação na rotina de atividades no CAPS II, pro-
duziu-se um mapa unificado das informações em comum sobre as idosas. 
Em seguida, analisou-se a confluência das informações, principalmente, em 
relação a sintomas relatados e o uso de terapia medicamentosa, sendo identi-
ficada a alta prevalência de polifarmácia.  

Figura 4 -  Mapa unificado de informações das usuárias idosas do CAPS II.

Fonte: Os autores (2022)

a)

b)
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O uso da polifarmácia é mais prevalente em pessoas idosas e, com ex-

pressão, no campo da psiquiatria, pois as desordens mentais se somam a outras 

comorbidades. Assim, há um aumento no risco de iatrogenias, que para Car-

neiro et al. (2018), gera maior necessidade de cautela, considerando quanto aos 

seus riscos/benefícios efetivos, evitando danos.

Nessa experiência no CAPS II foi possível, também, perceber fragilida-

des em alguns aspectos pertinentes ao acompanhamento às idosas com trans-

torno depressivo: comunicação não efetiva com a Atenção Primária à Saúde 

e como outras redes de vínculo, o que acaba por interferir na integralidade da 

atenção pela descontinuidade das ações implementadas;  organização deficiente 

dos prontuários, incluindo a ausência de prontuários eletrônicos, gerando custo 

de tempo e baixa integração entre as ações da equipe de saúde; fragmentação da 

comunicação e do planejamento da assistência junto a demais profissionais do 

CAPS II, comprometendo a proposta de terapêuticas entre equipe e usuários, 

família ou grupo de apoio, em processo contínuo e de cogestão (SILVA, 2023).

Destarte, a partir das experiências vivenciadas pelo GAT-3, notou-se o 

quão essencial foi a imersão no CAPS II para compreensão de que o cuidado 

precisa ser organizado e promovido multi e interprofissionalmente, gerando 

aprendizado técnico-científico e enriquecendo o processo formativo em saúde 

e a qualidade do serviço prestado no campo da saúde mental e, em especial, a 

idosas com transtorno depressivo, grupo alvo da nosso trabalho no PET-Saúde 

2022-2023.

Conclusão  

O PET-Saúde 2022-2023 se configurou como porta de entrada para ex-

periências nos campos do trabalho em saúde mental, fomentando o processo 

formativo para os cursos de enfermagem e psicologia do CCS-UFRB, ofertan-
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do assistência ao sistema de saúde municipal e melhorias no atendimento ao 

público assistido, versando sobre a equidade e integralidade no SUS. 

As vivências relatadas neste trabalho sobre o desenvolvimento de assis-

tência nos serviços da RAPS, por meio das ações elaboradas no CAPS II, com 

extensão para APS, foram essenciais na construção do conhecimento median-

te a compreensão do funcionamento institucional e de práticas assistenciais 

envolvendo ações multidisciplinares entre enfermagem e psicologia, gerando 

profundas reflexões das diversas atuações profissionais ainda a serem planeja-

das e desenvolvidas na linha do cuidado à saúde mental, com destaque para a 

assistência integral de mulheres e suas subjetividades no processo de envelhe-

cimento e velhice e o transtorno depressivo.

Evidenciou-se, para mais, a escassez de pesquisas sobre o fazer em enfer-

magem e psicologia no campo do trabalho em saúde mental, voltado à desins-

titucionalização e reabilitação social, o que mostra um campo promissor para 

a extensão universitária na mudança dessa realidade social e de saúde humana.

Durante o percurso do trabalho existiram dificuldades, como informa-

ções ausentes ou incompletas no sistema do CAPS II e AB, relevantes para a 

triagem e o acompanhamento de usuárias incluídas nesse projeto; fragilidade 

na articulação do trabalho em rede, revelando uma comunicação intersetorial 

volúvel e o processo de referência e contrarreferência pouco efetivo, levando, 

em muitos casos, à descontinuidade  do cuidado em saúde. Entretanto, diante 

das dificuldades apontadas, viu-se uma equipe de saúde envolvida, traduzida 

por atitudes reveladoras de um cuidado humanizado, escuta qualificada, aco-

lhimento fortalecedor de vínculos e estratégias para lidar com a privação em 

diferentes vertentes. 

Assim, enfatiza-se a necessidade do  fortalecimento de políticas públicas 

que promovam recursos para melhores condições de funcionamento, instru-

mentalização e formação continuada dos profissionais para mobilizar e articu-
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lar as micro e macro esferas da RAPS, com direcionamento para o CAPS II.  

O planejamento e a execução de tarefas assistenciais devem ser contemplados, 

através da valorização de demandas específicas e atuais, como a de usuárias 

idosas envolvidas nesse trabalho extensionista do PET-Saúde 2022-2023, cujas 

necessidades giram em torno da percepção de especificidades biopsicossociais 

do envelhecer, de demandas de saúde no campo da psiquiatria geriátrica e da 

integração do serviço, ensino e comunidade, ampliando os olhares e o cuidado 

humano.
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